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INTRODUÇAO 

Vivemos, durante a última década, urna persistente 

c r- i se econ'bmi c a no pais e um intensa 

economia mundial, principalmente nos 

aspectos relativos à concorrência intercapitalista~ que teve 

reflexos nas politicas industriais e comerciais nacionais. 

Isto trouxe uma série de canseqaências~ mas a que nos 

interessa diretamente neste trabalho é o surgimento de 

formas alternativas de organizar o trabalho na ind6stria. 
-----,--·---.. ~··-111''~~•<fl'-"-1'-·-"""'_ft_I!IJI,-.~IAWJIUI-I""'li!i<IA~ .. _.,_~-....:"'U!lo•-.-:....-.•~ ....... JII-~~-41---IIdll'~~---~--· Jf ... -~il411 ·-

Alternativas=" na medida em que os novos esquemas 

Clrgan i zac.ionais prop~em-se a oferecer algo de novo em 

termos de vantagens para as empresas na competiç~o no 

mercado consumidor. 

A experiência do Jap~o, de pais arrasado na segunda 

Guerra Mundial a potência comercial com enorme capacidade de 

competir com seus produtos de alta qualidade e baixo pre~o~ 

acabou popularizando o chamado "modelo j aponês 11 de 

organiza~~o da produ;~o que passou a ser copiado por 

empresas de vàri6s paises. 

O objetivo deste trabalho é analisar o processo de 
~----------------·-------------------------·--------------------------

inova~~o ela organiza<;:~o do trabalho na indústria, enfocando 

pr-incipalmente as rela~~es de trabalho e~ ... -r:mpresas gue 

mod;i.ficaram seLts __ _e.r_<?..E.~.§iSOs; de tJ'"'abc::-t.!ho~ Optamos por estudar 

este processo em empresas que adotaram como modelo de 



inova~~o organizacional principias e técnicas que s~o 

freqUentemente associadas ao chamado modelo japonês. Fizemos 

esta op~~o em primeiro lugar pelo fato da difus~o dest~ 

modelo, n~o seja generalizada na indú~tria, é 

bastante consistente~ na ~edida em que a maior parte das 

empresas que contatamos em diversos setores, quet estavam 

inovando seus processos estavam adotando, em maior ou menor 

escala~ principies e técnicas deste modelo 1 • Este processo, 

que nâo é exclusivo do Brasil~ està alimentando um debate 

mundial sobre a existência de um novo modelo~ o quanto ele 

distancia-se do modelo taylorista-fordista que predominou na 

indústt···ia do século XX o que nos interessa 

principalmente~ seus impactos econOmicos e sociais. 

Vamos enfocar especialmente a forma como as fàbricas ~ 
v 

est~o reorgani;ando seu processo de trabalho~ procurando 

estabelecer conex~es entre esta forma e o modelo japonês que 

aparece freq~entemente na literatura sobre a indóstria do 

Jap~o e sobre indústrias que o est~o adotando. 

A base empirica deste trabalho foi a realizaç~o~ no { 

ano de 1989~ de três estudos de caso em empresas que estavam 

introduzindo inova~~es na organiza;~o da produç~o claramente 

inspiradas no modelo japonês. As empresas estudadas fazem 

1. LIEDKE, Elida Rubini. Jnoy~t~Q_!~SJLQ~]Jca e a~~o sindical nas indú~trias aetal-aec~nl~ª_j_!letro­
el~~~~l!~ __ no RiQ Grande do Su~. (vers~o preliainar) Trabalho apresentado ao Se1inário Latinaatericano 
RModerniz~o tecnológica e trabalho: perspectivas para o setor aetalúrgico•. Campinas: UNICAKP, 
novembro de 1991. A autora estiaa que pelo menos ua quarto da ~~-de-obra que constitui a base das 
sindicatos de metalUrgicos 1ais importantes do Rio Brande do Sul, esteja eapregada ea eipresas que 
est~o inovando seus processos de trabalha cai base no modelo japonés. 

(; 
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parte do setor metal-mecànico da indústria do Rio Grande do 

Su 1 • A ~_:;e 1 e~~o dc:ts E-?mpresas qL\e compu~:;E-.u~am o es tLldo teve 

c:omo c r- i té?r i os, ~lém do conhecimento prévio que tinhamos do 

teor das inovaç~es em curso nas empresas, sua importância 

economia da regiào à qual per· ten cem e a 

disponibilidade da empresa em fornecer informa~e1es e 

permitir visitas às suas instalaçbe~. Além disso, procuramos 

empresas com portes distintos uma da· outra, e com produtos 

bastante diferenciados, bem como empresas que sabiamos de 

antem~o que tinham estratégias distintas de inova~~o. Por 

último escolhemos empresas que procuraram inovar seus 

pt-ocessos de tt-abal ho com maior ênfase no aspecto da 
.......... -----------·--·--------

de 

equipamentos e em automaç~o de base microeletrOnica. 

O objeto central deste estudo é a a~âo empresarial 

visando a inovaçâ:o da organiza~~o da produ;âo, procurando 

só o teor das inova;bes em si, mas as 

/ 
( 

( 

\; 

11
:' }J.) modificaçbes na filosofia de gest~o do processo de trabalho ~ 

nas empresas~ bem como o que levou as empresas a inovarem e 

optarem por determinado modelo e estratégia de ~mplanta~âo 

Nosso objetivo principal é analisar as altera;bes nas 

trabalho, realizadas a partir da iniciativa 

no objetivo pragm~tico das 

empresas, verificando suas conseqUências nas condi~Bes de 



1..1 

vida e trabalho dos operários tomados . do ponto de vista 

individual~ e nas rela~~es das empresas cem os seus 

empregados e os sindicatos. 

Neste sentido definimos como elementos gue compOem as 

rela~6es de trabalho, aspect~s co~o s~l~rios~ defini~~o de 

a qualifica~~o requerida pelas emeresas 
------------------------------------------· 
para determinadas tarefas na fábrica, a hierarquia das 

empresas, as formas de comunica~~o entr·e ni veis hierárquicos 

e de tomada de decishes no local de trabalho~ o nivel de 

responsabilidade envolvido nestas decishes~ bem como a 
--------~--------------------

distribui~~o.desta responsabilidade. Também foram incluidos 

aspectos como as condi~bes de trabalho na fábrica, como o 

r,ttmo, as condi<;t.es de higiene, limpeza e. organizac;:âo · do 
•-e----·--~ ....... _,_,__.,. ......... .,..._ .. ...-_ .. .., ______ ~,--,..,. ____ •_~---------· 

ambieQte de trabalho~ assim como as formas de relacionamento 
·-----..... --.. u.n-~~ ...... ,,.-......... _._,,.,._""~n•~.~n•---••"·,.....,._~.,...,-.......,....~-,..._..., ... _, ...,..,..,. ~-

['­
l . 

.,..---· 

t:~ntre os operê\rios .. suas chefias imediatas e ~éncia lg__ ________ _......,..,,,.._., _ _:_... .. _.,._,.._lj_.....l.,o .. ..., ..... ;>:w .... __ .... __ .. ~l<....-._~_,...._~~--~,.,._..._ ___ _...~.,.,..._ 

respeito .. a valoriza(i:~O do individllo e de seu trabalho,. a 
_,;::: ____ ;_ _____ ~...._.. ...... ltJJi>"-!...-J0\4.:-..---~·--w.:--·-·-*""'"'""-UHI'<""""~·~~~ .. ~~~~~~·~"'~-~"-""""""~-""""'-·-l"'II!Jn61~ 

competi~~o entre os funcionários). 
< 

\ 
Os estudos de caso fo~am elaborados a partir da v 

realiza~~o de visitas às empresas, onde procuramos observar 

o processo de trabalho, entrevistar gerentes e funcionàrios 

responsáveis pela gest~o do· processo de trabalho e das 

inova~ôes. Este·s eram geralmente gerentes de recursos 

humanos, engenhe{ros de produç~o~ gerentes de programaç~o e 

controle de vendas e!l na medida do possivel, 

gerentes gerais e industriais. 

é 
\ 

(' 

I 
~ 



Houve uma grande varia~~a no nivel de disponibilidade J 

das empresas para ·com a pesquisa e nos dados que elas 

forneciam, bem como no nivel hierárquico (e conseqUentemente 

de infor·ma~bes que dispunha) do funcionário que era 

destacado pela empresa para nos atender. Procuramos sanar 

estas deficiências a partir da recurso a fontes secundárias 

de dados, como artigos de revistas e livros técnicos sobre 

as empresas que estudamos. entrevistas e reportagens sobre 

as empresas em jornais e revistas, informativos das empresas 

aos seus acionistas, palestras e comunica~ôes de gerentes 

das empresas em congressos de engenharia e administra~~o. 

Outra fonte, menor porém fundamental, foi a troca de 

informa~e:>es com outras pesquisadores que tiveram acesso às 

mesmas fábricas, o que nos po~sibilitou, muitas· vezes, 

encontr·ar uma pe~a do qLlebra··-cabe~a, uma informaç:~o 

fundamental para dar sentida às nossas coloca~bes2 , o que 

també?m ·fLln cionou como forma de confirmac;~o de parte dos 

dados obtidos diretamente. 

Os dados que procuramos nas empresas visaram embasar 

nossa anàlise dps seguintes itens: 

1) o histbrico da empresa antes e imediatamente após 

as inova~ôes!l bem como suas caracteristicas gerais (número 

de funcionàrios:c linha de prc)dLl tós :t mercado a que se 

destinam.!! origem do capital, etc.). Est~o relacionados com 

2. Neste sentido em muito contribuíram José Antonio Valle Antunes Jr., Suilherae Suedes Xavier, Sérgio 
Schardong Filho, Roberto lita Ruas, Elida Rubini liedke e Cláudia To1assi. 

A 
I 

I 
(.; 
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este item aspectos da estratégia empresarial referentes aos 

motivos que levaram as empresas a inovarem (crise~ 

concorrência~ reestrutura~~o de mercados) e seus objetivos 

imediatos com as inova~Oes; 

2) o teor das inovaç~es efetuadas na organiza;~o do 

trabalho, em seus aspectos re~acionados com: o treinamento 

dos operár·ios~ as ·fc>r .. mas de gest~o participativa da 

produ~~o, as modifica~~es na organiza~~o da produç~o no 

local de trabalho (lay-out, estoques de matéria-prima, de 

I 

pe~as em processo, de produtos), a defini;~o dos cargos, dos 

salàrios~ das tarefas e a qualifica~~o exigida; 

3) os in1pactos das inova~eses nas relaç:ôes de 

trabalho, da forma como estas foram definidas acima~ 

4) as vantagens econOmicas obtidas pelas empresas, 

apbs as inova~bes. 

No capitulo I, ser~o feitas considera~bes teóricas 

gerais acercct do processo de t.rabalho na sociedade 

capitalista~ de forma e definir a linha geral de análise da 

realidade em quest~o. 

No capitulo li buscaremos definir os principies do 

modelo japonês de or-ganizac;:~o do trabalho, frente· ao modelo 

de organ iza~·ào de traba 1 ho mais di.fundido neste século, 

definido comumente como taylorista-fordista, ao qual o 

modelo~aponês apresenta-se como alternativay Vamos embasar 

este capitulo n~o s6 na literatura sociológica e técnica 
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sobre o assunto~ mas também na expe~iéncia obtida na 

realiza~~o da pesquisa. Tentaremos enfatizar o que há de 

novo no modelo_ .j apc;Jnês e o que é uma adapta~~o de, modelo 

anterior, sempre relacionado com a forma como o modelo tem 

sido efetivamente implantado nas fábricas que pesquisamos~ 

com ênfase nos seus impactos sobre as rela~bes de trabalho. 

No capitulo III faremos a exposi~~o e a análise dos 

estudos de caso~ como forma de exemplificar e aprofundar a 

aná 1 is;.e empreendida nos .capi tu 1 os anter·ior·es. 

Finalmente~ no capitulo IV, buscaremos fazer uma 

anàlise comparativa das três experiências de inova~~o na 

Oi,..gan i za~â:o do tr·abal ho com que tivemos contato, e ana 1 isar 

criticamente seus impactos sobre as rela~~es de trabalho. 

Bern como aponta r· novas tendências que possivelmente 

resultar~o deste processo de transforma~~o na organiza~~o do ~ 

trabalho indust1,..ial. ....---

... 



c:::.a.p.it.Lt1C) I 

PROCESSO E RELAÇOES DE 

TRABALHO 

NO CAPITALISMO 



16 

1.1 PROCESSO DE TRABALHO: 
DIVISAO E CONTROLE DO TRA~ALHO· 

F' r o c€:·::: :..=:o de t r aba 1 ho é a combina<;;~o de~ for,.·ç;a de 

trabalho~ instrumentos de trabalho e mat~ria-prima, com o 

objetivo de produzir os bens necessàrios para a subsistência 

humana 1 • Esta defini~~o geral deixa em aberto inúmeras 

possibilidades de desenvolvimento e efetiva~~o concreta do 

processo de trabalho. Somente através do trabalho é que o 

homem pode satisfazer suas necessidades, mas as formas como 

é organizado e controlado o processo de trabalho s~o 

inümer .. as. E:~stas formas dependem fundamentalmente das 

rela~~es sociais subjacentes a este processo. 

O processo de trabalho no capitalismo tem como 

principal objetivo a valorizar;~o do capital que foi 

investido na pr6du~~o. A'própria satisfa;~o das necessidades 

da popula~ào fica subordinada a este processo2 • Mar~·~ 

denominé:1.VC.. "pt-ocesso de trabalho capitalista., aquele em que 

o processo de trabalho e o pro~esso de valoriza~~o s~o um 

l.m i co processo·3 • 

A categoria processo de trabalho é básica para nós, 

uma vez que ela envolve o processo produtivo e as rela~ees 

1. Marx, Karl. O Capital. Slo Paulo: Ed. Abril, 1983. p.149-151. 
2. Um exeapla· atual deste fato é o desapareciaento do mercado de bens de priaeira necessidade, cujo 
preço n~o compensa a sua produç~o capitalista. No &rasil isto tem ocorrido frequentemente coa a 
indústria f~rmacêutica, que retira do mercado medicamentos indispensáveis, sob a alegaçto de que n~o 
co;pensa produzi-las, obrigando a interven~o do Estado na quest~o, para evitar problemas sérios para 
a popula~a. 
3. Id. ibid. p.162. 
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sociais a ele subjacentes. é importante 

ressaltar que as técnicas envolvidas em um processo de 

trabalho s~o fruto,· também~ de rela~ôes sociais, uma vez que 

elas atendem a interesses e objetivos de uma sociedade~ ou 

seja sào o resultado de embates entre os grupos que a 

compt.em. 

A no~~o de processo de trabalho aparece sempre muito 

ligada à idéia de divis~o de trabalho. QLlase sempre 

associamos a divis~o de trabalho com a extrema fragmenta~~o 

e com a separa~'à:o entr-e c\ concep~~o e a e~·~ecu<;:âo do 

trabalho. Mas o que possibilita a existência da divis~o do 

trabalho ~ um fato, inerente ao trabalho humano, que é a 

capacidade do homem planejar .em sua mente seu trabalho, 

antes de executá-lo. Ou seja o homem divide seu trabalho, 

mesmo quando o realiza sozinho. A divis"i:\o entre a cor·:cepc;:~o 

e a e>~ecuç.ao do trabalho n~o é Povidade~ mas às vezes (como 

no trab~lho artesanal) estas duas fases da 

prod0ç~o eram feitas pelo mesmo individuo. 

Mar}·~ :t na seç::ao I V de "0 Capi ta 1 11 ~ traç;:a um par· a I elo 

entre o desenvolvimento do processo de trabalho capitalista 

e o avanço da divis~o do trabalho~ no sentido de uma 

progressiva separ·a~~o das fun(!.:tles de concep<;~o e e>tecuç;~o do 

trabalho e de uma subdivis~o cada vez maior das tarefas. 

Isto cdnstitui-se em problema à medida em que constatamos 
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que quem controla o processo de trabalho domina quem executa 

apenas uma parte deste. 

Ern suma~ C:l divis~a do trabalho na fábrica està 

relacionada com a divis'ào social do trabalho. A divis~o 

social do trabalho exprime a forma como é distribuida a 

propriedade dos meios de produ~~o e do produto do tr·abal ho 

em uma sociedade. A divis~o do trabalho na fébrica4 ~ à 

medida em que esta se aprofunda~ é uma manifestaç~o concreta 

de rela~~es capitalistas de produ~~o, ou seja~ relaç;ôes 

baseadas na explora~~a do trabalho. 

Olhando o processo de trabalho como um jogo de 

for~as:s o controJE: dt?ste processo está associado à 

capacidade de impor a ele objetivos especificas. No processo 

de tr-abalho capitalista, o objetivo é a valoriza;âo do 

capital. A realiza~~o deste objetivo, embora pressuponha uma 

domina~~o preexistente na sociedade a separa~~o entre 

torça de trabalho e meios de produ~~o, o que obriga os que 

nâo possuem meios de produzir sua própria subsistência a 

submeterem-se ao assalariamento exige um dominio da 

técnica neste sentido~. 

4. Marx denoainava esta de •oivis~o aanufatureira do trabalho•, op. cit. p.277-288. 
5. Ruas destaca a necessidade de se criar condi~es concretas para o exercicio da doaina~~o, o que o 
~ero assalariamento e a falta de 1eios prbprios para a produç~o de subsistência dos trabalhadores n~o 
garante. Ver RUAS, Roberto L. Q~~jto~ da moder~izªftQ_?.obr~-ll_Qf9S.~22lL_~~-trab!lb9.··Forto Alegre: 
FEE, 1985. p. 25. 
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E este aspecto das técnicas envolvidas na produ~âo 

que pretendemos analisar~ verificando cama as avan~os e as 

limita~bes técnicas delimitam as possibilidades do capital 

atingir seus objetivos. As. técnicas utilizadas na produ~âo 

sào resultado do desenvolvimento tecnológico•~ processo que 

està relacionado com o desenvolvimento do conhecimento 

humano e de rela~Oes politicas e sociais. 

Por outro lado~ o processo de trabalho em si envolve· 

rela~ees sociais. A aplica;~o de uma determinada forma d~ 

organiza~~o do trabalho implica na aceita;âo (ou n~o) da 

inova~~o pelas pessoas envolvidas no proces~o~ sejam elas 

operàrios~ técnicos ou gerentes. As técnicas tanto podem ser. 

um elemento facilitador do processo~. como um fator 

limitante. 

Queremos dizer com isso que o resultado final do 

processo de trabalho capitalista é a valoriza;ào do 

capital~ mas a forma pela qual se chega a isso depende de 

técnicas e de rela~bes sociais. 

O processo de trabalho capitalista ~ a passagem do 
objetivo da valoriza~~o para uma organiza~~o social 
concreta da produ~~o: é ai que o planejamento da 
produ~~o e a execu~~o de sistemas de instala;~es 

fisicas~ processamento de informaç~o e disciplina 
fabril constituem-se na materializa~~o do poder que 
tem o capital para fazer valer seu objetivo sobre o 
trabalho 0

•
7 

6. Ver defini~o de tecnologia p. 21. 
i. BRIGHTON LABOUR PROCESSO GROUP. O processo de trabalho capitalista. In: SILVA, Tomás t. Ed~J~ 
tr~~alho_~-~r~tica__!2flJ_l~ Porto Alegre: Artes Kedicas, 19Ç1, p. 32. 
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Quanto mais uma empresa, aplicando o conhecimento 

disponivel em uma situa~~c de t~abalho concreta~ consegue 

aproximar-se de seus pbjetivos, maior é seu controle sobre o 

processo de trabalho. A categoria controle significa aqui o 

quanto um processo de trabalho é objeto de um controle 

t~cnico, em detrimento de formas baseadas na coer;•o fisica~ 

na amea~a dt.~ redu<;âo salar·ial ou, de demiss~o. o 

desenvolvimento desta idéia, permite-nos afirmar que o 

controle t~cnico é o objetivo pragmático do desenvolvimento 

do processo de trabalho~ no próprio local onde ele se 

efetiva~ a fàbrica. 

i 
I 

J 
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!.2 TECNOLOGIA E ORGANIZA~AO DO TRABALHO 

Tecnologia diz r-espeito todo conhecimento 

ci~ntifico que é aplicado na produ~~o. Braverman especifica 

mais este conceito~ ao definir ~ue a tecnologia ocupa-se dos 

processos fisicos, quimicos e biológicas nos quais os 

processos produtivos baseiam--see. o detalhamento de 

Braverman vai no sentido de colocar a tecnolo~ia como o 

conhecimento referente especificament~ ao desenvolvimento do 

equipamento, dos materiais utilizados e do produto obtido. 

A tecnologia é o lado mais evidente e impressionante 

do proces~o de trabalho~ representado por màquinas cada vez 

mais automàticas e produtos cada vez mais modernos. 

A organiza~~o do trabalho, lida com as combina~~es 

possiveis ent~e tecnologia e utiliza~~o de for~a de 

tr-abalho. Este conceito engloba a forma como o trabalho é 

dividido, o conteúdo das tarefas~ a hierarquia e a forma 

como s~o tomadas as decisbes no local de trabalho, a relaç~o 

do homem com a màquina no seu sentido mais concreto (quantas 

màquinas cada homem opera, quem determina o ritmo e cadência 

do trabalho)!' de que maneira s~o dispostos homens e 

màquinas na fábrica (em que ordem e como s~o integrados os 

postos de trabalho~ bem como o número de~omponentes de cada 

posto ou equipe de trabalho~ suas obriga~bes e seu grau de 

autonomia). Enfim, a organiza~~o do trabalho lida com uma 



infinidade de combina;~es de elementos que comp~e o processo 

dt:~ tr·aba 1 ho. 

Urna mesma tecnologia empregada pode ter resultados 

diversos~ pois a forma como é organizado o trabalho é um 

fator- que influi bastante no resultado. Esta quest~o é 

essencial nossa pesquisa, tanto que optamos por 

· sublinhar a no~~o de organiza~ào do trabalho (distinguindo-a 

claramente da de tecnologia) pois!~ como veremos em nossos 

estudos de caso~ a organiza~~o do trabalho no contexto atual 

da competiç;::~a intercapitalista, tor-nou-se um fator 

essencial~ um diferencial estrat~gico entre empresas com 

acesso ao mesma tipo de tecnologia. 

O conceito de gest~o do processo de trabalho - ou 

gest~~ da produ~~o• - diz respeito à administra~~o cotidiana 
\, 

conforme uma determinada forma de orga~iza~•o ... ~, 

do tt-aba 1 ho. Esta noç~o engloba aspectos concretos do 

pF·ocesso ~ como as vàrios niveis de administra~âo da 

desde a soluc;~o de problemas que aparecem 

cotidianamente na linha de produç~o, até as decisees 

estratégicas dà alta geréncia da empre~a, passandl; pe 1 a 

administra~~o de recursos humanos, pelas rela~~es· com os 

sindicatos de trabalhadores e c:om o governo~ Enfim~ os 

aspt:~ctos que influem na produ~~a e que exigem uma resposta 

9. UtilizarEIOS os dois conceitos de foraa indistinta. 



da empresa~ est~o no ~mbito da gest~o do processo de 

trabalha. 

Para nosso trabalho a diferencia~~o entre os niveis 

de gest~o da produ~âo é impo~tante. Analisaremos uma 

realidade na qual existe supostamente uma descentraliza~~o 

da gestâo do processe de trabalho - gest~o participativa - e 

nosso objetivo ~ analisar criticamente este processo. Para 

isso é necessário compreender que nem todos niveis de 

decis~o do processo de trabalho precisam ser exercidos pelo 

capital~ e nem por isso este perde o controle do processo. 

Decis~es cotidianas, no posto de trabalho, podem 

perfeitamente serem delegadas para os operàrios, sem que o 

capital perca o controle do processo. Mas isso obriga a 

nosso ver, a uma significativa mudan~a na forma como é 

exercido o controle sobre o processo de trabalho~ mais 

concretamente, na forma como é feita a supervis~o do 

trabalho. 

No decorrer de nosso trabalho vamos recorrer com 

freqUéncia à express~o modelos de gest~o da produç~o~ ~ é 

importante deixar claro o que entendemos por isso. 

Na literatura sociológica, as no~~es de paradigma de 

organiza~~o do trabalho ou padr~o de gest~o da produ~âo 

aparecem com freqUencia. Ambas express~es procuram exprimir 

a existência de um conjunto de elementos teóricos que 
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,embasam a forma como é organizada a indústria de um pais~ em 

uma época!t em um set<:>r· industrial 11 ou em uma empresa 

especifica. no~ào dE~ paradigma OLt 

dete~mina~ uma série de cara~teristicas gerais e que s~o 

seguidas por um universo significativo de empresas, para 

Í c;,través disso analisar o desenvolvimento ele uma empresa 11 um 

I 
. I 

I 
.J 

I 
r 
! 

1 
• l 

setor industrial ou a indústria de um pais, frente a 

determinado paradigma. 

O tay lol'""ismo é o exemplo mais apropriado da idéia de 

paradigma de organi za~'ào industr ia 1. Tomando a obra de 

Taylor em seus principias mais gerais~ notaremos que ela 

teve uma enorme influência sobre a organiza~~o do trabalho 

indus tr ia 1 n A administraç~o cientifica do trabalho 

preconizada por Taylor aparece como paradigma inúmeras vezes 

A expressâo paradigma taylorista-fordista é 

muito utilizada~ procurando expressar o conjunto de 

pr-incipies que!l baseados em elementos do taylorismo e do 

for·d ismo, for-mar-am a base da organ izaç.~o do trabalho na 

ind~stria deste século10 • 

A no~:ao ele paradigma par·ece ser· mais adequada a 

estudos que buscam analisar mudan~as em grandes setores 

industriais!! que estejam muito integrados com o me1,..cado 

mundial~ de tal forma que as mudan~as em paises de ponta 

10. RUAS, Roberto Liaa. Difus~o de novos paradig1as da produçlo industrial: converg~ncias e 
especificidades em dois segmentos industriais. in: .an!j_s do Ço ENESEe. Porto Alegre: UFRGS, .1989, 
p.129-150 • 



praticamente imponham mudan~as no setor em·geral, como por 

exemplo a petroquimica 1 ~~ ou a indústria automobilistica. 

Para o tipo de estudo que. estamos realizando, a.no~~o de 

paradigma por sua abrangência nem sempre pode dar conta das 

especificidades das empresas e do setor industrial no qual 

nossos estudos de caso se inserem. 

Isso de forma alguma invalida esta no~~o, mas para 

nossos objetivos vamos utilizar o conceito de modelo de 

organizaç.~o do trabalho, que dà a idéia de principias 

tebricos, de experiências que servem de exemplo, mas n~o 

precisam serem seguidas pelas empresas, sendo que o que 

determina a forma final da or·ganizac;:âo do trabalho s~o as 

condiç~es concretas da conjuntura na qual as empresas se 

inseremL2 • 

A no;~o de modelo de organizac;:~o do trabalho, a nosso 

ver adapta-se melhor à realidade o processo de trabalho na 

fàbrica, pois ela traz em si o elemento dos principias de 

organizaç~o da produc;:âo como aspectos teóricos que exercem 

bastante influência sobre a organizac;:•o da produ;~o, mas que 

deixam espa~o para modelos alternativos. 

11. Ruas, op. cit. 
12. Ver por exe~plo FLEURY, Afonso C. Correa. Rotiniza~~ do trabalho: o caso das indústrias 
te~icas. In: FLEURY, A. C. C. e Vargas, Nilton. Qrganiza~~o do trabalha. Slo Paulo: Atlas, 1qs3, 
p.84-10ó. Neste texto o autor expbe a impossibilidade de enquadrar industrias 1ecânicas do estado de 
~dD Paulo, em 1978, dentro do paradigaa taylorista de trabalho. A quest~o, para o autor é que havia 
uma certa dist~~cia entre a 1or;a coto devia ser organizada a produ~~o (que era a proposta pela 
literatura técnica) e a forma co~o era real•ente organizada esta. 
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A id~ia de modelo }apon•s~ por exemplo, expressa um 

processo concreto no qual empresas, ao constatarem o sucesso 

obtido por algumas. empresas japonesas, procl.lram copiar 

técnicas E:\ f i l<::>sof ias de gest~o da produ<;~o, que 

supostamente enbasaram esta experiência bem sucedida 1 ~. Mas 

o conjunto de técnicas e filosofia de gest~o atribuidas ao 

modelo japonês!' est~o longe de configurar um paradigma, 

embora suas influências jà sejam marcantes. 

l\l~.o e>d.ste oposi<;:~o entre as no<;bes de paradigma e de 

modelo de organizaç~o do trabalho~ O que existe é uma 

diferença na abrangência e nas possibilidades de utiliza;ào 

dos dois conceitos, conforme o tipo de estudo. 

1.3. G que r(õo significa que todas er.presas japonesas adotem este aodelo, nem que ele seja aplicado da 
mesma forma em toda parte. Modelo da idéia de refer~ncia. 
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1.3 AUTOMAÇAO 

O conceito .de automa~~o é utilizado para designar a 

automatiza~~o dos processos produtivos, com a utiliza~~c de 

equipamentos que substituem parcelas significativas da 

habilidade manual e capacidade de raciocinio do homem. Nosso 

objetivo nesta se~ào ~ dar um breve panorama do debate em 

torno do sigificado e dos impactos sociais da automa~ào, em 

especial da chamada automa~~o de base microeletrOnica. 

O processo de automa~~o industrial nào é r·ecente!l 

alguns autores colocam a pr6pria experiência do fordismo, no 

seu aspecto de mecaniza~·ào do transporte dos materiais na 

linha de prodL\~~o da introdu~~o da esteira 

mecànica) como uma tentativa de automa~~o!l limitada pela 

base técnica da época~4 • 

termo automa~âo come~ou a ser utilizado 

correntemente na' d~cada de 50, a partir das experiéncias de 

automa~~o de base eletromec~nica introduzidas em algumas 

ind0strias de grande porte em paises industrializados. Este 

tipo de automa~ào ~ denominado de automaçào rigida, conceito 

sut,..gido ,,..ecentemen te, principalmente em fun~~o da di fusá"o da 

automa~~o flexivel (ou programàvel) introduzida mais tarde. 

14. Ver a respeito, TAUILLE, Jos~ Ricardo. Aspectos Sociais da autoaa~~o no Brasil. In: BRUNO, lucia 
e SACCAROO, Cleusa (org). Or~§~izj~~1_t[abal~~_g_jecrrolo~!~· S~o Paulo: Atlas, 198ó. p.20-21; DINA, 
Angelo. B._~.Q_rJf?._~iQ.~~1~.ª-~-ª·-ºI~n i_z_!i!IL&9_trab!!,ho. Petr6po li s: Vozes/ I BASE, 1987, p .11-12. 
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A pr·incipal caracteristica da automa~~o rigida é que 

a capacidade da màquina de realizar opera~ôes complexas está 

estrutura mec~nica desta" Isto traz como 

conseq~éncia que modifica~bes muito significativas nas 

caracteristicas do produto demandado, exigem altera~bes 

muito grandes e onerosas ou até mesmo a substitui;~o 

completa da màquina. 

Na ~ p o c a em que a a u toma t; ~o de b c:\ se e 1 e t r o me c:â n i c a 

foi introduzida~~, jà existiam computadores~ mas a SLla 

utiliza~~o na produ~~o, e de um modo geral, era restrita 

devido ao seu alto custo e às suas dimens~es, ~ue eram muito 

grandes. o desenvolvimento, miniaturizaç~o e 

principalmente a reduç:~a do custo dos processadores, 

possibilitou o uso de computadores. em larga escala, em quase 

todas atividades. Mas mesmo cem a redu~ào drástica dos 
'· 

custos, a implantaç~o de automat;•o de base microeletrOnica 

em uma fàbrica continua exigindo um investimento muito 

elevado, o que de certa forma limita a sua difusào~ em 

especial no Brasil 16 • 

A au ·toma~"àto ou automat;~o de base 

micraeletrónica, traz como principal caracteristica de seus 

equipamentos, a sua c;:1pacidade de produzir pe~as de 

···---·----------·-·-------------
15. Estalos nos referindo a automaç~o rigida característica das décadas de 50 e óO. 
16. O custo de iaplanta~~o de uma máquina ferramenta co1 comando numérico cotputadorizado e, no 
mínimo, entre US$10 mil e USSlOO mil, o que tem liaitado a sua difus~o na conjuntura de crise da 
econo~ia brasileira. Ver DIAZ, Alvaro. Crise e aodernizaç~o tecnológica na indústria letal-aectnica 
brasileira. In: NEDER, Ricardo Toledo et alii. ~~i9~~º-~-~QJ.~~-~QlQ_2J~~~caj_J~~-~rasil. S~o Paulo: 
HUCITEC, 1988, p.27-32. 
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caracteristicas diferentes, em uma mesma màquina, em espa~os 

de tempo curtos, bastando para isso trocar o .Programa da 

máquina. 

Isto levou alguns autores a analisar a automa~~o como 

um processo que atua fundamentalmente sobre as informaçees 

necessàrias à realiza~âo do processo de produ;âo. Dina:.~· 7 

analisa a produ~~o como um processo dependente de três 

aspectos bàsicos: o material com que se trabalha, a energia 

necessària para modificá-lo, e a informa~~o que orienta o 

in for·ma~~o qL.\€-? diz respeito e 

dimensionamento do produto~ a tecnologia empregada e a forma 

como tudo isso se combina para que a produ~~o se efetive. O 

autor conclui definindo a automa~~o ~orno "a elabora~~o 

automàtica em tempo real da maior parte das informa;ôes 

relativas ao p_r·acesso produtivo 11 Le • 

Ptu i:ocnaç:·~o, da forma como tem sido normamalmente 

con cebidc:•. ~ traz como conseql\ência a redu<;~o da necessidade 

de utiliza~~o da for~a de trabalho no processo produtivo, em 

funç:~o do aumento da produ ti v idade e da redLl~~o do espa<;o de 

interven~ao do <Jperàrio no pr·ocesso, pela crescente 

incorporaç:~o da habili~ade do operador à màquina. 

Isto pode ser analisado do ponto· de vista das 

rela~bes de poder no 

17. DINA, ibide&. 
1B. op. cit. p.13. 

local ele trabalho. Alguns autores 
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chegam a colocàr a luta pela hegemonia do capital no 

processo de trabalho como uma das motiva~bes principais da 

automa~~o 19 • Braverman coloca como origem deste processo a 

prbpria transforma;âo da ciência de "um esforç;:o social 

antigamente relativamente livre" em uma for~a "integrada na 

pr·odu~~o E! no mercado":::-~c,. Ma1,..glin colc.1cou o poder do capital 

sobre o trabalho como a própria raz~o da existência da 

di v isào de> Acreditamos que o processo de 

inova~~o tecnológica pode trazer como uma conseqaência o 

enfraquecimento do poder de barganh~ do trabalhador, mas 

isso se constitui em problema quando este n~o pertence a uma 

categoria profissional mobilizada e nem dispbe de um bom 

respaldo sindical. 

Por outro. lado~ hà um certo exagero em colocar a 

submissào do ~rabalho como motiva~âo básica do processo de 

inova~ào tecnológica. O custo da automac;~o de base 

microeletrOnica é muito elevado~ e axistem maneiras mais 

baratas de fazer frente à resistência operária. Além disso~ 

a concorrência intercapitalista pode ser mais agressiva ao 

capital individual do que a pr6pria resistência operária. 

Esta concorr~ncia pode levar empresários a sentar na mesa 

com os operàrios para negociar um certo consenso~ que 

-------------
19. SHAIKEN, Harley. Computadoras y relacionés de poder en la fábrica. CuadeQnos Politicos. Hexico 
O.F.: out-dez 1981, na 30, p. 7-32. TREJO, Jose Othón GuiroZ," Tecnologia, Restructuracion capitalista 
y composicion de clase en la industria autoaotriz terainal: el caso de He~ico. Revl~t!~ _ _l! 
UniversidaQ_~tonQ~-~~~rreJ~· Kexico: set-1982, ano 2 na 2, p. 14-24. 
20. BRAVERMHN, op. cit. p. 138. 
21. MARGLIN, Stephen. Origem e fun~hes do parcela1ento de tarefas (para que servea os patrOes?). in: 
60RZ, André. ~J,!._gª __ f!.L.!i.tY.is~o ç!Q_ir..!~!!Jl_Q. S~o Paulo: Martins Fontes, 1969, 2• ed. p.37-76. 
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pet-mita a inovc:q;.~o e o aumento da competitividade- da 

empresa, em troca de concessbes aos trabalhadores. 

A discuss~o em torno dos impactos sociais da 

automaç~o22 gira em torno de duas quest~es: 1) os impactos 

sobre a 2) a quest~o do desemprego 

tecnológico. 

A quest~c do desemprego tecnológico~ refere-se a um 

problema que perpasssa o desenvolvimento do processo de· 

trabalho capitalista desde hà muito tempo antes da 

automaç~o. Mas o surgimento da automa~~o tornou o debate 

mais dr-amàtico~ pois o desenvolvimento tecnológico esté 

apontando para a possibilid~de de fábricas sem 

trabalhadores24 ou, pelo menos, com um n6mero bem menor 

deles. Estas s~p, pelo menos por enquanto~ apenas hipóteses, 

mas que devem ser analisadas do ponto de vista de seus 

impactos sociais. 

Ferreira e Borges2 e fizeram um balan~o desta 

discussâo~ colocando que ela gira em torno de duas teses: a 

automaç~o como um processo de redu~~o do nivel de emprego, 

22. Doravante ao citaraos o ter•o autota~o estareaos referindo-nos ~ auto1a~~o de base 
ticroeletrtnica ou flexivel. 
23. Va1os abordar a quest~o da qualificaç}o na próxiaa se~o. 
24. Na década de 80 a robotiza~~o ou introdu~~o de robds na indústria gerou ua debate onde os rumos 
deste processo e suas consequtncias preocupavam muito analistas e sindicalistas. Ver a respeito 
TAUILLE, Jose Ricardo. Robbtica - reflexaes sobre u1 novo limiar, in: Revista brasll~ra de 
tec~~lQilª· Brasilia: set-out 1985, v.1ó, na 16, p.S-18. CORIAT, Benjamin. 8 revoluito __ ~~~ robO§_:-º 
impacto __ ~~~o-econOeico Jl~!o•~lo. S~o Paulo: Busca Vida, 1989. 
25. FERREIRA, Cândido Guerra e BORGES, Rachei Fernandes. iepacto da Automaç~o sobre o nivel de e1prego 
- algumas cansidera~es. in ~~los Fgg. Porto Alegre: 19B4, n°1, anoS, p.tS-81. 



atrav~s do aumento da produtividade do trabalho; OI..\ 

automa~ào como geradora de novos empregos, através de seu 

efeito estimulante sobre a economia~6 • 

Neste aspecto a quest~o aparece ligada ao contexto 

econOmico no qual ocorre o processo de automa~~o~ geralmente 

em ~pocas de expans~o econOmica, devido ao seu alto custo e 

à necessidade de aumento da demanda para compensar o 

investimento e o aumento da produ~ao. 

Sendo assim o problema maior, a curto prazo, é o da 

distribui~ào dos ganhos económic:os do processo. Se os 

trabalhadores est~o coesos e bem organizados em torno de 

sindicatos fortes~ os impactos da automa~ào podem ser 

minimizados e até podem haver ganhos em termos de manuten~âo 

do nivel de emprego, redu~âo de jornada de trabalho e ganhos 

salariais. Entretanto, pode ocorrer que as empresas 

individualmente negociem ganhos para os seus empregados~ sem 

a par-ticipa~·àa do sindicato, como forma de reduzir a 

r-esistência na empr-esa e diminuir a influência dl"J 

sindicato-:.;: 7 • Por outro lado, é possivel que as 

reivindica~bes dos trabalhadores ocorram em um universo 

r-estrito, no àmbito da atua~âo sindical locali.zada.Como 

~esultado, os impactos sociais da automa~~o podem vir a ser 

muito diferenciados. 

26. Id. ibid. p.67-69. 
27. Ver nossos estudos de caso, e• especial o da e1presa 1 (cap. III.l). 



33 

No caso brasileiro, as caracteristicas de cada setor 

industrial~ das regibes e dos sindicatos correspondentes, 

s~o bastante distintas, bem como as estratégias empresariais 

para a in tr-odu~~o da automa<;:ào .. · Estes fatos, assim como o 

fato de a legisla~~o trabalhista até hà bem pouco tempo 

proibir a organiza~~o de centrais sindicais tem, via de 

regra, dificultado a conquista pelos sindicatos de ganhos 

significativos nesta área. A conjunt~ra econOmica, em que o 

desemprego tem sido uma constante~ -tem agravado este quadro. 

Mas isto nos leva a concluir que as conseqaências da 

automa~~o para os trabalhadores dependem fundamentalmente da 

estrat~gia adotada pelo empresariado para a sua implantac;âo, 

e das respostas e da organiza~~o dos trabalhadores frente a 

este processo. 

F'or outr-o lado, pelo menos por enquanto, o processo 

de aLttoma~ào nas fábricas brasileiras é pouco 

significativoze. A maior parte das empresas adota como 

estl'"at(-:::·gia pat.-·a inoVé\1'.. seu processo de tr·aba 1 ho, o 

investimento em novas formas de organiza~~o do trabalho. 

Estas estrat~gias trazem para os trabalhadores conseqaências 

importantes sobre as rela~~es de trabalho. Estas 

conseql\en c ias constituem quest~o central desta 

disserta~~o. 

26. Ver nota •••.•• 



1.4 QUALIFICAÇAO E CONTEODO DO TRABALHO 

O conceito de qualifica~~o no tràbalho é extremamente 

complexo; a discussào em torno desta quest~o é longa e por 

si ~ assunto suficiente para uma disserta~~o. Mas no 

decorrer de nossa pesquisa, deparamo-nos com . uma s~rie de 

problemas relacionados com esta discuss~o, que nos obrigaram 

a fazer um esfor~o de ao menos nos situarmos frente ao tema. 

Braverman reacendeu, com seu livro, a polêmica em 

torno da quest~o da qualifica~~o, com sua defesa enfática da 

tese da degrada~â"o do trabalho promovida pelo 

desenvolv1mento do capitalismo industrial2~. A obra de 

B1 .... a.verman ~ que teve o mérito de contribuir para trazer o 

enfoque da Sociologia do Trabalho para a anàlise de 

processos de trabalho concretos, hoje é muito criticada~ por 

tomar- corno referência o operário 11 de oficio" para a 

conceitua~i:(o do trabalho qualificado~ em contraposiç~o ao 

desqualificado que passou a predominar apbs as modifi~bes 

processos industriais, no decorrer deste 

século. O próprio Braverman afirma que sua análise n~o foi 

:i.nfluenc:iç\da por "um apego sentimental aos hoje arcaicos 

modos de trç,balho"·~<=·~ mas é correto criticá-lo pela rigidez 

com que. ele define o que e qualificado para a partir dai 

desenvolver a tese da degradaç::~o do trabalho. 

29. BRAVER~AN, op. cit. 
30. Id. p.17, o autor ioi, ele próprio, durante alguns anos, u• operãrio qualificado 
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Outra critica dirigida a BravermaH.é que em seu livro 

é dE:scêH-actet,..izado C> 
11 element.o subjetivo do envolvimento dos 

·t!--abalhador-es nos processos pF"odutivos•c.-:s1. ~ ou seja BF"aveF"man 

preocupou-se apenas com o conte~do técnico das taF"efas~ como 

se os oper~rios entrassem no pF"ocesso apenas como autOmatos~ 

utilizando suas habilidades manuais·-:s2 • De fato, o 

desenvolvimento do processo de trabalho, de modo geF"allf 

seria outro n~o fosse a resistência do trabalho a certos 

tipos de iniciativas do capital. Do mesmo modo é preciso 

consider-ar que a interven~~o criativa do operador, mesmo nas 

tarefas mais simples~ é imprescindivel~~. 

Na realidade na defini~~o do que é qualificado ou 

n~o, do ponto de vista de quem executa tarefas, importa 

definir que tipo de ·atividade confere ao seu executor o 

acesso a um salàrio melhor, a condi;~es de trabalho melhores 
'· 

(sendo mais valorizado e respeitado na empresa)~ a um 

emprego mais estável e menos sucetivel a demissões em épocas 

de cortes. Mas quem define isso? 

Na pesquisa que deu origem a este trabalho!l 

constatamos que as empresas de modo geral adotam o termo 

"quéll i f i c: a do I! • para designar o traba 1 ho que e>' ige um certo 

tempo de treinamento e educa~~o formal de seu e~<ecutor, mais 

31. JGNES, Bryn e WGGD, Stephen. Lac~-~-~~~ivis~f_lab~ªD~--~~!_!~~-QnO~!· Londcn: London 
School of Economics/Universit of Bath, 1985, (tiaeo), p.2. 
~2. Ver esta e outras criticas ~ analise de Sraverman na resenha de SERHE, J. F. Organisation du 
travail et oualification. In: Critig_ues_d_~_h:_~QD.9.~J!..tttU1.i_g__u_~. Paris: out-dez 1977, no 1, p.118-
12S. 
33. Ver a respeito MARONI. Amnéris. ~Jratégiª-~-!JLÇ~. s=o Paulo: Brasiliense, 1982, p.45-4b. 
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longo que o exigido pelas ta~efas mais simples do processo 

produtivo~ que podem ser executadas por pessoas sem nenhuma 

forma~âo~ sem nenhum treinamento especifico. A qualifica~~o~ 

para as empresas~ està ligada à complexidade das tarefas; 

quanto mais simples a tarefa~ menos qualificado precisa ser 

o seu executor. Disto decorre~ geralmente, LliTI "plano de 

cargos e salàrios••, onde s~o listados nas empresas os postos 

de trabalho~ em ordem crescente de qualifica~~o, com os 

salàrios correspondentes. 

Mas este tipo de defini~~o serve para designar o que 

é o trabalho "desqualificado" (que pode ~e r feito por 

qualquer um), ela nào dà conta 

problemática do trabalho qualificado. 

da complexidade da 

Isto ocorre porque a 

defini~~o de um posto co~o sendo mais ou menos qualificado 

que outro depende, via de regra, da politi~a de recursos 

. humanos da empresa, do poder de b~rganha dos executores de 

cada tarefa frente às necessidades da empresa, bem como da 

·oferta de· mào-de-obra que o mercado de tr~balho oferece. Em· 

suma~ o reconhecimento da qualifica~~o de uma fun~~o depende 

da forma como é organizado o trabalho em cada empresa. Um 

· trabalhador qualificado em uma empresa~ pode n~o sé-lo e~ 

uma outra, pois isto dependende do papel estratégico que 

cumpre a sua fun~~o no esquema organizacional de cada 

empresa. 
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A quest~o central portanto n~o é somente a defini~~o 

obje·t·iva do que é uma tarefa quali·ficada ou n~o. O pr-·oblema!l 

do ponto de vista do trabalho, é o sistemático n~o 

reconhecimento por parte da empresa que um determinado tipo 

de trabalho exige uma certa qualifica;âo tàcita34 • 

D conceito de qu.alifica~~o tácit-a 

basicamente à qualificaç~o que n~o pode ser aferida de forma 

direta, que n~o é adquirida formalmente, que é adqui I'"" ida 

pela. pràtica, ou que só aparece quando um determinado grupo 

de trabalhadores atuam em conjunto. 

O conceito envolve três dimensOes: 

1- o desemp~nho das tarefas rotineiras envolve um 

processo de aprendizagem, cuja qualifica;~o é adquirida 

através da ex~eriência, sendo que assim, mesmo tarefas 

simples exigem um certo planejamento na mente de seu 

e~-~ istem graus diferenciados de 

aten~~o/con:;c:iéncic:\ ( "avJareness 11
) requeridos por· cada tarefa 

ou seja, algumc:~s tarefas, mesmo complexas podem ser feitas 

com um certo grau de automatismo, como dirigir um automó~el, 

por eNemplo; 

-:r..rA ·-· dada a natureza coletiva do processo de trabalho, 

os operàrios desenvolvem qualifica~bes cooperativas, neste 

sentido uma equipe de trabalho pode dispor de uma 

34. JONES, Bryn e WOOD, Stephen. op. cit. 
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qualifica~~o coletiva, que pode desaparecer com a saida de 

um ou mais membros do grupa~0 • 

A qualifica~~o tàcita é um àngulo para a análise da 

problemàtica da qualificaçâo, que apareceu em nosso trabalho 

na medida em que as inova~~es organizacionais nas empresas 

estar-icu-rt·~· no discurso das próprias empresas, "demandando uma 

maior- qual i f i ca~âo dos traba 1 hadores 11
, à medida em que o 

novo esquema implicava em um enriquecimento do conte6do do 

trabalho e demandava do trabalhador uma produç~o de maior 

qua 1 idade·:,éi . 

Neste sentido cabe aqui um breve posicionamento 

acerca destas duas quest~es. Em primeiro lugar um aumento do 

n(~ero de tarefas por si só nâo implica em aumento da 

qualifica~~o do posto e do operador. O problema está 

justamente no fracionamento da tarefa, que mesmo ap6s o seu 

reagrupamento nào perde o seu caráter automático, que é dado 

nàa pelo número de opera~~es executadas, mas pela repeti;~o 

imposta pela necessidade de produzir ~m quantidade~7 • 

O segundo ponto ~ que a produ~~a com qualidade~ que 

as empresas têm demandado, n~o se vincula unicamente com o 

aumento do conhecimento técnico dados aos operários. 

Voltando ao conceito de qualifica~~o tàcita~ notaremos que a 

---------------·---
35. Id. p.S-11 
36. As três empresas que pesquisaBos afirmaraa isso em seu discurso. Ver estudos de caso (cap. III}. 
37. Como no exe1plo dirigir autombvel, fazer se~pre o eesmo trajeto, coa o aesmo carro, coa pouco 
tr~fego pode se transformar ea uma tarefa automàtica, apesar de ser um ato relativatente complexo. 
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forma como se dà o resultado da produ~~o depende~ em boa. 

parte de elementos subjetivos~ como a aceitaç~o de padrbes 

comportamentais, r~tmos, e principalment~ a coloca~~o de um 

determinado saber produtivo na .real~zaç~o de uma tarefa de 

uma forma e com uma qualidade determinada. 

Nas empresas que pesquisamos, observamos que na 

obtençào de uma produ~~o cem maior qualidade~ importava 

tanto o estritamente técnico, como o 

comprometimento do operador com determinados padrties de 

compot'""tamento·";!;e .. N~o quer·emos dizer com isso qL.\E O 

treinamento técnico dos operários nâo importava, mas sim que 

somente este, sem disciplina~ sem uma nova disposiç~o para o 

trabalho (para colaborar com a empresa) o resultada n~o 

seria o esperado pela empresa. 

claro desta idéia é a técnica 

denominada 11 kai zen ... "::!; ..... !I que pressup~e que todo trabalhador 

possui'capacidade p~ra contribuir com a melhoria do processo 

produtivo~ basta querer. O treinamento do operário para 

atuar neste esquema limita-se a alguns aspectos 

metodológicos de análise de problemas e da exposi~~o das das 

solu~bes encont1r·adas. Mas o principal no 11 kaizen 11 é procurar 

formas de envolver o operàric na busca de melhoria do 

processo produtivo~ seja através da melhoria de salários~ 

condi~~es de na busca de outras formas de 

38. Ver em especial estudo de caso na e1presa 2 (cap. 1!!.2). 
39. ver p. 83-85. 
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r-e 1 acionamento gert~ncia op~ràrios .. no local de trabalho, 

formas de convencimento ou constrangimento à participa~âo. 

Concluindo, n~o estamos negando o aspecto técnico dos 

processos de qual i f icaç;::~o e desqLlal i f icac:;:~o, mas procuramos 

problematizar a defini~~o de qualifica~âo. Tentamos fugir de 

uma conceitua~~o estritamente técnica, que n~o dà conta da 

forma como ~ utilizada esta noc:;:âo pelas empresas na hora de 

definir cargos e remuneraç;::~es. Nas empresas que adotam o 

modelo japonês de gest~o da produ~âo, esta maneira de 

conceituar nos permite visualizar melhor a proposta de 

enr·iqueci.nlent.o de tarefas e de aumento da qual idade da 

produç;::~o via aumento da qualidade do processo produtivo. 

Esta qualidade nem sempre diz respeito apenas à técnica, mas 

muitas vezes a um determinado comportamento do operador, que 

envolve geralmente assiduidade, disponibilidade de trabalhar 

com mais de uma màquina, colocar sua colaborac:;:~o e 

criatividade a servi~o da empresa. 
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O MODELO .JAPON~S 

DE DRGANIZAÇ~O DO TRABALHO 



42 

II.1 ORGANIZAÇAO DA PRODUÇAO: 
TECNICA E RELAÇ~ES DE TRABALHO 

O objetivo desta parte do trabalho é trazer à luz uma 

s~rie de informa~bes acerca do estágio em que se encontra a 

organiza~~o do trabalho na indústria brasileira~ tomando 

como e>~emp 1 CJ' os resultados da pesquisa realizada no setor 

metal-mec~nico do estado do Rio Grande do Sul. 

A primeira vista pode parecer desnecessário fazer uma 

descri~~ o e;.~ au s ti v a (e do ponto de vista do leitor~ árida) 

da organizaçào do trabalho numa fábrica. De fato!' muitas 

vezes este pesquisador sentiu-se deslocado~ movendo-se num 

terreno estranho e distante do usualmente trilhado pela 

sociologia. Aos poucos~ no entanto!' foi-se compreendendo a 

import~ncia de conhecer mais de perto a técnica envolvida na 

produ~~o industrial, pois sem dúvida nenhuma~ esta técnica é 

um produto social e histbrico. 

A organiza~ào do trabalho pode ser explicada, em 

parte, pela estrutura econOmica da sociedade na qual ela se 

desenvolve. Mas entendemos a organiza~~o do trabalho tamb~m 

como uma constru~ào 2otidiana!l que surge como solu~~o de 

problemas enfrentados pelas empres~s~ na fàbrica, na busca 

da valoriza~ào do seu capital. Buscamos com isso analisar 

como confluem elementos conjunturais (mercado de consumo~ 

mercado de trabalho, politicas econOmicas, sind i cc:d. i smo) , 
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com as solu~bes encontradas pelas empresas para problemas 

técnicos e conflitos que surgem no local de trabalho. 

O "modelo japonês" por E-?~·,E•mplo ~ surgiu c.".\ partir· da 

compi 1 a.;:·àc; de diversas técnicas conhecidas, que 

utilizadas no contexto de uma filosofia de gest~o1~ cujo 

objetivo central era colocar as empresas japonesas em 

condi~bes de competir no mercado mundial. Este objetivo foi 

tra~ado estrategicamente pelo governo japonês, juntamente 

com suas ind6strias como forma de. reerguer sua economia~ 

destro~ada pela guerra2 • A filosofia de gest~o das empresas 

e alguns principies técnicos, fora~ definidos teoricamente, 
~ 

numa tentativa de adequar a filosofia de ge~t~o a objetivos 

pragmáticos~ mas uma boa parte das formas como estas foram 

postas em pràti.ca fort:,m desenvolvidas no "ch~o-da-fàbrica"~, 

com a produ~~o em andamento. 

Em outras palavras, existe uma dimens~o prática do 

processo de trabalho que influi nos rumos da organiza~~o 

do trabalho capitalista embora, sempre ~ bom ressaltar, 

balizada pela imperativo da valoriza~~o do capital. Isto é a 

mesma coisa que afirmar que a base técnica é um fator 

1. Utilizamos o termo •filosofia de gest~o·, para definir os principias aais gerais que eabasaa os 
principias técnicos e os 1odos de aplicaç~o de deterainadas tortas de gest~o do processo de trabalho. 
2. Evitando qualquer ingertncia nas etpresas privadas, a politita industrial japonesa, liderada pelo 
MITI (Ministério do Comércio Internacional e da Indústria), procurou incentivar a produç~o voltada 
para o &errado externo, ao mesmo tempo e~ que criava condi~es para as e1presas se capacitare• para a 
concorr~ncia internacional. Ver a respeito: RATTNER, Henrique. It~actos sociais da autoaa~~o : O caso 
do Jap~o. S~o Paulo : Nobel, 19B7. ~· 27-39. 
3. Tradu~~o literal ~a palavra inglesa Nshopfloor•, terao que foi recenteaente incorporado ao jarg~o 
técnico e que significa o local da linha de produçlo. 
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limitante das condi~~es de e;·!pans~o da acumulaç:âo 

capitalista. Quando Henry Ford dizia que todo mundo podia 

ter carro da cor que bem entendesse~ desde que fosse preto, 

ele estava ironizando a impossibilidade técnica de produzir 

em massa autom6veis de diversas cores em sua época. Por 

outro lado, a conjuntura econOmica em que Ford viveu, com os 

mercados em franca expans~o, n~o estimulava a busca de 

outras soiuçóf.~S, a organizaçâo da produ;~o introduzida pelo 

fordismo era satisfat6ria para a época. 

Mas em um determinado momento~ a produç~o de grandes 

ssries de produtos padronizados deixou de ser o ideal da 

produ~~o industrial no mercado mundial. Benjamin Coriat 

propõe--sE· a este fato a partir de uma série de 

modific<:q;:bes na conjuntura econômica múndial: · 

nNos gran~es setores de produ~~o em massa 
de produtos discretos (automóveis, eletrodom~sticos~ 

bens de consumo duráveis), ~as tamb~m de produtos 
i.ntermedi.àrios {siderúrgica, petroqutmi.cá, ~~idro), 

uma modifica~~o central foi se consolidando ao longo 
dos anos 70.. Consiste no seguinte: enquanto ~·.>s 

.mercgtd<".iS. eram globalmente· regidos .J2.§.1_a demi!J1di! .. • até 
os anos 60 - significando para as empresas que a 
salda de produtos estava garantida, com a demanda 
sendo superior à oferta - nos anos 70 a situa~~o 

irn.'erte-;..:;.e, e os mercados tor:J]am-se globalmente _ 
_;-eqjAQ2-... l?.f!_)a oferta ... as capacidades instaladas s~o 
superiores às demandas. 

V~rias raz~es para essa mudança podem ser 
assinaladas: redu~~o do poder de compra dos paises 
centrais, conjugado com politicas restritivas de luta 
contra contra a infla~~o; surgimento de novos 
produtores no terceiro mundo; compress~o ou recuo de 
certos mercados internos do terceiro mundo, 
cons.iclerad<".íS ante:..:: como ··recepti~'os' e que :.=:~o 

bruscamente restringidos sob orienta~aes 
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~recessionistas~ impostas às suas polfticas 
econOmicas pelo FHI ou pelo Banco Nundial," 4 

Na visâo do· autor-" a mudan<;a no per-fil~_do mer-ce:·tda se 

deu tanto na demanda (poder- aquisitivo~ per-fil do consumot. 

como na oferta (novos competidores •. dificuldades económicas 

e sociais nos paises industrializados). Mas se as condi~~es 

impostas pelo mercado mudaram~ a forma coma cada pais, cada 

setor reagiu a isso foi diferenciada e, sem d~vida, o Jap~o 

e mais taí'-de outr-os paise~s (os chamados "tigres C:\Siáticos", 

por exemplo) ~st~o entre os que responderam com rapidez e 

eficiência a esta mudan~a na conjuntura. 

Outros paises também passar-am pela mesma crise, 

outr-os modelos surgiram tanto na pràtica como em teor-iae. 

mas n~o por 

modelo pa~~digm~tAco de alternativa à crise do taylorismQ_~ 

fordismo. A quest~o é que as empresas com que estudamos, e 

mui tas out~-as que tomamos conta·to, tanto pessoalmente como 

através da literatura e da imprensa, no Rio Grande do Sul, 

espelharam-se na experiência japonesa de or"gan i zar;:~o 

·--------
4. CORIAT, Benjamin. Automa~!o prograaável: novas for1as e conceitos de organizaç~o da produç~o. In: 
SCHKITZ, Hubert, CARVALHO, Ruy de Quadros (Org.). Autoaa~~o 1 co1petiti~ídade f trabalho : a 
experitncia internacional. S~o Paulo : HUCITEC, 1988, p.19. (sublinhado pelo:autor). 
5. Ver: FERREIRA, Candido 6uerra et alii. Alternativas sueca, italiana e japonesa ao paradigta 
fordista : elementos para uaa discuss~o sobre o caso brasileiro. S~o Paulo : ABET, 1991. (Trabalho 
apresentado ao Seminário interdisciplinar "modelos de organiza~~o industrial, politica industrial e 
trabalho•) t~imeo). Sobre a alternativa italiana: p aodelo de organiza~o industrial ea distrito~ 
industriais ver: SENGENBERSER, Werner, Pn:E, FranL Small fir11 indu.strial district and loc~l econo~sJc 

regene~ation : research e political issues. bibour and Society, Genebra, v. 16, n. 1, p.!-24. 1991. 
BRUSCO, Sebastiano. In: PYKE, Frank et alii. The idea of the industrial district : its genesis. 
Senebra : Internacional Institute for labour Studies, 1990. p.10-1Ç. 
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industrial, especialmente no que tange à organiza;~o da 

produ~ào e às relaçôes de trabalho. 

(2-tntunes Jr . 6 , estabelece uma vinculaç~o entre a 

concorrência intercapitalista e o desenvolvimento de novas 

fat-mas de organizaç::~o da produr;~o (em especial o 11 just--in-

time''). Ser..Junda ele~ tomando como inspira~~o o sociólogo 

por- t ?:l9 L~ "é_~_~ __ J_c_>~_· o __ B_' &?_r_n_a_r_d_o_7
_._!' ~ __ c_o_n_c9 r_r.:_~n c i a in t~ ~~ c~_pl__!._a_l_i ~ t ~--é-

vencida no "ch~o-de-fábri.ca", é ali. que está a base do poder ----
de competiç::~o da economia de um pais. Do ponto de vista 

destes autores o Jap~o foi bem sucedido na concorrência 

mundial porque conseguiu adaptar rapidamente suas fábricas 

ao novo perfil do mercado. 

Esta análise é correta. No entanto é importante 

agregar a ela um outro elemento: a possibilidade da produ~~o 

induzir ao consumo~ ou seja, o fato de hoje 11 0 mercado reger 

a pt-oclur;~o~~ como afirmou Coriat, também deve ser· creditado a 

um padrào de consumo imposto por novos competidores. Em 

as novas formas de organi~~~~o _n~o _s_~_·o __ __ 

apFnas respostas a um novo perfil da demanda~ mas s~o também 

formas de criar nichos de mercado para os que delas se 

utilizam. 

6. ANTUNES Jr., Jos~ A. V. Consjdera~tes sobre a concorrência intercapitalista, a filosofia justo-a­
tempo e o controle sobre os trabalhadores. In: 9° ENCONTRO NACIONAL DE ENGENHARIA DA PRODUÇ~O, 1989, 
Porto Alegre. Afiais ••• Porto Alegre : UFRGS, 1989. 3 v. p. 1-20. 
7. BERNARDO, Jo~o. a initigo oculto : ensaio sobre a luta de classes : 1anifesto anti-ecológico. 
Lisboa : Afrontamento, 1990. 
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Neste sentido, a entrada do.Jap•o no mercado mundial 

contribuiu para a alterara~~o do nivel de e~igência dos 

consumidot--es, criando um mercado para produtos cada vez 

eficientes e personalizados. Com isso i=oi 

C i'". iado um novo patamar que todos passaram a perseguir. A 

forma de organiza~~o do trabalho que permitiu ao Jap~o 

participar com destaque neste patamar, passou a ser chamada 

de 11 modelo japonés.". 

O processo de trabalho é resultado de uma cambina~âo 

entre for~a de trabalho e meios de produ~~o. Modificar a 

forma de organizaçào do processo de trabalho implica, 

necessariamente~ um esfar~o do capital no sentido de lidar 

com rela~bes de trabalho. 

A modifica~ào na forma de organiza~~o do trabalho em 

uma fàbrica passa pela aceita~~o da inova~~o na organiza~~o 

como um todo. A gerência tem que estar convencida da 

eficàcia da madifica~ào. Os operários têm que aceitar 

trabalhar de forma diferente. A·quest~o é conseguir que a 

organiza~ào incorpore os preceitos teóricos e práticos do 

novo modelo de organiza~~o da produ~âo, e passe a funcionar 

subordinada a ele. 

a resisténcic:\ operária à organiza~;:~.o 

capitalista do tr~balbo~ existe u~a vasta bibliografia no 
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Também existem diversos te>~ tos acerca das 

dificuldades do corpo técnico das empresas, especialmente 

engen hei t-os e administradores~ em incorporar novas 

filosofias de administra~âo9 • Alguns autores utilizam a 

no~~o de cultura organizacional~ que nos remete à idéia de 

que a forma como é organizado o trabalho em uma empresa n~o 

surge pacificamente, de cima para baixo~ mas exige um certo 

grau de negocia~âo e/ou luta, entre os componentes da 

organ i Zcl~gt"o:r...o. 

Mas a forma como é obtido este consenso intra-

organizacional também depende de elementos externos à 

fàbrica~ e às vezes temos de recorrer à história para 

entender a origem deste consenso. A forma como os operàrios 

e os gerentes japoneses incorporaram a reorganizaç~o do 

trabalho na ind0stria~ muitas vezes é atribuida à cultura 

milenar japonesa. A disciplina e a dedicaç~o do trabalhador 

·-------------------------
8. So~ente para citar alguns exeaplos, HUMPHREY, John. Faz~»do o tilagre : controle capitalista e 
luta operaria na indústria auto1obilistica brasileira. Petrópolis : Vozes, 1982. KARONI,Aanéris. A 
estrãt~gja da recusa. S~o Paulo : Brasiliense, 1982. NEDER, Ricardo T. et alii. Autoaa~lo e toviaento 
sjndical no Brasil. ~o Paulo : HUCITEC, 1988. 
9. Cf. FLEURY, Ma Tereza L., FISCHER, Rosa Ka {org.). Cultura e Poder nas organiza~bes. S~o Paulo : 
Atlas, 199Q. ZILBOVICIUS, Mauro. Cultura organizacional e audan~a tecnológica na eapresa : Estudo de 
caso em u1a wontadora de auto&bveis no Brasil. In: SE"INARIO PADROES TECNOLOGICOS E POLITICAS DE 
GESi~ : PROCESSOS DE TRABALHO NA INDUSTRIA BRASILEIRA. 1988, S~o Paula. Anais ••• S!o Paulo : 
USP/UNICAMP, 1988,.829 p. p.83-98. RUAS, Roberto L. et alii. Drganisation de Ia prodution, •aodele 
japonais' et gestion de la for'e de travail au Bresil. Paris : IERSCO/CNRS, 1990. {trabalho 
apresentado ao Seminario internacional •Autour de 'modele japonais'). (litea). 
10. Segundo FLEURY,· ~·Tereza L., FISCHER, Rosa M• (org.). Cultura e poder nas organizaçWes. S~o 

Paulo : Atlas, 1990. p. 19, a curtura organizacional ~ comunicada através de U&a série de ritos, 
titos, gestos, enfim, de s~bolos particulares da organizaç~o que tét de ser tangiveis e exigem um 
certo grau de consenso entre os membros de u1a organiza~~o. 
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j aponés é:c.parece como um dado 1 ~. ICHIY012 tenta recuperar .a 

histbria do movimento sindical japonês e da resistência 

reorganiza~ào· do processo de trabalho nas 

indGstrias japonesas. O movimento sindical japonês, ligado 

ao Partido Comunista, era muito combativo e tentou organizar 

a resistência à reorganiza;âo e intensifica~~o do trabalho 

j C:\ pon e::,a no pós-guerré.~. Acabou sendo 

literalmente destruido pela repress~o~ estimulada pelas 

for-ç=e:is elE~ c:.cupa<;:ào amt.~ricanas. ?issim!l C:\ "paz j,ndustrial." que 

reina nas linhas de produç~o japonesas, foi conseguida, 

também~ através de uma luta de pacifica;~o 1 ~. 

Pretendemos discutir como as diversas técnicas 

envolvidas na produ~àa industrial partem de uma concep;âo 

definida de rela~bes de trabalho e ao mesmo tempo de fatores 

l1.mitantes~ internos e externos à fabrica, ao uso e 

controle da força de trabalho. 

T c:r::llor por,.. e>~empla, partia de uma concept;"à:o de homem 

que achava possivel, e justificável, a realizaçào de uma 

tarefa exclusivamente manual com quase nenhum componente 

mental, exatamente da maneira como esta era definida pela 

gerência. O taylorismo tinha a pretens~o de adequar 

perfeitamente o homem ao processo de trabalho concebido pela 

11. Ver: VOSEL, Ezra J. Q Jap~o coao pri1eira pottncia. Brasilia : UnB, 1979. OUCHI, Willia~. 

Troria Z. S~o Paulo : Nobel, 1989. 
12. ICHiYO, Muto. Class struggle on the shopfloor : The japanese case (1945-84). AHPD: Asia-Japan 
Quarterly RevieH, v. 16, rs· 3, p.38-49. 1984. 
13. N~o queremos dizer com isso que a cultura japonesa n~o tenha nada a ver com o aodelo japonés de 
gest~o da produ~~o; é preciso resguardar este viés da explicaçto ta1bé&. 
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ger-ência, bastava par·a isso 11 selecj.onar cientificamente .. os 

indivic.1uos c:ert.c)S para c a de~ treinando-os 

intensivar1'ente1. 4 •. Er·a a concep~~o do "homem-bc)i", ou o 

operàrio que se aproximava de um aut.Omato. 

O Brasil durante muito tempo teve como vantagem 

competitiva para seus produtos manufaturados, seu baixo 

c:usto dt:?. m'à"o-dE.~-obra. de trabalho arcaicas, 

mantidas por um sistema extremamente autoritàrio e violento~ 

er·am um elemento fundamental · da competitividade da 

indústria nacional. 

diversos fatores: o · custa da m~o-de-obra nos paises 
-------------------------------------------------~-----

pr-odu to (com o aumenta da composic;:~o org~~nic:a do capital); a 
-- -- ..... . --.. --~- - - '-----.. ~~---·--

mudan~a do perfil do consumo no mercado internacional està 

exigindo uma qualifica~~o da m~o-de-obra cada vez maior; o 

abrandamento da repress~o aos movimentos de trabalhadores e 

o fortalecimento do movimento sindical no Brasil, est~o 

pouco a pouco inviabilizando o ~ecurso à m~o-de-obra 

14. iAYLOR, Frederick. W. Princípios de adainistra~}o cientifica. 7. ed. S~o Paulo : Atlas, 1987, 
p.54-59. 
15. FLEURV, Afonso C. C. Rotinizaç~o do trabalho : o caso das indústrias mecãnicas. in: rLEURV, 
Afonso C. C., VARGAS, Nilton. Drga11iza~~o do trabalho : uaa abordagem interdisciplinar. s:o Paulo: 
Atlas, 1983. p. 84-106. analisando a organiza~o do trabalho et empresas tec~nicas no ano de 1978, 
encontrou um esquema organizacional por ele denoeinado de •rotiniza~~o do trabalho•, cujo principal 
objetivo era possibilitar a substitutibilidade dos trabalhadores, cai isso buscava-se, em detritento 
da produtividade, evitar o conflito social e pro~over UI rebaixamento de salários. Em uaa artigo 
posterior: FLEURY, Afonso. C. C. Organiza~o do trabalho na indústria : recolocando a quest~o nos 
anos 80. In: FLEURY, K• Tereza t., FISCHER, Rosa M• (org.). Processo e rela~bes de trabalho no_ 
Brasil. S~o Paulo! ~tlas, 1987. S1-ó2. analisa as mudan~as ocorridas nos planos econ01ico, palitico 
e sacio-cultural e as suas conseqfi~ncias na organizaç~o do trabalho, que estavam inclusive 
1nviabilizado o model~ baseado na rotiniza~~o. 



1 a do~ é mui to comum ou v i r--se di. ZE-!F"" qui·:::! o 

atr-aso dos empr-esàrios brasileiros em rela~~o às relaçbes de 

trabalho, està entravando o aumento da competitividade da 

ind0stria nacional. E preciso ter cautela ao analisar estas 

afirma~bes, pois geralmente elas trazem no seu bojo a idéia 

d;:: que novas formas de organiza~ào do trabalho s~:<o 

necessariamente melhores do ponto de vista das rela~bes de 

trabalho (para o trabalhador), o que nem sempre ê verdade" 

'.JE·I-E?inOS ITii.:tlS adiante como a introdu~ào do modelo japanés~ 

embora obrigue a uma série de mudanças de atitudes da 

com os operário~;, n·~~a significa 

necessariamente uma melhoria significativa nas relaçbes de 

·tt-aba 1 h o • I s to porque consideramos q~e melhorar relaçbes de 

trabalho significa~ no minimo~ democratizá-las e tornar o 

processo de trabalho mais humano para o trabalhador. 

lado~ muitas vezes~ do ponto de vista 

empresari~l e de parte do movimento sindical, a quest~o da 

inova~ào da gestào da produ~~o aparece como n~o envolvendo 

necessariamente um investimento em modifica~~es nas rela~bes 

?11 guns autores vêem nisso um obstáculo à 

efetiva moderniza~~o do pr-ocesso de trabalho. Segre E· 

analisando as experiéncias de introdu<;:âo de 

novas formas de organiza;ào da produ~ào em empresas do Rio 

16. SESRE, Lidia K. e TAVARES, Silvio R. S. Estrategias etpresariais para 
1nova~~~s organ1zaciona1s: limites para a participaç=o dos trabalhadores. 
CGPPE/UFRJ, 1991. (101meo). 

a itpianta~~o das 
Rio de Janeiro : 
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em busca de saidas para a crise de mercado que 

!se mantém desde a década de 80~ afirmam: 
! 

uA saida organizacional para esta crise ~ a 
ado~ào de .tecnologias de organiza~~o. Isto pressupbe 
a capacidade das empresas de efetivamente mobilizarem 
os conhecimentos que os trabalhadores detem sobre a 
gestào da produç~o j~ que este tipo de inovaç~o 

tecnológica nào pode prescindir da participaç~o 

funcional dos trabalhadores. Esta é a raz~o para a 
abertura de alguns canais de express~o e comunicaç~o, 

tidos como simples mecanismos de entreter os 
trabalhadores visando proporcionar-lhes uma falsa 
prática de participaç~o que viesse a enfraquecer a 
aç~o sindical. As empresas ao n~o se darem c6nta 
desta dificuldade de mobilizaçào! alguns estudos 
acadêmicos e o próprio meio sindical ao reduzir os 
objetivos destas práticas empresariais a um mero 
engodo~ tendem a subestimar a complexidade da 
implantaç~o das tecnologias de orqanizaç~o.u 17 

As formas de organizaç~o da produ~~o que os autores 

citados chamam de "tecnologias de ot-ganizaç~o .. envo.l vem, 

entre outras técnicas!! o modelo japonês. Estas for-mas, 

embora tenham ~ quest~o da participa~âo do trabalho na 

gestào dc." pt,..ocluc;:âo como muito importante, podem ser 

irnp 1 an tada~-; com difer-entes graus de participa~~o dos 

trabalhadores. As estrat~gias de implanta~~o variam, como 

veremos em nossos estudos de caso, em fun~ào das diferenc;:as 

na ~onjuntura econOmica (princ~palmente do mercado)~ das 

rela~~es com os trabalhadores e seus sindicatos e da própria 

cultura da empresa (mais ou menos conservadora)Le. 

17. Ibid. p. 6 
18. SEGRE, TAVARES op. cit. chegaram a conclu~es semelhantes e~ sua pesquisa. 



Acreditamos que n~o existe uma rela;~o de estrita 

determinaçào entre as técnicas aplicadas à produ~~o e as 

rela~bes de trabalho. Mas em um certo momento as r~laç~es de 

trabalho podem ser utilizadas no bojo de uma estratégia de 

melhoria da produ~~o por uma empresa. Isto é uma quest~o 

muito complexa~ não é possivel determinar com precis~o até 

que ponto a questào é t~cnica (obter a participa~~o como 

forma de obter conhecimento técnico para melhorar a 

produ~~o), até que ponto a quest~o é politica (obter 

colabora~ào no sentido de n~o questionar a hierarquia no 

local de trabalho, p. ex.). Mas é certo que o resultado da 

organiza~ào da produ~âo depende da forma como estes dois 

fatores se combinam: técnicas e rela~ôes de trabalho. 
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II.2 ORGANIZAÇAO DO TRABALHO 
NA INDUSTRIA DE TRANSFORMAÇ~O 

o aparecimento de novas tecnologias e 

novas formas de organiza~~o do trabalho na indústria 

introduziu novas questbes para o debate na Sociologia do 

Trabalho. Dois aspectos deste debate ser~o enfocados aqui: 

1) a existência de um modelo de organiza~~o do 

tt-aba 1 ho que in f 1 uen c i ou fortemente a pr-adu~~o ..t..ndustr ia 1 no 

século XX~ mesmo que sejam apen~s principies bem genéricos~ 

mas que tiveram infl:Jências consider-áveis na forma como é 

linha de pr-odu~~o, na indústria de 

o taylor·iscno e o fordismo for-am as 

influências mais importantes na composiç~o deste modelo; 

2) o questionamento~ modifica~~o ou até abandono de 

alguns aspectds da organiza~~o do trabalho industrial 

inspirada neste modelo~ pelas empresas que adotam novas 

Tormas de organiza~~o do trabalho~ baseadas no modelo 

japon'és. 

C objetivo deste capitulo é apresentar algumas 

questbes acerca da organizaç~o do trabalho na indústria de 

transformaç~o~ antes do advento do modelo japonês e outros 

modelos alter-nativos ao taylor-ismo e o fordismo. 

técnica que trata da organizaçào do 

e H ~ s "l: t~n c i a de filosofia 



''tTadicion<:.-=tl 11
, muito difundida na indústr:i.a antel--iormente, e 

que està ~t:-endo inovada pela filosc,fia 11 just--:i.n-tim~c.~ 11 • 

nA filosofia tradicional (just-in-case), comumente 
adotada pelo capital industrial dos EUA e da Europa, 
est~ intimamente relacionada ~s estratdgias de 
mercado c a r a c te r i zadas pe 1 o paradigma do ··f o rd i smo ·· ·' 
sendo baseada tecnicamente a nfvel de f~brica nas 
idéias de tarefas e máquinas especializadas e linhas 
de montagem dedicadas, e estando economicamente 
embasada na id~ia de ganhos de escala •• n 19 • 

Emb<:-sr·a discordando da utiliza~~o termo 

"tr-adicional~~~~=>!' nos parece evidente que a influência do 

taylbrismo e do fordismo nas formas de organiza;~o do 

trabalho no ch~o da fábrica foi marcante. 

O fordismo nào se resume em técnicas aplicadas na 

linha de produ~~o, ele foi principalmente uma proposta de 

organiza~ào social, onde a produ~~o fabril tinha um papel 

central~ o idéias em torno da quest~o da 

interven~ào na vida privada dos operários~ visando criar uma 

UITiêl é?t i c. a adequadas formaç;~o 

prcJduti\lOS e bem comportados~ bem como a cria~~o de 

condi~óes econOmicas e politicas para a forma~ào de mercados 

de consumo massivo. Isto explica, em par-te!' 

diferenças observadas ao longo do século~ na intensidade de 

19. ANiUNES Jr., José A. V. et alii. Consideraç~es criticas sobre a evoluç~o das filosofias de 
adtinistra~~o da produ~~o : do 'just-in-case' ao 'just-in-time', Porto Alegre : Programa de Pós-
6raóua~~o em Ad~inistraç~o- UFRSS. s.d. p.5 (aimeo). 
20. Tradicional traz uma conota~~o temporal e evolutiva da organizaç~o da produç~o, coao se o capital 
n~o pudesse a todo momento lançar arão de técnicas que pode• ser consideradas superadas, coao por 
exemplo a subcontrata~o e o trabalho a domicilio. Ver: ABREU, Alice R. P. O Avesso da Hoda. S~o 
Paulo HUCITECt 1986. e RUAS, Roberto L. Efeitos da toderrsiza~~o sobre o processo de trabalho. Porto 
Alegre ~ FEE, 1985. 



implanta~ào do fordismo em paises e setores industriais, bem 

como na sua maior ou menor influência nas politicas sociais 

e industriais em diferentes paises. 

Vamos trabalhar com a organiza~~o do trabalho na 

fàbrica a partir de uma perspectiva na qual c:·t fábrica é 

vista respondendo a demandas de mercado, procurando adaptar-

se a conjunturas em muta~âo. Por isso procuramos acentuar os 

a~;:.pectos organizacionais do fordismo na para 

en tend•:::=t- como desenvolvidas as técnicas que 

possibilitaram a produ~~o em massa. Do ponto de vista da 

organiza~~o técnica da produ~âo na fábrica~ é inevitável a 

dificuldade em definir as fronteiras entre o taylorismo e o 

fordismo. Toda fábrica .fordista também é taylorista, mas nem 

tudo é for·dismo. 

Um dos aspectos do fordismo, a idéia da 

produ~ào/consumo em massa de produtos padronizados, foi 

dLu·-anti:? mui to tempo Ufn dos aspectos centt-ais da produç~·o em 

boa parte da indústria. Henry Ford, desde jovem 

tinha em mente a idéia de que a ampliaç~o do mercado de 

consumo era a melhor forma de maximizar a lucratividade das 
-·- ---- --·------------

indGstrias2~. De certa forma esta idéia n~o era nova, o 

21. •A ióeia do trator era mais antiga que a do automóvel. As ainhas priieiras experiências, durante 
~eu pericdo de fazenda ioram dedicaaas a ele { •• i A meu ver, o único trator que valia a pena estudar 
deveria ser leve e resistente, bastante simples para que qualquer pessoa pudesse dirigi-lo, e de um 
preço t~o barato que o colocasse ao alcance de todos.u FORD, HEnry J. Principios da Pr6speridade. 
Rio óe Janeiro ~ Freitas Bastos, 1967, p. 144-145. 
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problema er-a como organizar 

objetivo. ,. 

Em primeiro lugar Ford 

r1 
produto~ para ser produzido em 

{;; 
• r. 

de mais nada~ ser simples e . 
·-; :'/:' ~ ' 

• ~ · ~l I 

massa pressu pbe consum~ _- em ~jflas 

menores e salàrios me·.·~~~~ej: ·. I 
subordinar o gosto' do consu:~or 

de determinado produto. O fgr.di .,. 
do consumo em mass~ ~-· b~s~ ttf'~'cn 

'~~l.·~ .. 
l\'.'· ~-

manufatura rig~~< ou seja~ 

binômio do qual n~o se po~ia 

disponivel na época. 

Na pràtica o que -ocorreu 

adaptaç~o à este conceito. 

relacionada com isso e 

organiza~~o da produ~~o fordista. 

foi 

. de lote .ecopvaico e~tâ 

ponto . importante . da 
\ 

"Assim sen<:Jo (J objetivo ipal 'da filosofia just-
in-case e otimizar ilida_de . do~ ·-~ meios de· 
proôu.~':to. Para atingi r .·. e:.."t etivo .* · ela usa a ide ia 
<:Je gerenciamento de sistema ara planejar, controlar 
e supe rvisionar todo~os rsos da empresa, e isto 
de forma integrada e .; .. ,. e x t '' ao·~ processo produtivo 
p ropriamente <:Ji.to. Alêm .;:J-··.,''"'·' --"'···· o atingimento desse 
objetivo principal e as empresas utilize• , 
em alguns casos os ··do.., ',lote~ econt)mico ; ·, .. ~: ~- ~ 

. \, ! , .y • ' : -. " r. . , r ,. ~ ~ .. :~.;·:, '"'·s. 
tanto para a cbmpra I,Jmo.s ., quanto l para l!,a ··-~·i'J.\f 
pY(.)(juç~o • .. 22 " ·.,;; ·." ~ ·> 

' ..,. ' ~ 

--------- -
22. ANTUNES et. alii o~. cit. p.ó. 

'~.·. 
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Organizar a prcdu~~o com base na idéii de lote 

econbmico significa que nunca se deve produzir menos do que 

o lote minino de cada pe~a, que torna economicamente viável 

Todos os recursos empregados na prcduç~o, for~a 

inclusive, devem ser aproveitados ao màximo. 

ConseqUentemente, nos lugares da linha em qLle a 

produtividade é menor, será preciso aumentar o núme~o de 

màquinas e operários. 

Uma conseqdência disso é a constituiçâo de um padr~o 

··~ ' 
de uso e controle da for~a de trabalho onde o mais 

importante ~ utilizar ao 

disponivel, independente da 

pr-odu~~o. 

màHimo... a 
<,,:~. ,';, J :;'.. ,, 

demanda,.··e 

~\{. 

for~a de trabalh~ ~ 

da- qualidade ''·~~:-~; 
·~:~;~~.~ \ 

O controle ~;obr-e a forc;a de trabalho nesta situac;:~ô~~~~~' 
.t-', 

constante e fisicamente· muito próximo~ pois ·v~ 

questào é manter- o trabalhador produzindo intensamente~ 

dul-z.u-.tt:·? toda jor-nada de tr-abalho. Mas este tipo de controle 

limita~~o~ o controle de qualidade n~o pode ser 

efetuado concomitantemente à produ~~o. 

uo lapso de tempo e a dist~ncia fisica entre a 
descoberta dos defeitos e sua fonte ocultam a origem 
desses defeitos~ muitas vezes o problema originou-se 
em um componente fabricado por um fornecedor.u~~ 

23. SAYER, Andre~. New developments in. manufacturing the just-in-ti~e systea. Capital and Class, 
Londres, v.30, p.43-71, 1986. p.49. 

.,·"'' 
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Grandes estoques de produtos semi-acabados encobrem a 

exist0ncia de pe~as com defeito, que só aparecem no controle 

de qualidade por amostragem ou até no produto final, na hora 

do consumo. Neste sistema~ a ocorrência de defeitos de 

fabrica~~o~ dentro de um limite aceitável~ é considerado um 

fen6meno normal e os custos destes defeitos s~a absorvidos 

pelos ganhos de escala. Ou seja, é preferivel produzir 

grandes quantidades~ com um indice controlado de defeitos, 

do que produzir sem defeitos, porém em menor quantidade. 

Para a implementa~~o deste sistema, faz-se necessário 

um operàrio fixo e especializado, que ocupa a quase 

totalidade de sua jornada realizando uma tarefa parcial~ 

numa interminável repetiçâo, sem se preocupar com aspectos 

que ródeiam o seu posto de trabalho: para onde vai sua 

proouçào~ os defeitos de sua máquina, o padr~o de qualidade 

da pe~a produzida. Este oper~rio trabalha fixo em uma 

máquina, na qual ele é especializado (ver fig. 1). 



op. - ·oi)~rador f!c r1áquina 
1 s. r1áquiJ1a ',- · 

~. p.- c:. toque cn pJ•oc-:·~:::o 

~- 6n~rncla :!c peça:; n:J n{Jquinn 
-==:,- ~al•.ia •.:~ p~Çi.!:J ~ !""~bul~wdu::; 

,~o 

~- tr<lii~PCT4.:0. d<.:- con tr~i.ll':!r~.::; co:'! p~~;a:. 

.. ,. 
' .. 

. ·' -·-. ··-- __ ..:~:' -;·. ·-. ,7·--,..,~-· ;··:,.-;-::;·-:-~ --.-.1-...-~----... ··-- ..... --·· ...... 

fig. 1 - esquema de trabalho com 
operadores fixos e especializados 

é comum da 

se~bes especializadas, onde. a idéia 

linha 

de 

de 

lote 

econOmico permanece forte, e a integra~~o entre as se~~es é 

fe1ta atraves dos estoques em processo, de esteiras ou algum 

tipo de mecanismo, geralmente implica em grande 

disp~ndio em movimenta~ào de materiais (ver fig. 2). 
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figura 2 - esquema de organiza~~o da produ~~o em 
seç~es rixas e especializadas 

com o mercado~ a pradu~~o organizada a 

idea 1 da produ~·~a em tTtclSSa é "empurt-ada 11 ~ ou S'ej a 

a ideia é produzir o màximo. Este conceito pl""ess:,upbe um 

mercado em expans~o. Neste tipo de pl""odu~~o a constitui~âo 

é' part.e integl""ante do esquema~ tanto de 

materias-orimas como de produtos finais. 

Concluindo, queremos salientar que os aspectos acima 

descr1tos definem principias de organiza~âo da produ~~o~ que 

muitos autores definem como modelo taylorista-fordista. 

~~pesar dC:iS inúmeras diferen~as entre as experiências de 

organizaçào industrial entre setores industriais e paises~ é 

possivel Ylslumbrar certos principies, L\m modelo, que a 

embasam. 



Mas n~o podemos deixar de anotar que alguns aspectos 

do mDdelCJ de orqaniza~~o d<J trabalho de inspira<;:âo 

est~o sendo postos à prova!' na 

pràtica~ e as rela~ôes de trabalho que eram sustentadas por 

pt-àticas é:'tnteriort.~s també-m sendo questionadas. E isso que 

tentaremos mostrar a seguir. 



!!.3 Modelo japonês 

Jà faz bem uma década que vêm sendo introd~zidas· na 

indGstria brasileira uma série de modifica~~es na sua 

configura~ào organizacional. Muitas destas inova~~es s~c 

nomeadas como fazendo parte de chámado modelo japonês de 

organiza~~o do trabalho. SALERN024 escreveu um artigo que 

foi uma das primeiras tentativas de analisar criticamente o 

·fent:>mE·no~ onde ele· cunhou a e>~pressi;(o ''urna nove-~ imig1,..a~~o 

japonesa 11
, que tr-aduzia bem a impacto que a ado~~a do modelo 

japonés estava causando na indústria. De là para cá, n~o s6 

o debate e o conhecimento em torno do tema aumentaram muito~ 

como tambem a difusào do modelo nas empresas~ em especial na 

ind6stria metal-mec~nica. 

Uma boct pé"trte do tempo do debate foi. c~asto ____ n_a __ 

d. ; -- r- ' ' c: c- ~..., ,...., •= -· '- r- e ' -~'={-\...,.j;::)O.'-' _.uu _ c::\ e~~ i s tê n c i a ou n ~o do mo .... <:L~J .9_j a Q;::::D:..:..n.:..::e:.:..· s=-_,..!e::.:....:J.., --=s~· e=---

em que ele consistia~e. Também foi muito 

24. SALER~O, Maria. Produ~o, Trabalho e participaç~o : CCG e KANBAN em uma nova imigra~Ao japonesa. 
In: FLEURY, H• T., FISCHER, Rasa K•. Processo e rela~~es de trabalho no Brasil. Sao Paulo : Atlas, 
1987, p. 179-202. 
25. SELEME, Acyr , ANTUNES Jr., José A. V. Configuraç~es da estrutura organizacional : u1a exame 
prelitinar a partir do siste1a Just-in-time. SALERNO, M~io. Flexibilidade e todelo Japonls no Brasil 
lsegu_nda versk1), LIEDKE, Elida R. Ir.ova~~o tecnoi6gica e relaç~es de trabalho na indústria 
brasileira. Porto Alegre : 1990. (Trabalhos apresentados ao Encontro Inter1ediario do GT aProcesso de 
Trabalho e Reivindica~aes Sociais• da ANPGCS}. (lilleo}. SCHONBERSER, Richard J. Técnicas 
industriais japonesas. S~o Paulo ! Pioneira, 1984. SAVER, Andre~. New Developaents in manufacturing 
! the just-in-till'.e system. Capital and Class, L'ondres, v. 30, p. 43-71, 1986. HUKPHREY, John. Novas 
fcr~as de organizaç~o da trabalho na indústria : suas implica~tes para o uso e controle da •~o-de-obra 
no Brasil. In~ SE~INARIG 'PADROES TECNOLOGICOS E POLITICA DE GESTAO COHPARAÇOES 
ItaERNACIONA!SP.,1989~ S~o Paulo. Anais ... S~o Paulo: USP/UNICAMP~ 1989, 436-p. p.315-361. WOOD, 
Stephen, Ja~anese management tadel. In: 9o ENCONTRO NACIONAL DE ENGENHARIA DE PRDDUÇA0,1989, Porto 
Alegre. Anais ••. Perto Alegre: UFRSS, 1989. 3 v. p.21-42. 



discutido se era viàvel ou n~c a ado;~o de técnicas 

japonesas pelas ind6strias ocidentais26 • 

O sut-·g imen to cie inúmt.":?ros trabalhos· acerca da 

indústria japonesa e seu modelo de organiza;~o do trabalho 

indica, no minimo~ que o Jap~o atingiu um patamar de 

competitividade que justifica sua relevància como objeto de 

estudo, e a procura das razôes de seu sucesso. 

DOHSE et alii acreditam que a forma como o t~abalho é 

organizado na industria japonesa em boa parte, 

responsàvel por seus niveis de competitividade. Entretanto, 

os autores consideram que esta explica~~o é insuficiente. E 

fundamental discutir as rela~bes de trabalho vigentes no 

Japào~ que s~o aspectos indispensáveis para a aplica;~o 

exitosa do modelo japonês. O problema é que o padrào japonês 

n~o é aceito pelos trabalhadores 

dos EUA e Europa Ocidental~ o que a seu ver inviabiliza a 

aplica~~o do modelo japonês no ocidente. O fato é que os 

sindicatos por empresa e a extrema competi~~o entre os 

trabalhadores no local de tr-abalho (insuflada pelas 

empresas)~ criaram ·um quadro de relaç~es industriais que é 

especifico do Jap~o, que é t~o fundamental à viabilidade do 

modelo~ como as têcnicas que ele envolve27 • 

26. Humphrey, John. Adapting the 6 }apanese acdel 6 to Brazil. WOOD, Stephen. Japanizatio» in the 
U.S. and ü.K. industry?. Paris : 1990. (trabalhos apresentados no seain~rio 'Autour de 'modele 
japonais' !) (mimeo}. DOHSE, Knuth e't alii. Fro1 Hfordisa• to •toyotis•"? The social organisation of 
the labour process in the japanese automonile industry. Berlim : International Institute for Social 
Research/labour Policy, 1984. (mimeo). 
L7. DGHSE et alli, ap. tit., p.27-37. 



fato de existirem diferen~as significativas 

entre a forma como. é organizada a produ~~o em diferentes 

paises~ ou até mesmo entre setores industriais ou fábricas 

de um mesmo pais, n~o significa que n~o possa existir um 

modelo qual muitos se inspi r at-am. Um modelo 

Dl,..g c.:..n i. 2: a c i. on é\ 1 uma ucna e}·{ per :i. ên c i a __ b_E_'!~) 

su_e_os_i;.t:t.men tt.~ foram a raz~o de seu sucesso. . . Um modelo 

or-ganizacional uma rt~ferência teórica !I eNtraida de 

e;.~ per i ên c i as 
c!:!_- .• - • •. -

práticas de organiza~•o da produ;âo e de 

estabelecimento de re laç:'bes de trabalho !I que podem ter_L_err~ 

sua apl ica~ào, variantes as 

pe_EL:t 1 iaridE:tdes ____ pa __ COr.:!_.!_L:~~~~!:-~. --· r::a_a_ .... q_u_a 1 -----~ ~ ~ está sendo 

aplicado. 

"O tipo 'de processo de trabalho~ a inser~~o no 
mercado~ a estrutura industrial (mais ou menos 
concentrada)~ a polftica lndustrlal~ o mercado de 
t r a b a 1 h o .~ a s r e 1 a ,,;='O' e:.=: de t r a t, a 1 h o e a:.=: 1 u t as o p e r á r i o \ ( J 
sindicais~ o panorama institucional-legal, as 
politicas e a cultura dos empres~rzos. gerentes, 
tecn1cos (especialmente engenhelros) e do prdprio 
operariado direto v~o condicionar as formas 
organizacionais definindo particularidades n~o só 
nacionais como regionais- o modelo Japonês' da 
indústria metalargica do interior do estado e S. 
Paulo (l3rasil) n'ào t:: o me:..~mo 'modelo .iapont!s' da 
metalúrgica italiana ou alem~; h~ semelhan~as e 
dessemelhan;asu,2a 

No caso especifico d~s empresas que conhecemos nc> 

estado do Rio Grande-do Sul~ os tra~os caracteristicos que 

2E. SALERNO, M~rio. Flexibilidade e 1odelo Japon~s no Brasil, Dp. cit., p.3. 
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cn a i. F sE? d ~=: ~.:; ta c a m s 'i:\ o rJ _ .. ~j~L~l s=-· ...=t:_--_:l.~· ~n_ ... __:. t~l.=· .!!m~e:!.... _ .. _ _:C::-·!::o:.!.!n~·, o=!-----l~..t..' 1-r ..... iu.r..L..' c.._...i._.p"""'i..._o.____d....._...p, 

organiza ~·à o ela pl'"odu<;:àl.o. o mocle 1 <J parti c i. pcl ti VQ __ 11 __ j~J:ra e(,-;peci..a..i_ 

o mO\Iimento dos c_cq_ou_~im-!J._~c_es:-._~e._c_incip!_o do controle· 

d e:___...:::c:!-..:1 L:.:.l '=·=':'l...:::l.....:.::i::..:. c=-i .::.c.:..:..::d:...:e=--__ __:t:..::o:.....·.:::.l: • .:::.a:..::l:...:.'....c,. Ec:.J..:.:f.-?:...:.~"'....:d;.;;...;:;a;....·---=-::;:;..· t:::;;:-=·-=-r-.....::o:::.....;:..~ __ V..;. e t-em os com maior-

pr-ofundidade estas quest~es nos itens a seguir-. 

Cada empresa tem objetivos especificas ao introduzir 

as. .i. no v a ç:f:: E· s e inserem--se em situaç;:~es de mercado 

par-ticular-es. No entanto alguns fatores mais ger-ais afetam a 

todas, como as modifica~bes no perfil do mercado nacional e 

mundial~ as modifica~~es nas rela~bes entre empresas, 

sindicatos e governo pós-abertura politica no Brasil, a 

in f l uênc:ia do sucesso japonês e dos chamados "tigr-es 

asiàticos" na concor-r-ência mundial e o processo de 

t-eestt-utur-a~~o industrial em curso no Brasi 1 que tenta fazer 

um novo cenàrio económico mundial. Mesmo 

relativamente pr-otegidas da concorrência~ algumas empresas 

nacionais procurar-am adaptar-se à nova realidade, buscando 

ganhar ou consolidar pasi~~es no· mercado nacional e talvez 

entrar no mer-cado externo. A tendência de aumento da 

competi ~'à c pDde aumentar com a po 1 l ti ca de r··edt.u;:ào de 

subsidies e barreiras alfandegár-ias do governo Collor-, e dos 

de estimulo qualidade e programas governamentais 

competitividade industr-ial que o governo diz 

i.mp 12.n ta r· w O mercado extefno~ é ·pouco 

significat1vo para a-maior par-te das empr-esas brasileiras~ 

m~s a entrada de novos competidores com a liberalizaç~o das 
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importa~bes pode causar o mesmo efeito~ com o aumento da 

competitividade do mercado interno. 

De:· f r-on tamo-·nos, no decorrer da pesquisa~ cem um 

discurso empresarial muito bem articulado em torno da 

quest~o que a cultura fabril~ as rela;~es de tra~alho~ a 

qualifica~ào da m~o-de-obra no Brasil~ n~o se adaptam ao 

modelo japonês. Segundo os gerentes que entrevistamos~ estes 

aspectos da organiza~ào do trabalho no Brasil est~o voltados 

11 par·a um outr·o modelo., !I o~-~ parcl "o modelo taylorista". 

O modelo japonês no discurso empresarial 29 ~ parte da 

premissa que o modelo japonês é baseado na busca da 

competitividade empresarial a partir da qualidade da 

produ~ào e do produto~ ou seja, uma pro~u~~o com baixo custo 

e alta qualidad~ resulta em um produto competitiva. 

Como o modelo proposto é novo~ n~o há parâmetros 

mui~o claros para definir com precis~o a no~~o de qualidade 

e o tipo de postura_da empresa frente ao operàri~ e vice-

versa, o que nas empresas ~ chamado de "cu J. tu r·~~ 1= a I:::. I'"' i 1 " .. 

Ocorre que a gerência das empresas define o que é qualidade~ 

como deve ser a participa~~o~ de forma unilateral~ com a 

participaçao dos trabalhadores sendo balizada pelos 

definidos pt.-:.?las eHnpresas. As; estr·at.ég ias 

E· m presa r- :L a i s p2~ r a a .. introdu ~:à o do mo de 1 o , variam c o n f o r me a 

29. Sempre tomamos coma base os dados empiricos de nossos estudos de caso. 
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énfar=;e que cada uma dá em algum de seus aspectos 

•?speci f i c:o~: .. 

Da mesma forma as politicas de estabiliza~~o da m~o-

de-obra, de redu~~o da rotatividade no emprego, tidas por 

todas empresas que pesquisamos como fundamentais para- a 

implanta~~o do modelo~ sào via de regra instituídas de forma 

unilateral, sem um acordo formal com os sindicatos, o que 

~. -
oe:t ·=~ ernpr-esas qualquer momento 

Nas e·mpresas que estud~ul)OS, Llm dos C)bj e ti vos 

declarados das inova~Oes é a elimina;~o da competi;~o e da 

em todos os niveis da organiza;~o~~. A 

interpreta~~o gerencial do modelo participativo prioriza a 

criaçào de um clima de paz e harmonia para que os operários 

participem da gestâo da produ;~o. Nesta vis~o, só se 

consegue coopera~~o na medida em que se estabelece um clima 

de confian~a mútua entre os componentes da organiza;~o-

O fato das empresas priorizarem a busca de um clima 

elE~ "paz i. n d L\ s t r· i a 1 " n~o . significa que isso ocorra 

efetivamente. Entre os operàrios foram eliminados focos de 

tens~o, como por promor;ôes pautacjas 

exclusivamente no comportameAto, ou as amea~as constantes de 

corte. Por outro lad~, passou a existir uma tens~o muito 

30. Veí o caso das demissbes e~ iassa na ereoresa 3, p.!90. 
31. DOHSE et alii op. cit. 



grande entre os operàrios que passam a depender do trabalho 

uns dos outros para atingir seus objetivos diàrios. 

Nas empresas que pesquisamos, com a introdu~~o de 

técnicas japonesas está ocorrendo concomitantemente uma 

número de faixas salariais~ eliminaç;:âo de 

i.nc:l.i.viduais em favor dos prêmio~~ . pela 

produtividade coletiva~ e principalmente uma tentativa de· 

tornar mais objetivos os critérios de promo;ào~2 , vinculando 

estes à obten~~o de qualifica~~o e treinamento de m~o-de-

obra. Notamos em nossos estudas de caso que quanto mais uma 

dar uma conot.aç;:ào pr-ofissional 

participa~ào do trabalhador (dando condiç;:bes e remunera;ào 

compativel com a participaç:ào) mais elas consE·guem 

aproximar-se de seus objetivos. 

A cooperaç:ào do trabalho que agora é buscada pelas 

empresas~ foi durante muito tempo dispe~sada por uma 

organiza~~o do trabalho despótica, facilitada no Brasil por 

um regime politico autoritário. As relaçôes de trabalho 

vigentes no pais privilegiavam altas taxas de rotatividade 

e baixa qualifica~~o. Agora~ alguns.empresàrios est~c se 

queixando da falta de uma m~o-de-obra adaptada às novas 

necessidades dos processos de trabalho pbs-inova~~es. 

32. No sentido de existir uma maior transparência dos critérios de pro~oç~o dos funcionários, bem 
como da ado~~o de crit~rios mais técnicos. 
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c:ul tu i""· a fé'\bt- i 1'', que demahda novas atitudes dos empregados 

em rela~~o à empresa e vice-versa, fc~ o objetivo declarado 

por- todas empresas que pesquisamos. Nas empresas que 

visitamos, a grande queixa dos gerentes era que os operários 

desconfiavam demais das inten~~es da empresa~ sabotavam as 

iniclativas inovadoras~ etc: .. Bem~ consideramos que os 

operários tinham motivos de sobra para desconfiarem, dado o 

quadro das rela~~es de trabalho vigente (ainda) no pais, e a 

histbria recente das lutas operárias no Brasil. 

O problema para as empresas é criar um sistema que, 

englobando pt-ocesso e t-e l aç:"ê:ies de traba 1 ho, possibilite a 

introdu~ào das inovaç~es inspiradas no modelo japonés. 

Esse conjunto dE· t-elaç:"ôes de trabalho e modifica~;ôes 

no processo de trabalho é o objeto de nossa pesquisa. Nossa 

preocupa~ào central está voltada para a análise das rela;ôes 

de trabalho após a introdu~~o de um modelo diferente de 

o~ganiza~ào do trabalho. 



71 

II.3.1 "Just-in-time 11
/

11 Kanban 11 

Existe uma série de técnicas que sâc comumente 

asso c i a das a o mo cJ e l o j a p o n ês de g t?? s t'â:.:::..:. o::.L" _.....:m::..• a:::.::s:.__:s::::..::e~m~--=d:..:L:::..'t v..!...!:i::..!d"'-'a"'-'--=o"'--

'' j ust-in~~·time'' ~ a que quase sempre aparece como sendo o 

tr·a~p mais caxé:<cter- .i.sti co deste modelo,. no asgect.o de:, gest~o.­

di~ pr·odu~~o a 

11 ~.1 u s t-i n -·ti cnE.~ 11 si g n i f i c a que a produ<;: âo de v e te r" com o 

pr-incipio básico a idéia de só produzir o que vai ser 

con~;umi<jo" 

Em r~?léH;~.o ao mercado de consumo, "just-in-time", em 

uma aplica~~o ideal (a que, diga-se de passagem, rar-amente 

se consegue na pràtica) significa a elimina;~o dos estoques 

sb se produz o que vai ser vendido e no 

momento exato da entrega. 

aos fornecedor~s de matérias-pri~as~ 

também numa situa~~o ideal, estes devem compr-ometer-se a 

fornecer pequenos lotes de matérias-primas!' no mome•nta 

este obj e·tivo e~·~ tre.\mamen te 

prob~emàtico de ser atingido, em fun;~o da estrutura do 

r.-,et·-cado · de fornecedot-es, com a presen~a constante de 

Dligopoli.os. E muito comum a imposiç~o de cotas dos 

fornecedores aos ç:.ompradores. Dificilmente as empresas 

conseguem reduzir ou aumentar as cotas estabelecidas ou 
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modificar os prazos de entrega~ sendo obrigadas a manter 

mat~rias-primas mais prot,lemáti<:as. Este 

a~ip~~cto do sistema é denomin<:\do de 11 j ust.-·in-time" E~~{ terno e 

é raramente aplicado nas empresas brasileiras devido aos 

problemas que enumeramos. 

Dt::.-ntro da ft:"tbt-ica, "just.-in·-time" significa que as 

d :i.v·er-~..;as etapas da produ~~o s~o acionadas somente no 

momento da necessidade da produ~~o de componentes para a 

montagem final dos prodLttos, no tempo e na quantidade 

exatas. A aplica~~o deste sist~ma ao processo de trabalho é 

clenominad<-~ p<~ 1 a literatura t~cnica de 11 just-in-time" 

interno, que tem se difundido bastante. 

!\los prime-! i ros anos da introduc;~o do "j ust-in-time" no 

.::-::os te era quase sempre associado ao 11 kanban" . 

11 KcHiban 11 em japonês significa placa, e é uma das técnicas 

mais utilizadas para o controle visual da necessidade (ou 

nào) da produ~~o de determinadas peças, sua quantidade e o 

momento em que esta deve ser produzida. Ele pode ser (e é) 

ut.J.1.i. ~~:c.-\ do mesmo em ~-;istemas qu!·~:· n~~o sejam '' j Ltst-·-i.n·-··t.ime 11 
!I Ol.'. 

a -=~plica;:·~':l:o do 11 just--in-·time" pode prescindir do "k<:\nban". 

Visto de maneira geral, o "just-in-time" elimina o 

pr~incipi.o do lote E?cont:Jmii:-~o. A produçâo deixa de ser 

pel~~ necessidade de produzit- Ltm minimD 

economicamente viàvel (do ponto de vista da utilizaç~o dos 
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recursos materiais). A par-t.i.r- do "just-in-t.ime 11
, a produ<;.~~o 

pelo mercado. A id~ia central é n~.o 

imediatamente utilizada na montagem. o 
-------

Do ponto de vista do padr~o de utilizaç~o da for~a de 

trabalho, a elimina~~o do conceito de lote econOmico faz com 

que a idéia de que o importante é manter os operários 

trabalhando o tempo todo da sua jornada diària, seja 

substituida pela do trabalho s6 quando necessêrio. Assim 

pat-a a empt-e~a ~ passa ser preferivel manter um 11 estoque" de 

for~a de trabalho ociosa em alguns momentos~ do que um 

estoque de produtos que n~o se sabe quando vai ser vendido. 

Na pràtica est~ tempo ocioso é compensado por um aumento da 

intensidade e da produtividade do trabalho nos momentos da 

produçào efetiva. Este· tempo também é ocupado em 

trelnamentos da mào-de-obra~ na limpeza e lubrifica~ào das 

ill.:?..c~ u in C:1 s , quE? pelos próprios operár-ios!! ern 

treinamentos~ e outras atividades. 

Este aspecto é de dificil assimila~ào tanto pelas 

gE·t-·éncias como pt".?los pr-óprios operários.~~ "culturc\ fabril" 

prbprios gerentes~ 

estava muito marcada ~elo ritmo febril que caracterizava a 

produçào fordizada. 
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acostumados a repreender quem estivesse parado. Acostumar-se 

ao anda/pàr~ do "j ust--in-time", aprender a controlar o 

ritmo, exigiu mudan~as na cultura das 

organiza~bes industriais. 

De ·fato !I observamos que o trabalho foi efetivamente 

intensificado nas empresas que visitamos, mas quando n~o hà 

neo:.~ssida.dE· de produ~ào em determinadas setores, estes; 

param" 

No aspecto econOmico~ a eliminaç~o do conceito de 

lote econOmico ocorreu por várias razbes~ a crescente 

instabilidade dos mercados e o alto custo representado pela 

estocagem em termos de capital imobilizado, 

citadas. () aumento da competitividade 

intercapitalista gerou modifica~~es econOmicas importantes, 

que colocaram em xeque a produ~~o em massa de produtos 

padronizados e toda t~cnica relacionada· com este conceito 

também passou a ser questionada. 

F'odt:t··st? a f i t-mar que o JIT é uma técnica que 

desencadeia um processo que leva à constitui~~o de um padr~o 

qualidade/fl~xibilidade33 /baixo custa~ pad t-_'~o que mui t~s 

chamam de modelo japonês. Afirmamos que o JIT desencadeia 

este processo pois ao ser implantado exige um aumento da 

~~. Ver a no;~o de fleKbilidadE em que nos basea&os na p.SS-95. 
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hà estoques para garantir o seguimento da produ;ào. 

3.2 Tecnologia de grupos/arranja celular/mini-fàbrica 

l\lo inod f? 1 CJ inspirado no taylorismo e no fordismo~ a 

fixa~ào do operador a uma máquina, buscava-se o 

màximo de especializa~~o deste, e conseqUentement~ o máximo 

de produtividade, conseguida através da intensifica~~o do 

trabalho. Ocorre que com a evolu~~o do maquinário, mesmrJ 

antes da incorpora~~o da microeletrónica~ 

màquinas de ciclo automático, que realizam um tarefa 

simples, cabendo ao operador a tarefa de alimentar e retirar 

a peça da màquin~. Com o operador fixado a uma só màquina, 

sobrava um tempo-morta entre a carga e a descarga da 

màquina, durante o qual o operário n~o produzia. 

descobrir este tempo e procurar formas de eliminà-lo. A 

tecnologia de grupos é __ uny_~ destas _ j_or:m_êl~! .Elê.\ __ c:_c>ns.is±e ..eJn 

pr~curar màquin~s que executam tarefas semelhantes e/ou uma 
- - -- - - - •. - . - ... - _ ... - - _... ..,.. - - - - ~ - . - - - -

seqU~ncia de operaç~es em uma pe;a, e agrupá-las de forma 

que elas possam ser entregues a um n8mero menor de 

operadc,re~:; ou de pt-eí·et-·éncia c:~ um único t-·.om_~m. Com isso !I no 

tempo que antes era ociosa, ·o operàrio tem que operar outras 

a P R I I 



Atualmente a forma mais difundida de aplica~~o da 

tecnologia de grupos ~ o arranje celular, que é a disposi~âc 

das inàqu i. nas~· 

sE·J a faci.l i tada tanto a oper-aç::~o das màqLtinas por· um homem 

so, como a integra~âo das células na seq~ência pr-odutiva, 

possibilitando também a elimina~ào dos estoques entr-e as 

etapas da produ~~o (ver figura 3). 

f: ...• 
.... ~ ,. f ' ...... ' • ·~· \~ 

,.,·.:···~·· 
.. / ~ r::-:;1 

--:;.__ _ ___,~ [~J . -L=.t ======~7 

.o·-

; 

op. operador 
:-~ 

.... 

oáquiúa · · 
~ ~· recebioento de peÇas (Íotes pequenos) 
o. 

tra'1sporte de peças '(una de cada vez) 
sai da de_ peças ( lot~s pequenos) ·: 
. ~-- ·- · ·- ;_· ··~ -~~· -.. ~. -~~ .. il· ~.:; __ ;:._:~\ . · . u. 7. ,, .,.L_ . 

a.-:---.. --· ..... .'~ !. \. ·-·-: 
'(-·) '.. , 'I 

"fig. 3 diagrama de uma célula de produ~ào 

Algumas empresas adotam a idéia da divis~o da 

produ~~o em mini-fábricas, que é um agrupamento de·células 

que em· conjunto pr-oduzem algum componente significativo de 

produto fi.nal. Numa empresa que produz veicules automotores 

pode existir- 'uma minifàbrica que produz o 

càmbio. A idéia da mini-fábrica é detê-la de uma autonomia 

r-·(~? 1 ~~ti \i a , COITICJ se e·::-:;ta fosse· um<:?. pequena fábrica 
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independente, que fornece componentes para uma fábrica maior 

e recebe componentes de outras mini-fàbricas. Procura--se 

estabelece~ uma rela~~o de cliente/fornecedor entre as mini-

fàb~icas~ com estas produzindo somente o que é encomendado, 

no momento da necessidade. 

Ao dotar as mini-fábricas de·relativa autonomia de 

gest~o, as empresas objetivam que os próprios operários 

encontrem solu~ôes para problemas que surgem cotidianamente 

na linha de produ~~o e formas de aumentar a produtividade e 

reduzir custos de produ~~o. Com isso os problemas mais 

banais da produç~o s~o resolvidos por quem está diariamente 

eJT-../olvido com ela~ liber-ando tempo·· da gerência para tratat-

de questbes mais estratégicas para a empresa, bem como 

reduzindo a m~o-de-obra envolvida com manuten~~o, supervis~o 

e controle de qualidade34 • A autonomia e bastante limitada 

em aspectos como o que produzir e quanto~ os prazos a serem 

cumpridos~ a divis~o do trabalho e a alcca~~o dos postos de 

trabalho que s~o rigidamente determinados pela empresa. 

Tecnologia de grupos~ células de produ;~o e mini-

fàbricas fazem parte do conjunto de técnicas associadas ao 

rnode 1 o j apon·és. No entanto estas técnicas n~o s~o inven;~es - --· ___ ...... __ .., ____ ...... ... --

japonesas, tendo sido criadas nas décadas de 40 e 50~ fruto 

das propostas da escola sotio-técnica de administra;~o~ e 

34. A ~anutenç~a das m~qüinas e os controles de ~ais sofisticados da produç;o continuam a ser 
efetüa~os per oper~rios especializados pará tal, mas uma parte destas atividades, aanutenç~o 
~reventiva por exemplo, passou a ser eietuada pelos prbprios operadores. 
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celebrizadas na pràtica pelas esperiências suecas da Volvo 

de Kalmar e pela Saab30 • A forma como estas técnicas foram 

propostas pela escola sócio-técnica e na 

exper1ência sueca objetivava o aumento de produtividade com 

melhoria das condi~bes de trabalho. 

,-, 
r-; vers~o japonesa técnica n~o traz eles ta 

------- - --

tr-al::ra lho!' t-=:-mbor-a possa ter· isso como efei ta. A nq_s_sp ver !I a 

preocupa~âo com a competitividade é muito mais intensa no - - ------- -- -

~~ode lo j aponés, o que n~o é único objetivo na experiência 

neste último caso~ os ganhos de produtividade 

dê:r. empt-esa. S~tO frutos de uma negocia~~o na qual os 

trabalhadores levam sua parte. O contexto politico e social. 

sueco é completamente diferente do japonês~ e é mais 

favoràvel a conquistas sociais dos trabalhadores. 
•. 

II.3.3 Controle de qualidade total/perda-zero 

!'Qualidade se produ2: !I n~o se controlc:\ 11
• Nas palavras 

do gerente de uma das empresas que pesquisamos~ encontramos 

sintese do objetivo das empresas que adotam 

programas de qualidade total. 

35. Ver a respeito FERREIRA, Candido 6. et alii. As alternativas sueca, italiana e japonesa ao 
paradig1a fordista : elementos para uma discuss1o do caso brasileiro. S~o Paulo 1 ASET, 1991. 
(trabalho apresentado ao Seminario interdisciplinar, 1 Modelos de Organizaç~o industrial, Politica 
lndüstrial e Trabalho~j (mimeo). 
36. Cuja produç~o em média s~rie, de produtos voltados tais para um um ~ercado de maior poder 
aquisitivo~ e o modelo político e social vigente, permitira• uma ênfase na melhoria das condiçbes de 
vida e trabalho dos operários. FERREIRA et alii, ibid. 
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No inod i?:! 1 o taylorista-fordista, a qua~idade de um 

medida. pelo indice de pe~as ptoduzidas cem 

defeito, nào era o objetivo central do processo, a menos que 

o indice de pe~as com defeito subisse além de niveis 

toleràveis. O problema era que o número de pe~as com defeito 

e, principê:~lmente, a c· 
.~ causas destes defeitos, eram 

encobertos pelo alto volume· da produ~~o. El'"a como se Lima 

certa porcentagem de defeitos fosse o preço pago por uma 

produ~~o com volume e velocidade muito altos. 

Neste esquema, o controle de qualidade era feito após 

po 1.... amos-> t r ag ern, ou testando todos os produtos. 

As vezes os pro,blemas apareciam somente na casa do 

consumidor, quando algum aparelho apresentava defeito e era 

reparado ou trocado pela assistência técnica credenciada 

Em· contraposi~âo, algumas empresas desenvolveram um 

sistema no qual foi passivel associar a qualidade aos ganhos 

cJ ~~ esc<:\ l a·-s 7 . Em primeiro lugar estas fàbricas se deram 

eleva-se p~odutividade e os custos finais diminuem~ mesmo 

37. ANiUNES Jr., A. V. Consióera~ões sobre a concorrência intercapitalista, a filosofia justo-a-~eapo 
e .c control.e sobre os trabalhadores. In: 9° EKCONTRO NACIONAL DE ENGENHARIA DA PRODUÇAG, 1989, Porto 
Alegre. Anais ••• Perto Alegre: UFRSS, 1989. 3 v. p. 2-6 



efetivamente aproveitados para o mercado e também reduzem-se-

os custos com reparos dos produtos tanto na empresa como na 
.....,c' ------ ----- -----

assisténcia técn1ca~ Custos que tinham de ser embutidos no 

pre~o final dos produtos~ 

Mas a questào mais importante é que ao associar a L__ ___ _ 

qualidade do produto à do processo 0e produ;âo (o que 

envolve a qualifica~~o da m~o-de-obra)~ introduzi~-se um 

novo ~atamar na concorrência intercapitalista. 

Na pràtica a idéia do controle de qualidade total 

(CQT) baseia-se: 1) na tentativa de organizar o processo de 

trabalho de forma que cada operador produza com o máximo de 

certeza de que seu produto (geralmente pe~as) vai sair 

perfeito. Para isso é necessário que ele disponha de meios 

para aferir a qual~dade de seu produto~ ao mesmo tempo em 

que o produz; 2) em caso de falha~ o operador seguinte na 

linha de produç~o vai notar, pois geralmente os defeitos 

inviabilizam o trabalho na etapa seguinte. Isso ocot-re 

porque há uma diferen~a crucial aqt.ti. Ante r i.ormen te, o 

operador dispunha de um "container" repleto de pe~as para 

SUe:l U til i Z<:.-\~·~o: as com defeito eram deixadas de lado~ isto 

n~o era problema seu. Agora que n~o disp~e mais deste 

estoque~ ele precisa acionar seu colega para que este 

resolva o problema. 
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O objetivo pràtico do CQT é ir eliminando todos os 

estoques de 

Este objet1vo, sempre é bom lembrar, é teórico como todos os 

objetivos propostos pelo modelo japonês. Nem sempre este 

objetivos s~o atingidos na pràtica~ mas sempre funcionam 

como metas a serem perseguidas. 

Do ponto de vista da m~o-de-obr~, este esquema exige 

uma maior dedica~~o desta aos objetivos da empresa. Por 

a empresa passa a depender mais do operàrio e 

nào consegue coopera~~o simplesmente pela coer~âo direta, 

uma vez que é necessário n~o só trabalho~ mas trabalho em 

condi~des muito bem determinadas, com precis~o~ destreza e 

qualidade. 

L-Jil_KINSON e DLIVEF(~e montaram um modelo de análise 

das rela~bes de coder no local de trabalho após a introdu~~o 

...J- "'I T T" 
I_J l.J \...) .L I • Para estes autores três elementos fundamentais tem 

que serem analisados em um processo de trabalho, par-a 

verificar estas relaçbes de poder do ponto de vista das 

conseqüências das rupturas ocasionadas por · uma eventual 

rec~sa ou falha do operador~ 

~ \ 
.l.} substitut1bilidad~ r· e f e r E:~- .. se de 

facilidade com que um trabalhador pode ser substituido em 

38. W1!tinson, Barry, OLIVER, Nick. Power, control and the kanban. in: Journal oi Hanageaent 
Studies, Londres, N. 26, : p.47-58, jan. 1989. 
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caso de falha. No caso do JIT, a subetitutibilidade interna 

(~~ ~·.lta~ pois objetivà-se sempre a polival@hcia entre os 

operadores, o que.de certa forma facilita este processo. O 

mesmo nào ocorre externamente, uma vez que o treinamento 

para a forma~~o de um operador multifuncional é on~roso, 

relativamente lon9o e complicado. Também comentou-se nas 

empresas que pesquisamos, que a substitutibilidade interna 

n~o ~ muito complicada para as empresas brasileiras, uma vez 

que s prática comum a improvisa~~o para suprir faltas 

moment~neas de m~o-de-obra~ no caso de tarefas n~o muit6 

complexas. Um fato que deve ser lembrado, ê que uma alta 

substitutibilidade interna, pode resulta em um aumento da 

competi~~o, entre os operários, no local de trabalho~ pelos ~ 
'7~ • 

m~lhores postos de trabalho. 

2) imediatez ("immediacy") é a velocidade com que 

os efeitos da ruptura s~o sentidos na organiza;~o. Com o 

JIT, estes efeitos aparecem imediatamente (em tempo r~al). 

3) ôifus'à:o ( .. pervasi veness") é a extens~o dos 

efeitos de uma ruptura em um ponto do processo produtivo. Em 

out~as palavras~ quantos postos de trabalho s~o prejudicados 

por problemas em um ponto do processo. 

Uma questào chave na~ análise deste modelo é que o 

controle de qualidade total depende fundamentalmente de um 
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grau de consenso entre operàrios e gerência no local de 

trabalho bem maior do que nos modelas anteriores. 



II.3.4 "Kaizen" 

"I<.::~ i Zf2n 
11 em j apon(~s significa me 1 h o i,.. etmen to~; 

constantes na vida pessoal familiar~ social e profissional. 

HO conceito de akaizen" ~ t~o natural para os 
executivos e operários japoneses que eles nem mesmo 
percebem que s~o t~o motivados pelo ~Kaizen~. No 
Jap~o~ os jornais~ o rádio e a televis~o apresentam 
palavras de 'kaizen~ nos seus programas e manchetes, 
quase diariamente. Um contraste interessante ~ que os 
jornais ocidentais tipicamente enfatizam os lados do 
problema e o confronto~ em vez das solu~besn39 • 

N~o temos condiçôes de verificar até que ponto o 

autor do trecho acima està exagerando, se a cultura do povo 

japonês realmente tem o "kc:d. zen 11 como um costume t~o 

Mas nos pareceu evidente a preocupa~~a das 

empresas que estudamos em criar um certo mito em torno do 

Japào e de sua eficiência~ como forma de incentivar a 

eficiência nos trabalhadores daqui. 

Do ponto de vista técnico, "kaizen" é a· tentativa de· 

apl icat"· Uíi1a filosofia de gestâo da produ~~o que se preocupa 

ou t", ou me 1 har ias em equipamentos gue passam _ _§e~-~~~~.:-tadas 

39. !MAl, Masaaki. Conhe~a melhor o kaizen. Atualidades e• Gualida~e e Produtividade, S~o Paulo, 
oGtJ:~aa. (publica~~o periódica do Instituto de Movimentaç~o e Armazenamento de Materiais- IMAM). 
Imii ~ u~ cons~ltar japonês, especializado em "taizefi" e autor de livros sobre o assunto, que esteve 
Eili ;~~ Paulü em 198a, divulgando esta filosofia. 
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màqui~as e com baixos custos de implanta~~o. 

Esta filosofia pressupbe um engajamento de toda a 

processos da fàbrica. Para isso, além dos CCQ, 

outros instrumentos s~o utilizados, como os quadros onde oc 

operàrios colocam os problemas que eles descobriram na 

também as sugestdes de solu~ào. A empresa 

també:m invE~stir- em estimulos!' como 

distin~ào dos operários que encontraram uma solu~~o~ além da 

propaganda com camisetas e faixas propagandeando o sistema, 

ou 11 bu t t.Dn s '' afirmando que o portador assume a filosofia da 

Na i'"·ea 1 idade '' kaizen" é nenhuma novidade!' 

qualquer empresa est~ sempre buscando melhorar seu processo 

"kai zen 11 e uma mane1ra de c.1ot.al'"' este 

pr·i.ncipio dE· sistematicidade e uma metodologia~ 

incutir em 

filosofia. A novidade é: a incorpora~~o dos operários neste 

esquema~ procurando tornar os m~todos de organiza~~o do 
·------------

trabalho na empresa transparente, para que os empregados 

forma mais eficiente!' entrando com seu 

conhecimento pràtico em favor dos objetivps da empresa" 
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II.3.5 Circulas de contr9le de qualidade (CCQ) 

reunem-se periodicamente (geralmente uma vez por mês~ uma 

objetivam melhorar a qualidade do processo produtivo. Esta 

r-edu~:~~o de custos t.:· mt.dhor·ia dE? condi.~ôes ele trabalho. 

Os participantes dos CCQ recebem treinamento!' 

geralmente referente a quest~es de metodologia de análise de 

problemas e solu~bes~ além de instru~Oes de como fazer a 

-· ·- - c:. t '::."' --'·\...· c:i, !-1 1· E• _ en ti~ . .::\ O pr·oj e tos (geralmente em 1: ot,..mul á r i os 

padronizados) .. A maioria das empresas limita os assuntos que 

podt=:·m ser- tratados nos CCQ a quest~es exclusivamente 

técnicas!' mas esta rigidez foi abrandada em algumas 

empresas, onde podem ser tratadas questbes referentes a 

Os grupos formam-se a partir de um estimulo por 

parte da empresa, geralmente palestra~ e audioviduais para 

os opel· .. ~,t-ior::; sobre as vantagens do sistema. Os operários 

agrupam-se espontaneamente~ geralmente por se~bes e elegem 

urn coor-denarJcJt- Algumas empresas destacam 

·r=un c i on ~~r· i c~s . .J-
,_,Jc\ pr.ú-a o fomento 

qr-·upos. 

~O. Nas empresas 1 E 2~ de nossos estudos de caso, s~o permitidas rliscussOes sGOr~ atitudes das 
chefias e~ rela~~G aos operàrios. 
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Do ponto de vista institucional, as atividades dos 

p a t""b:~ da rotina da empre~sa, sendo consideradc)s 

parte da jor~ada normal ele trabá 1 ho. As reunibes que 

ocuparem horàrio além da jornada normal recebem pagamento de 

horas-extra. As sugestbes s~o analisadas pela gerência e, 

dependendo da rela~~o custo/beneficio do projeto, elas s~o 

grupos quE"::- têm pr·oj e tos imp 1 é!\n tados. Na maior ia elas vezes 

esta premia~~o n~o é monetária~ mas na forma de troféus, 

maior problema na implanta~~o dos CCQ: o fato de que apesar 

das empresas lucrarem com as melhorias, estas geralmente 

nào repassam parte destes ganhos aos operários. N~o existe 

explica~ào convincente para isto da parte das empresas. 

Algumas alegam problemas de legisla~~o: ao repassar ganhos 

de produtividade para os trabalhadores estes podem querer 

incorporar estes ganhos aos salários (além de encarecerem os 

encargos sociais). Mas serà que estes ganhos n~o s~o 

permanentes para a empresa? 

As empresas buscam na realidade afirma~ a no~~o de 

participa~~o do o b 1··· i g a t; ~o 

(contratual) e n~o precisa ser premiada~ o que está coerente 

filosofia deste modelo de gest~o da produç~o~ mas n~o 
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elimina a questào do repasse dos ganhqs obtidos com a 

participa~~o dos trabalhadores na melhoria da produtividade~ 

Esta ~ uma questào que deveria ser melhor explorada~ na 

medida do possivel~ pelo movimento sindical, reivindicando a 

remunera~ào dos trabalhadores pelos ganhes de produtividade 

que a empresa obt~m gra~as a estes. 

Pot·· outro lado~ existe a quest~o da participa~~o ou 

nào dos trabalhadores na gest~o da empresa~ Os CCQ come~aram 

a surgir no Brasil no inicio da década de 80. Houve uma 

rea~ão dos sindicatos (no ABC Paulista) ctos CCQ, que 

acusavam as empresas de objetivarem um esvaziamento do 

movimento~ mais especificamente das comiss~es de fábrica, 

que constituiam uma forte tendência na época. Em parte, os 

s1ndicatos tinham raz~o para tanta desconfiança, pois nos 

parece que o~ CCQ entraram no Brasil por esse caminho41 ou, 

pelo menos.~ nâo com a intenç~o de melhorar a qualidade da 

dos eco 

cresc&G~ numericamente e em termos de conhecimento técnico~ 

1.-(.::~<":t l ::. 2. ando cl i V€-?r··sos congressos estaduais e nacionais!' 

41. BLOSS SGB~JNHO, Pedro R. Administra~~o Participativa para a qualidade. In: 9° Et4CGtHRO NACIONAL 
DE ENGENHARIA DE PRODU~G, 1989~ Porto Alegre. Anais ••• Porto Alegre : 1989, 3 v. p.459-476. 
42. \íer a respeito: Sa!erno, t'iario. Produ~~o, trabalho e participa;~o ••• In: FLEURY, M• Terezã, 
Fiscner, Rosa M•. Frocisso e ~ela~Wes de trabalho no Brasil. S~o Paulo : Atlas, 19B7. p. 179-202. 
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visando principalmente a difus~o da experiência das empresa~ 

trabalhadores a quest~o n~o é meramente 

técnica~ mas envolve uma dimens~o politica. A participa~~o 

dos trabalhadores em CCQ, ou qualquer outra inst~nc:ia 

participativa na gestào da empresa é positiva na medida em 

que estes est~o organizados~ para conseguir ganhos por esta 

via e resistir à manipula~ào. E importante o respaldo de um 

sindicato bem organizado e uma boa base de conhecimento 

sobre o processo produtivo, para poder reivindicar o que é 

justo. 

11.3.6 Flexibilidade e polivaléncia 

Um termo utilizado com freqUência pelas gerências das 

empre·5as é "produç~o flE~}·~ivel" e:~ quase sempre, a indústria 

japonesa ~ citada como modelo de flexibilidade. 

m~ita controvérsia 

significa, tecnicamente~ a flexibilidade na produ~~o44 ~ para 

o observador a principio n~o preocupado com a técnica 

su.bj ctcentf2 a um pt,..ocesso de produ;.~o f l. e)<.i ve 1 !' é pc>ssi v e l 

notar nitidamente que, de é:\ 1 gun~::; anos a 

4~. Relatório de Particlpa~~o aos Representantes da empresa 1 no III Congresso Nacional de CCQ, Belo 
Horizonte, 17 a 20 de ~aio de 198i, Que contou com a participa~~o de 350 congressistas de 12 estados 
do Brasil. 
44. Ver! SALERNO, Mario. Flexibilidade e •od€1o japon~s ~o Bras1l. Porto Alegre : 1989. (trabalho 
apresentado ao Encontro inter~edi~rio do 6T "Frocesso de Trabalho e Reivindica~tes Sociais' - ANPGCSl 
(i!iimeaJ. 



concorrência entre as empresas tem acelerado incrivelmente o 

nGme~o de novos produtos lançados no mercado~ com op~ôes em 

ter·mos das especi f iccq;:tfes (cor·, t.c:Hnan ho, modelo) destes 

As mudan~as nos produtos nem sempre s~o substanciais~ 

uma linha de produtos hoje em dia~ jà é projetada prevendo a 

sua evolu~ào e diversas modifica;~es ao longo do tempo de 

vida do pi.-oduto. Em um mercado cada vez ---- ----------------

quanta maior a capacidade das empresas de adaptarem sua 
__.____ _______ ~--· -- --· -·- ------ ·-- -- -------~ ·-·-····-·----------

pt.-·odu.~g(o ~. clemanda do mt:-?r·cado, OL.t de criar no~~s de·manda? !' 

maior a sua flexibilidade. 
~-----------------··---

Mas n~o é só ao aspecto da manufatura de produtos 

novos que ~.;e refere a f 1 e>~ i b i 1 idade . §m mercados menos 

COifl pE-:ot i ti. VO~:., e marcados pela instabilidade, como o 
-------- -----------------------------------------

brasileiro, flexibilidade refere-se à capacidade de atender --- --------------·----
pedidos n~o programados4 ~. Empresas organizadas com base no 
--------------------~-------------

JiT têm esta capacidade aumentada~ o que conseqUentemente 

aumenta a competitividade da empresa. 

s:Lgnifica o tempo gasto entre o momento que inicia-se a 

pr-odL.\(.;:âc E: o seu final, quando saem os primeiros produtos 

acabados. Para quem olha um~ fàbrica este tempo é ilusório~ 

po~s o alto volume de produ~~o e os estoques n~o perm1tem ao 

45. A maioria aas empresas, mesmo as que adotam o Jir, trabalhai com uma previs~o de venda:, que pede 
ser ate anual, visanoo n~v serem pegas de s~rpresa por· oscilações na demanda passiveis d~ ~revis~o. 
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leigo avalia~ este tempo • 86 para exemplificar~ na empresa 

.t :- qLH? pt.:!-=.:;quisamos, CJ ,. 1 eacl-time 11 antes da adaç:·~a do J I T era 

Mas. para quem olhava, a produ~~o estava 

terminando mercadorias a toda momento. Bem mais tarde fomos 

descobrir que este tempo é bastante comum nas empresas 

metal(ur·gicas. Is:,to obriga as e•mpresas a trabal hat ... em com uma 

larga previs~o de vendas (ver nota 11). Na empresa 1~ após a 

introdu~ào do JIT, este tempo foi reduzido para 5 dias. Com 

isso a empresa ganhou flexibilidade para atendimento de 

pedidos (ver capitulo III.1 sobre a empresa 1). 

Na linha da produr;:~o, a flexibilidade está ligada 

basicamente a dois aspectos: os trabalhadores e as màquinas. 

No item maquinário~ flexibilidade significa geralmente a 

capacidade dE· alterar a conf igurar;:~o do produto em pc>LlCO 

tempo. Isto se dà na maior parte das vezes com a aquisi~âo 

de equipamentos que permitam troca ràpida de ferramentas, 

moldes ou regulagem. Isto ocorre comumente em equipamentos 

com comando m1c~oeletrOnico~ onde é sb mudar o programa~ mas 

também é possivel o desenvolvimento de dispositivos de troca 

ferramentas em máquinas comuns~ o que implica em 

treinamento dos operadores neste sentido. A importêància 

deste aspecto reside no fato de ser possivel c-aumenta r- a 

flexibilidade da pr·odu ç;::'à:a sem recorrer maciçamente à 

foi a estratégia adotada pelas empresas que 

pesqui'..SEtrno·:; u 
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Mas, para o nosso estudo a quest~o mais importante 

diz respeito à flexibilidade no seu aspecto ligado ao 

trabalho~ que nas empresa tem aparecido associada às no~ôes 

de operador multifuncional e de polival@ncia. Vamos tentar 

discutir as questees que estes conceitos envolvem~ 

principalmente o que ocorre na pràtica na fábrica~ em 

confronto com a visâo das gerências das empresas. 

Por ooli~alência~ entende-s~_a c~pacidade do operário 

desempenhar um n8mero de operaçbes maior do que o realizado 

normalmente por um operàrio especializado. Isto significa a 

capacidade de operar um maior número de máquinas 

(semelhantes) ao mesmo tempo. No caso da montagem~ realizar 

um maior n8mero de operaç~es, de forma que seu produto é um 

componente mais complexo. Outra caracteristica do operário 

polivalente ~ a possibilidade dele ser deslocado de posto~ 

conforme a necessidade da produ~~o. Mas a quest~o mais 

importante no conceito de polivalência é que ele engloba 

~ambêm a capacidade do operário, ele próprio~ controlar a 

qualidade de sua produ~~o e de tomar as decis~es que julgar 

necessárias para que a produçào atinja seus objetivos. 

Este Gltimo item diferencia o operário polivalente do 

operador multifuncional~ o qual ~ simplesmente um individuo 

que opera muitas màquinas. 



9 '~!' ·-·· 

Do ponto de vis·ta da empresa, o objetiva de:'\ 
---------------------

introduç~o desde tipo de operário é justamente aumentar a 

flexibilidade da p~odu~~o. sua capacidade de adapta;~o às 

flutua~'bes da demanda em termos de volume de produç;:~o e nas 
" --- - -------------------------------

especifica~ões dos pt,..odu to:;. Com isto obtém-se maior 

produtividade~ via reduç~o da porosidade da jornada de 

trabalho dos operadores e devido à possibilidade de alocar 

com maior facilidade as aperàrios nas fun;~es mais carentes 

naquele dia. S~m dúvida hà um processo de intensifica;âo do 

t•--abal ho. 

Mas as empresas procuram dar mais ênfase à idéia de 

que o emprego do operàrio polivalente está associado a um 

aumento da qualifica~~o do trabalho, da capacidade de 

participa~ào do trabalhador na gest~o da produ;âo, e Ltm 

aumento da satisfa~~o (motiva~~o) do trabalhador com seu 

trabalho. Isto agrega ao conceito a idéia de que o operário 

pGl1valente tem que ser mais confiàvel do ponto de vista da 

emprt."?sa. 

~m relaç~o à quest~o da qualifica;~o, podemos 
~ ____ . ~ ------------------------------------------------------

dois as;pectos;: do ponto de vista da 

qualifica~ào formal treinamento) 

exigida pela empresa~ e sob c ponto de vista do conteúdo das 

Do porrto de for·ma 1 

( t"?~3.CO 1 ar :i..c:la.de) , algumas empresas passaram a exigir ou 

quE~ ~::.eus •fun c:i.Dnà rios tenham uma maior~ 
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escolaridade.· M Analisamos este fato n;'ào só como uma 

necessidade do conteüdo fornecido pelas escolas (a leitura e 

o cá.lculo s~o c9nhecimentos importantes para quem trabalha 

sob o JIT), cama também pela fato .da escola formal" uma m;'àa-

de-obra socializada, mais acostumada a relacionar-se· com 

superiores e com maior faciÍi.dade de comunica;~o. 

Na aspecto conteúc:lo das tarefas, esta quest~o é 

bastantt~ d:Lscu.tivel, uma vez que c:;bnsideramos question~.'vel a 

id~1a de que o .reagrupamento de tarefas antes fragmentadas 

significa um aumenta da qualifica>=ê\la. Na pr~i:\tica~. este 

reagt-upamento n~o é muito radical recompondo, na r-E~alidade, 

tarefas que haviam sido fragmentadas ao eHtremo, 

principalmente no casa da montagem. Embora a tarefa 

resultante seja obviamente mais ''compt~xa•', esta n~o kxige 

da aper·ador uma maior· qualifica10=~0 que justifique o alarde, 

em torno de um agrupamento de parte da trabalha~•. Muitas 

vezes as empresas utilizam a no~~o de polivaH~ncia pata 

des~gnar o operador multifuncional o qua, observamos~ parece 

t.t.::r· a funç~cJ de va.lDrizar o operário com o intuito dt:? 

motivà-lo. Algumas emprE.:osas (como a 1, qu~ estudamos) tem 

como objetivo declarado a busca do operário poli v,;ilen te~ 

embot~·a admitam haver limitEs para este' objetivo na pràtica. 

Neste tipo de estrat~gia, os recur-sos hum~ncs s~o vistos 

pr-incipal instrumento da empresa na busca da 

competitividade. 

46. Em u;a das empresas oue estudamos, o gerente de treinamento ao ser questio~ado a respeite, disse 
que r,a ftwdo o que ocorre a e Ulll llelhoraeento do tc.ylorisao, do qual é muito d1fícil fugir na prática .. , 



E importante a capacidade de auto-

dr,otermiroa,:'~o da quantidade de produto e do tempo de p!~odw;:~o 

nào ê alterada, permanecendo monopólio da gerência. A 

interven~~o do operário é ampliada apenas na medida em que 

ele pode procurar outras formas de produzir ou de sanar 

visando atingir as metas de produ<;:~o 

estabelecidas pela empresa. 

O questionamento do modelo da polivaléncia passa 

portanto par- dois niveis de anàlise: o de que muitas vezes 

um mero reagrupamento de tarefas é visto como 

u en~- iquecimento .. do cat'"'go, sem que haja aumento da 

qualifica~~o efetivamente necessária para o desempenho da 

fun~ào; t.~m outr·o nivel, a maior ou menor pro>:imidade da 

polivalência depende fundamentalmente do papel destinado aos 

rec~rsos humanos na estratégia da empresa para as inova~ôes. 

11.3.7 Consenso/participa~o/envolvimento 

p, dos tr-abalhadores ne:\ ges t~·c) da 

assim como a adm1nistra~~o 

c:or1ser··cso, têm sic!o apr-t:~St:~nt~~_:te::_~c:_~~o doj.s elE-:me."?nj:.o~_<:!_~ suma ------

como Pl") 1 êmi c: a, a discuss~o acerca 

trabalhadores na gestâo da prodll<;:~o gira 



n~Ci só ••m tor·no da necessidade DL\ n~o da participa~:~o dos 

empr€:?gados, como també>m qual deve ser o t.eot" dessa 

Devemos considerar~, no minino, que 

part1cipar da gest~o da empresas tem significado e objetivos 

diferentes, para os trabalhadores e para os empresários. 

Esta discuss~o é bem antiga, podemos considerar que 

~?la foi sistematizada pela primeira vez com Taylor, que 

pretE•ndia limitar participa<;:âo elos trabalhadores à 

e;.:ecuç:'2Co dE·? tarefas, deixando a gest~o e a resolu<;:âo dos 

problemas à gerência e seus encarregados46 • Na !"ealidade, 

Taylor era contra a participa~~o dos trabalhadores na 

gest~o, n~o só por acreditar na necessidade de uma gest~o 

cientifica da produ<;:âo (o que implicava, em sua vis~o, na 

exclus~o dos trabalhadores), mas também porque na conjuntura 

politica eri1 que ele vivia, o movimento operãrio organizado 

estavc: ... barr-ando o avan~o do capital, justamente pelo fato 

~i. F·arCi a urr.a disc:uss~a a resp~?ito da partiClpaç~o, e• especial suas bases conceituais r1a literatura 
:·30re a:ltuns.1traç~o ver: STORCH, Sérgio. Discuss'Ao da participa~~o d~s trabalhadores na empresa. In: 
fLEURY, K. Tereza L., FISCHER, Rosa M. Processo e re1a~3es de trabalho üo Srasil. sao Paulo : Atlas, 
iiõ7. p. 132·160. Sobre a participa,~c como uma tentativa de regular os conflitos no local de 
trabãiho e as a~ôes organizacionais das e.ilpresas neste 5entido ver: MELO, Karlene C. O. Lopes. 
farticipa;~o ecoa •eio n~o institucionalizado de regulaç~o de conflitos. In: FLEURY e F!SCHER, op. 
tit., p.lbl-178. 
42. iAYLGR, Frederiü il. Principios de adlinistraç~o cientifica. 7. ed. S~o Paulo : Atlas, 1987. p. 
43-44 e p.53. Taylor no entanto, ao ser questionêldo sobre o autotatis&u que seu sisteu itpunha ao 
r.rabalhadGr, intrüdl!21U no seu livro um pequeno tomenUrio sobre as sugesttes de melhora111entos dos 
instrumEntos de trabalho que os operários eventualmente propusessefl, dizendo que isto deveria ser 
e~tituladc, e- as sugesttEs após a anUise da gerentia., deveriam ser ireplantadas e ú tra.balhidor 
recompe115aoo ( o.118). "o entanto o restante do livro deixa claro que esta participa~io r,~o é real1ente 
Bhmulãti~. 
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deste n~o tel" o controle efetivo da gestâo d.a prodL!I;:~o, no 

local de trabalho•~. 

também n•o defendia a participa<;:•o, m<lS 

ele justificava esta posi~~o por achar que a maioria dos 

trabalhado~es nâo só n~o tinha capacidade para participar, 

como também n~o que~ia pois n•o gostava de 

defendia explicitamente a idéia de que as diferen<;:as de 

classes eram fruto de diferen~as de capacidade intelectual. 

Senào assim~ o mundo deveria ser comandado pelos homens de 

neqóciose 1 ~ 

Com o· desenvolvimento da administraç~o~ a quest~o da 

par·ticipa~·~o passou a ter- um tratamento mais teórica, 

surgir-am ramos de vàrias ciências que se dedicavam a 

teot-ias sobre a gest•o da produ<;::tlo, como a 

Admin is tr· a~~à·o Empresas~ Engenharia da 

Psicologia Industrial~ Sociologia Aplicada à Administra;~o. 

49. C f. RAGQ, Luzia K., 
3Ç-55. MQNTSOMERY, David. 
1965. 

têm como objetivo principal ÇJ é:\n h os em 

MüfiEIRA, Eouardo f. P. G ~u• taylorisao. S~o Paulo : Brasiliense, !984, p. 
fl control õbrero e cs Estados Unidos. Madrid : Hinisterio del irabajo, 

~O. "Para certa classe de homens, o trab;lho repetido, ou a reprodu,~o continua de uea opera,~o qut? 
i1~o 'r'a:ria, i:onstitui uaa perspectiva horrivel. A ilili 111e causa horror. Ser-~te-ia ir.possh·el fazer todos 
os di;s a 'esma cais~; entretanto para outros - posso dizer que para a &aioria, est~ gtnero de 
tratalho naC:a tem de desagradável. Coa efeitc, para certos temperamentos a obrigaç~o de peiisar ~ QUE: é 
apavorante. O ideal oard eles corresponde ao servi~ oi'lde o cérebro n~ trabalhe. O tipr; ,eaio de 
oper~rio, C01i1 tristeza o digo, evita o trabalho que requer dois esfortos conjuntos. Na·o quere1: 
pensar.r FORO, henry J. PriHfp:os da prosperidade. Rio de Janeiro: Freitas Bilstos, 1%7,. p. 80. 
51. íbid. p. 406-407. 
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COI.-t'"'Entes ~ no inter-ior- destas disciplinas, for-mular-am 

teor .l.:il.s que associat'"'am a produtividade dos recursos humanos 

n·a condi<;:~o de tr-abalho e de vida ·dos 

funcionários das empresas. Geralmente estas teorias partem 

da premissa de que esta é a melhor for-ma de lidar- com o 

cord li to no local de e de pr-ocur-ar for-mas de 

melhorar o nivel de coopera~~o no trabalho. 

Neste aspecto a par-ticipa~~o fr-eqüentemente é ligada 

à ideia ele motiva<;:~o t1os 

i:l·-·agmentaç:~o do 

produtividade do 

desmotiva~~o. Neste 

tr-abalho é 

homem ao 

ponto a 

l"ecLtrsos humanos. 

culpada 

longo do 

pela 

tempo, 

A extr-ema 

queda de 

devido à 

discuss•o sobr-e o que motiva o 

homem no seu tr-abalho - salàr-io, condi<;:ôes de tr-abalho, 

conteúdo das tarefas par-ece inter-minável. A motiva<;:~o, por-

trazer implicita a idéia da eficiência do pr-ocesso de 

tr-c\bal ho ~ quase sempr-e foi mais discutida do ponto de vista 

de-:, empresa. 

politicos. A pal"ticipa<;:~o na 

Q•?.:!SLE"io ela ernpr-e:.~sa deve uma dos 

trabalhadores~ pois ela permite um jogo de poder que pode 

J. eva,~· os te1 ... ganhos concr·etos, 

aspecto economico como de condi~bes de trabalho. Nesta vis~o 

na gest~o c.1a .ernpr-e_sa é 

Pf''· t- ti. cu 12, l'"·men te impor·tante momentos inoya~~·o 
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tecnolbgica, quando estes podem reivindicar a manuteniao do 

nivel de emprego e poder aquisitivo dos salários e a reduç~o 

da carga haràri~~ Esta vis~o procura também acentuar a 

difet-encia>'ào c;ntre a propostõ< de participa<;ao de iniciativa 

gerencial, que enfatiza a participa>'ào no sentido da 

melhoria da produtividade, da proposta sindical, que procura 

enfatizar os aspectos da melhoria das condi<;ôes de trabalho. 

Esta estr·atl>gia parece ter sido muito usada pelo 

sindicalismo europeu (especialmente Alemanha e Itàlia), com 

ganhos para os trabalhadores•2 • 

Ainda dentro da visào politica, encontramos a critica 

ela. par-ticipa):.'~(J do trabalhador na gest~o da empresa, pois 

esta leva apenas à apropria~~o de seu conhecimento .·sem a 

devida remuneraç;:i:Co~:!.\. Ou ainda~ temos a vis~o que afit"'ma que 

os modelos participativos visam apenas a motiva~~~o, onde o 

e=-::.pa~c par·a a participa;~o é extremamente limitado e 

contr~olado pelo capital e oue o fato do trabalhador 

n·i:eo ~ -· 1...1 c:~ gest~o nã:.o muda o •:ará ter-

(ou fordizado) da produç~o04 • Uma critica que também é feita 

pal'""t. i c: .1 pa ç; ~lü, ·f reql\en temt::~n te pelos sindicalistas 

br-asileir-os no inicio da implanta<;:~o dos CCGl~ é que eles 

visam o esvaziamento do espaço do sindicato no local de 

õ7. Ver • respeito, MARQUES, Rosa Maria. Os trabalhadores e as novas tecnologias. In: BRUNO, Lúcia, 
SACCARDO, Cieusa (org.). Organiz;.~~v, trat•alhc e tecnologia. Sto Paulo: Atlas, 1986~ p.27-52. 
53. Ver~ SALERNO Frodu~~o, trabalho e pa:rticipa,\o. In: FLEURY e FISCHER, cp. cit., P.17~-202. 
~.4. F"ALi..OD:, Christian. G processo de trabalho óo fordismo ao neoiordismo. In: TRONTI, 1'\;.rio et 
õlii. Processo de trabalho e estratigias de classe. Rio de Janeiro : Zahar, 1~82, 67-79. 
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tt·-abal ho ~ C('JO"IO -Fosse.1m uma 11 Comiss~o de fábrica do 

·rodos est.es aspectos s~o relev~ntes~ mas nenhl.lm 

isoladamente explica o surgimento e a larga difusâo de 

modelos de gestâo par-ticipativa nas empresas. A nós 

lnteressa analisar como efetivamente tem sido tratada esta 

ques;. ta: o hojE· pelas t~mpresas brasileiras~ especialmente as 

que fo~am por n6s pesquisadas. 

Os que defendem a idéia do relativo esgotamento do 
-----------------------~---------

paradigma taylorista-fordista, colocam a questâo da sua 

1nefic1ência crónica do ponto de vista do aproveitamento das 

potenciafidades dos certo 

mas n~o podemos esquecer qL\e na época que 

Taylor formulou suas teorias e fez suas experiências nos 

F..::UA ~ nâo havia c:ondi<;;ees politicas, nem técnicas para a 

E possivel afirmar que 

precisou atacar com r1.gor a 

capacidade que os trabalhadores tinham de impor seu ritmo e 

suas maneiras de realizar as tarefas. 

par-ticlpativos~ e1n nosso ponto de vista, 
·--- ---- ~--- ----- só 

Os modelos --==-----"' 
tornar-am-sf:~ --------

v1àveis~ após o capital atingir um nivel de controle do 
~~~~-~~~=-~:~~~~~-=--

pr-ocesso de trabalho, que permitiu a participa>=~O sem que o 
------

poder da gerência no processo de trabalho fosse amea~ada. 

55. S~LERtm. Ibid. 
~6. CGRIAT, BenjaMin. Auto1a~lo prograná~el :novas formas e conceitos de crganiza~~o da produ~~o. 

ln: SCH~ii!, Hubert, CARVALHO, Ruy d• Guadros. Aútoli~~o, coapetitividade e trabalho. Sao Paulo : 
HUCITEC, 1Ç08, p. 14-15. 
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Consideramos que a intr-odu;;;~o da gest~o participativa 

~1.mplia a espaç;::o.de in t.er·ven <;:âo do trabalhador no processo 

produtivo, de forma limitada e controlada pela gerência, mas 

e efetivamente Llm espa~o que pode, e deve~ ser aproveitado 

pelos trabalhador-es. F~ :":.._:a::__:e=m'-'p"r'-=ec:s:.:a::__:e:::s::_:t::e:__.::e:.:s::.p=a:..;~:::o=-.:.'"_ce::.".t:P:..:r...ce::..::s:.:e:.:nc:.ot a 

~ma pequena concess~o~ que é plenamente compensada em termos· 

de ganhos em eficiência e produtividade. 

A ado~~o de modelos participativos e>:ige modifica<;:bes 

na cultura de uma organiza~~o~ uma g~rência mais receptiva a 

criticas e sugestôes, rela<;:bes mais cordiais entre os niveis 

hierárquicos da empt'"'esa ~ um maio! .... f lLn:o de informa<;:t.es 

t~cnicas sobre o processo de produtivo, mais flexibilidade 

da ger~ncia par-a negociar com os trabalhadores. Esta é a 

par-te mais complicada da incorpora~~o da participa<;:~o. Nem 

sempre a gerência de uma empresa consegue estrutur-ar-se para 

tala 

via de buscam nos modelos 

participatLvos uma maior- eficiência, via o me 1 tiC)r-

apr-oveitamento das potencialid~de da mâo-de-obra. Mas para 

1sso ela precisa de uma m~o-de-obra mais adaptada e disposta 

a colabor·ar. Por isso verifica-se com freqUt?ncia, nessas 

empresas, um aumento no investimento em treinamento, a 

poli ticas salariais mais favoráveis aos 

11 ' R I I 
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trabalhado~es e tentativas de estabilizaç~o da m~o-de-obra 

( r·edu~~o cl~á rotatividade e elo absenteismo). 

Vimos portanto que à empresa interessa a participa~âo 

do trabalhador na gestâo da produ;âo, desde que esta se dê 

de forma a atender aos seus objetivos. Neste sentido 

consideramos que o termo participa~~o~ por dar uma conota;~o 

lo. O termo ~nvolvimento~ é que dà uma idéia mais correta !L-

urna vez que a m~o-·de-_9_b__:-~~~-se n~o cheg~- a participar por 

isto~7 • Hà na realidade um processo que fica a meio caminho 

entt-e entre o constrangimento à participa;âo a 

part1.c~pa~~o voluntária, através da organiza;âo do trabalho 

de uma forma que praticamente nâo deixa alternativas. Por 

outr-o lado, para o trabalhador a participat•9 pode ter como 

conseql\énc i a~ eventualmente, melhorias nas condi;ôes de 

tr· .. : .... bC:t.lhw~ valoriza~~o, melhorias salar·iais .. Estas vantagens 

estimulam Q iniciativa prbpria do tra.?al_h~d~~r em pa:ticipar. 

Quanto à ouest~o da competi~~o com os sindicatos pelo 

espaç.o politico representado pelas reivindica;Oes dos 

ooeràrios, ela efetivamente existe. Embora seja um exagero 

dizer que os modelos participativos, os CCQ, tenham por 

obJetiva esvaziar os sindicatos, o atendimento das demandas 

57. Ver: CARVALHO, Ruy de Quadros. Tecnologia e trabalho industrial. Porto Alegre : L L~M, 1987, 
19ó-204. RUAS, Roberto L. et a li i. Organisation de la prodution, 'o ode le i apenais' et gestion de 
force de travaii au Brêsil. Paris : JRESCO/CNRS. !990. (Trabalho apresentado ao Seoinário 'Autour de 
'Modele Japonaisj!') (aileo). 
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dos. trabalhadores pelas empresas foi c i ta do·' em nossa 

pesquisa, como forma de ganhar a confiança dos trabalhadores 

com a empr··es.a .. "AtendeJ'"" a.s demandas de nossos 

funcionários~ antes que os sindicatos os mobilizem 

exigi-las de nbs•• foi afirmado por um gerente de uma das 

empresas que visitamos. 

entre as empresas e os sindicatos é muito 

complicada no Brasil, por razôes históricas. No per iodo 

autol"'"itàr·io os sindicatos foram reduzidos a meros 

instrum<•ntos de legitimaçâo da politica salarial ditada pelo 

governo militar0e~ ou seja, sem espaço negoc:.ia<;:~o, 

embot-a nunca tenha cessado a resistência no l ClCa 1 de 

t~abalho09 • O novo sindicalismo, movimento que se afirmou 

desde 1978 reivindicando maior autonomia sindicatos, 

colocando énfase na autonomia da classe operária, sempre 

&nfatizou muito mais a luta (greves) do que a negociaçao, no 

que estimulaàos~ ironicamente~ pela resistência 

patronal a fazer concessôes na mesa de negocia~ôes. 

Em quase todas empresas que visitamos~ além das 

descr1tas neste trabalho, foi-nos afirmado que negociar com 

os sindicatos n~o é fácil. Ora, o mesmo pode ser afirmado 

pelos sindicatos em relaç~o às empresas, com o agravante de 

que as sindicatos disp~em de pouco acesso a infor·ma~ôes 

58. ALMEIDA .• Micria Her11nia Tavares de. O sindicalismo brasileiro entre a conserva~~o e a fiUdan~a:. In: 
'"RJ, Bernardo, ALMEIDA, ~· Keroinia T. de. Sod;dad;; Política no Sr;sil pds-64. S~o Paulo : 
Brasilit:nse, 1984, p.191-214. 
51. Ver: ~AF.mn, Ailnéris. A estratégia da THüsã. S~o Paulo : Brasiliense, 198~. 
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t~cnicas confiáveis para embasar suas reivíndicac;:ôes. As 

têm utilizado com frequéncia eoncessOes de 

reivindica~t5es como to,.-ma de ganhai"" a confianç:a e a 

colabot'"a~ào elos trabalt1ador·es e ao mesmo tempo a redu~âo da 

inflLlênc:J.C:\ do sindicato. A a;~o sindical fica dificultada, 

nestes casos, pela politica de concess~es e de negocia;~es 

diretas das empresas. Veremos mais adiante os riscos que 

1.sto pode trazer para as categorias de trabalhadores~ uma 

a.s negocia~bes diretas n~o s~o institucionalizadas 

em acot-dos, n~o havendo assim muitas garantias 

trabalhadores da manuten~~o das concessOes. 

A idei.a do consenso apa,.-ece explicitamente como 

in~rir1sica ao modelo japonês de gest~o. Esta :ctéia tem o 

significado pràtico de que niGguém na Ol""ganiza;~o deve se,.-

fazer- o que nâo conco,.-da. Se há divet"géncias 

estas devem ser discutidas, até a obten;~o do consenso. 

Na pr-àtica, este conceito fica mais reE;trito aos 

niveis ge~enciais da hierarquia das organiza~~es~ pois em 

r·elat_~o aos opE~ràríos este consenso é buscado via concessetes 

c!<= ol""cJem salat"ial e condiç:bes de tl""abalho. O objetivo de 
~~~~~~~~~~~~~~ 

buscar o consenso justamente evita r- conflitos 

desnecessàrios no tr-abalho, qLIS podem resultar em pe,.-das 

p~ra a ~mpresa, com paralisaç:'e:1es na produ~~o, sabotagens e 

perda de produç~o. 
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Podemos analisar esta questâo como uma tentativa do 

capi ta 1 de controlar a parte subjetiva do processo de 

trabalho, entendida aqui como a disposiçâc do operário ao 

taylorismo por exemplo, existia uma limita~~o 

JUstamente esta: Taylor procurou evitar ao màximo a 

do individuo enquanto um ser dotado de 

subjetividade sobre o produto do ma.s n~o 

consegu~u:. pois apesar de suas tentativas, nâo é possivel 

transformar· o operàr-io em um autómato. Nos modelos 

part1c1pat1vos, a abertura elo espa~o à subjetividade do 

trabalhado~ e exatamente uma forma de controlá-la. 

Ass~rn um operàrio certamente encc)ntra mais 

dif~culdade de recusar-se a fazer uma tarefa em cujo 

ple.nejamento, em tese, ele participou. O elemento n~o 

apal-ente deste_ aspecto ~ que, na prática~ esta participaç~o 

fol controlada pelo capital. 

bO. O que signiilcava na realidade, COilD já foi co•er.tado, uu tentativa de llini&izar o poder sindical· 
na local de trabalho. 



II.4 "MODELO JAPONES X TAYLORISMO-FORDISMO 

Jà afirmamos que nâo vamos entrar na polêmica em 

torno do esgotamento~ ou n~o, do tay~orismo e do fordismo 

enquanto .p~:.u~adigma ,ou modelo de org.anizaç:~o da pr·oduc;;:~o. Mas 

c:onsiderarnos alguns aspectos do 

tal qual ele tem aparecido em indústrias do 

Sul, com os principias e técnicas mais 

caracteristicas do modelo introduzido por Taylor e Ford. 

O principio fundamental do taylorismo, sem dúvida, é 

o ci.:::.. separ·a~'i:Co entre a concep~~o e a e>tecuJ;~D do tl""abalho. O 

objet1.vo qe Taylor era que na indústria o operária se 

limitasse a executar uma con tel\do, fo••ma e 

tempo de execu~ào jà tivessem sido estudados e determinados 

pela gen~=ncia. A técnica quE~ ficou mais conhecida como 

fet-t-amen~ca para coiocar em pràtica este pr·incipio, é o 

estudo do tempo e dos movimentos necess~rios à execu~~o de 

uma tar-efa. A própria no,ao de tarefa foi reelaborada por 

Taylor~ de Tor-ma a ficar bem c·laro ao trabalhador em que 

condiçôes realizar o seu trabalho•~. 

Uma pergunta que pode ser feit;:, é: roo modelo 

japonês, com a introdu~~c da gest~o participàtiva, 

estaria havendo uma ruptura com este aspecto do taylorismo? 

.. 
bl. TAYLO~, op. dt., p.53. 
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Jà discutimos a quest~o dos modelos participati~os no 

A nclsso ver-~ embora seja inquestionável 

Rber··tur·a de este fato n~o coloca em dúvida, que 

o poder decisório sobre o que deve·ser feito (e como) ~ do 

capital. Ocorre que a gerência pod., delegar parte deste 

pai' .. a os niveis in·fer-iores na hier-ar-quia da 

o~ganizaçào, até aos operários, fazendo com isso que haja um 

ganho em tempo, com os operàrios resolvendo 

problemas para os quais eles s~o capacitados. Nos modelos 

participativos corrigiu-se a tendência a um exagero da idéia 

cie sepa1··a~ào entre concepc;:~o e execu~~o. Existem niveis de 

deClS;;-tO QUE podem ser delegados aos operários sem que a 

empresa perca o controle do processo. 

disso, consideramos que. os 

part~clpativos, entre eles o japonês, modificaram 

modelos 

a noc;::l!o 

tavlor1sta de tarefa. O operàrio chega na empresa e encontra 

é só executar, mas lhe é aberto espac;:o e 

~~stimulada a sua participa;;:~a, desde que seja no Sentido de 

·~ ... um(-::?ntar a eficiência do tarefa engloba agora 

sua criatividade, dentr-o de parà~etros bem definidos pela 

Do ponto de vista do controle do processo, tomado 

acLti como a forma como o capital assegura o cump•- imen to 

~nt.egral das tarefas, o sistema de Taylor requeria 11
110 mais 

da~-.. vezes, uma forma bastante autoritaria 

.. 

• 
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d is~ci p 1 in a ao coletivo operário, o que~ em 

geral~ requer uma pesada estrutura de controle/supervis~o da 

usob administra~~o funcional o ~nico antigo 
contramestre ~ substitufdo por oito diferentes 
homens, cada um com atribui~~es especiais~ atuando 
como agentes da se~~o de planejamento; s~o chefes 
exercitados que~ em todos os momentos~ ajudam e 
''rier~tam os trabalhadores.u•~ 

Um dos aspectos do modelo japon~s;, o 11 jusJ.t·-in-·t.ime 11
, 

pressuposto de que toda atividade que nMo está 

envolvida na prodLiç:;l(o de valor ( prodw;:Mo de 

estoques,~ manuten~~o nMo programada, limpeza, e 

principalmente supervisMo) é um desperdicio, que deve, na 

medida do possive 1 ~ ser· eliminado. O JIT ao ou 

E l imina.r os estoques, permite que as falhas (especialmente 

c:.;s hurnanc;..s) sejam detectadas imediatamente, assim a 

supervis~o estreita e constante sobre o operário pode ser 

d1spensada. As empresas geralmente afirmam que eliminaram os 

controles individuais~ mas na re~lidade ~ que houve foi uma 

estrutur-a da E~mpresa envolvida nisto. Em 
' 

compensa;:"à:o ~ as fal.t1as aparecem imediatamente~ o c:orl t.ro 1 E~ 

passou a ser exercido na própria forma como o trabalho foi 

or-ganizado. 

o:. FERREIRA, Candido Go<rra. Frocesso de trabalho, tecnologia e controle da o~o-ae-obra. Est•dos 
fconUIJcos, 53o Paulo, v. ~4, n. 3, p. 745-766, set./dez. 1Ç84. p.753. 
63. T~VLO~, op. cit., p.115. 
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o modelo japonês n~a eliminoLt a 

su.pc-=2rvis~o ~ nem a coletivizou (como também afirmam muitos 

gerentes). Mas sem dúvida a forma do exercicio da supervis~o 

foi rnod1.f .i cada~ tornando-se muito mais sofisticada e 

eficiente. N~o ê mais necessário o supervisor que diga 11 faça 

se o operador n~o 11 f i zet'"' assim u , ou de tal 

forma que o resultado seja o esperado pela empresa, a falha~ 

e o culpado desta~ vào ser imediatamente identificados64 • 

O ford~smo é por nós analisado como desenvolvimento 

do taylorismo~ em uma situa>:~o social de 

desenvolvllnento da técn1ca e também de desenvolvimento do 

met'"·cada de consumo. Por isso o fordismo distinguiu-se 

por seu papel no desenvolvimento da 

consumo em massa. Na fàbri.ca, Ford foi 

pe:~ 1 o desenvolvimento da linha de montagem 

~n ter 1 igada pot- este~ras mecànicas, c:om os operàrios ti >(OS a 

seu!:.; pas tc..s de trabalho, r-ealizando tarefas extremamente 

fragment~das. O ritmo da produ;~o er·a ditado pela máqu~na: 

~ ... ocorre, portanto a passagem de um sistema de 
~tempos alocados~~ onde o tempo gasto na execuç~o de 
cada vpera~~o é determinado pela ger~ncia, a um 
sistema de ~tempos impostos~, no qual a cadência do 
trabalho e regulada de forma rnec~nica e externa ao 
trabalhado r" 6 ·,·. 

ó4. E prec1so ienbrar que este tipo de prccedioentc vale apenas para os operarias atingidos pelas 
~uoar,,as, •eS<•O dentro de eap(esas poder, existir diferenciaçaes, entre seçlles, operarias qualificados 
\ou oolivalentes) e n~o qualificados, entre operários e operárias. 
65. FERKREIRA, op. i:lt., p.756. 
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Mas a esteira n•o pode ser aplicada a todo tipo de 

produ~~o. Este sistema foi mLdto difundido nas se<;:ôes ele 

montagem final, ou em empresas que basicamente 

"montador-as 11
• 

O J IT conseguiu trazer a no<;:•o de ~empo imposto para 

processos que n~o possuem esteira mec~nica. O esquema de 

trabalho em c:é?lulas d•• produç~o~ ou de mini-fábricas~ sem 

estoques~ impôe um tempo minimo 

tarefas~ o qual deve ser obedecido 

a 

pelos 

r·ealiza<;:âo das 

integrantes da 

celula~ senào o seu ~cliente~ n~o vai ser atendido no tempo 

necessàrio. 

Outro aspecto que P.ode ser objeto de compara<;:âo entre 

o fordismo e o modelo japonês~ é a rela<;:âo dos dois com o 

mercado consumidor~ questâo intimamente relacionada com o 

conce1to de produ~~o em massa. 

inaugLirOLl a de pr·odutos 

padron1zados e em grande quantidade. Marx jà'falava disso~ 

embora nào nestes termos, na sess~o IV de 11 0 Capitalu. Mas 

foi com F·or-o que este objetivo f o ;i. atingido com tal 

int~nsidade e eficiência que praticamente o tornou inventor 

do conceito~ O que distinguiu Ford foi a sua capacidade de 

padronizar produtos aos quais antes poucas pessoas tinham 

acesso~ Foi o caso dos autombveis. O fordismo trabalhou, 

só a linha de produ;~o~ mas também a linh~· de 
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produtos~ tor-nando essa mais 11 manufaturáveJ.••, ou seja~ o que 

J.mpera na produ~gco n~o é o gosto do cliente, mas c que é 

mais adaptàvel .á produç~o em série. Com isso introduziu-se 

na produç~o a idéia de que quanto maior esta~ maior o 

consumo~ ou seja~ é preciso produzir a maior quantidade 

··-c.m uma conjuntL\ra de expans~o dos mercados (via 

novos paises importadores no mercado mundial) o 

concEito .de pr·odu~24:o em massa afirmou-se como objetivo 

un~versal. Atualmente discute-se o esgotamento da produ~~o 

em. massa de produtos padronizados enquanto paradigma~ mas a 

nosso ver o fato do mercado ter mudado seu perfil~ n~o ~por 

si sà indicador de esgotamento. O JIT, a automa;ao de base 

micr-oeletr-t3nica, possibilitaram ganhos de escala com a 

produ~~o de lotes menores, de produtos mais personalizados e 

que atendem a uma gama maior de mercado66 • A propria 

contigura~ào dos produtos~ o desenvolvimento do 11 design .. 

possib~lita a produ~~o de vàrios produtos em 

uma mesma linha. 

F"inalment(-? é prec~so sublinhar que o taylo1.-ismo~ o 

tordismo e o modelo Japonês s•o filosofias de gest•o da 

a racionaliza;~o desta e a 

ma}:iiT1:Lz.a.~~o dos lucros. Portanto certamente vamos encontrar 

muitos pontos em comum entre elas, também encontramos 

66. ror e~emplc produtos que com a 1esmã estruturã b~sicã püssue• versões tals si~ples e baratas e 
versbes 11~15 sofisticadas. 
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2.spectos que s~o abandonados em favor- de uma mai.o1 ... 

pr-odu;:'â"o, e sua adapt:a<;~o tTtC.1is> l'~ápida t2 

efi::::az a conjunturas novas e adver-sas.o::. 7 • 

bi. Ver: WOOD, Stephen. Japa>isation on the O.S. ;nd O.! industry? o ~UMPHREY, John. Adaptiog the 
~Japanese aodel~ to Brarjl. !trabalhos apresentados ao Suinario •Autour the '11odele japonais'•) 
Paris : lRE5LO/CtlR5, 1990. (aileo), 
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I li .1 EI1PRESA 1 

III.l.l Breve histórico e caracteristicas gerais 

r·~ empr-esa 1 fabrica motosserras e motobcmbas para 

àgua, teAl em ~orno de 900 funcionários (dados de jan/90) e 

trabalha basicamente com mercado interno. Tratam-se de bens 

des;tinados ao consumei f in a 1, utilizado em larga escala por 

empresas agropecuàrias (maiores compradores) e também 

consum~aor-es individuais. A motosser-ra, seu principal 

produto, E~ fabricada em diversos modelos (cinco na época da 

pesquisa) h e tem uma demanda marcadamente sazonal: o maior 

l/O i U1l1E-? dE-? ver1das ocorre entre os meses de abril e agosto~ 

1rata-s~ de uma empresa multinacional, com sede na 

Alemanha e fábricas em diversos paises da Europa. Na América 

do Sul ela sb tem uma fábrica, localizada em uma cidade da 

Reg~~o Metr-opolitana de Porto Alegre. 

1~ dentre as empresas que estudamos, é a 

que esta hà mais tempo reorganizando seu processo de 

tr~balho e e~ provavelmente~ uma das pioneiras no estado, no 

tipo de inova~:ào que E~~;tamos analisando. 

Em 1.976 esta empresa optou pela administraçao 

part1cipativa, embora sem adotar expl1citamente o modelo 
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j aponés de gest~o. O objetivo era modificar o set.or­

ent:r·e os administrativo da fàbrica reduzir1do a dist~ncia 

niveis t1ieràrqLticos e entre departamentos, facilitando a 

corm.~nica~ào e a rHsolu<;âo dos problemas, bem como redL\Zir os 

cont 1 i tos interpt:ssoais na administraç:i\o. A idéia central 

C\ administraç;:~o devia ''rescllver problemas e nao 

cr~à-los''. Além d1sso, a empresa queria diminuir o volume de 

papel em ci.rculaç~c. (formulários, memorandos), reduzir o 

númE:~r·o e.:· o tEmlpo das r·euni~es ·for-mais, eliminar oc;::; conflitos 

Ot' .. iundos de competi ç:tf=s in t:ra-~ger~::nciai s. 

Com isso esta empresa pretendia implantar a gest•o 

part.1cipativa, em pr-imeiro lugar na administra~~o da 

empresa, par? depois estendê-la aos demais setores, 

pt-incipalmente ao setor de produj;~o. Nesta primeira fase foi 

utilizada consulto r· ia externa. Em 1981 iniciou-se a 

1mplanta~~o da gest~o participativa no setor de prodLt<;:;;.o, 

adot;:ào dos Circulas de Controle de Qualidade 

( CCQ) . 

mmi i ·f i ca<;:tles na or·ganiza<;:;;.o da produ<;ào 

pFopriamente dita iniciaram em 1984, com o retorno de uma 

miss•o da gerência superior da empresa ao Jap•o, onde foram 

visitadas empresas que adotavam o sistema JIT de gestào da 

A empresa optou por utilizar uma série de 

principias deste sistema, criando um modelo adaptado à 

Ou seja, partindo de alguns principias do 
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JIT que foram considerados adequados às necessidades da 

empresa, ~rocur-ou implant~-los leva~do em considera;~o as 

caracteristicas do produto da empresa, do mercado consumidor 

v~sado, e dos r-ecursos humanos disponiveis. 

Sob o lema 11 projeto produtividade 11
, foi adotada a 

11 per-da zer-oJI !I iniciando por urn seti::w· especifico a 

tentativa de ~inimizar o desperdicio. F' ara isso for-am 

list.:::.dos 450 pontos onde foi detectado desperdicio, visto 

aqui como toda atividade que nào agrega valor ao produto. 

Após um periodo de paralisa.;:âo do processo de 

inova~~o (devido a uma série de mudanças na composi~~c da 

dixetoria), o processo foi ratomado em 1987-88 e acelerado 

em 1989-90, quando o JIT foi implantado em toda a fábrica. 

o procí~sso de empresa 1 teve uma 

caracteristica que consideramos significativa. A parti,- da 

,::.\(Jü~do da administrac;~o partic:ipativa, toda ~nova(;:~O só foi 

adotada ar)os a e~15tencia de consenso na ger~ncia. (em Llm 

primeiro momento) acerca da oportunidade da inova~~o e da 

torma como deve ser conduzido o processo. Em um segundo 

momE~nto a ~novi:':\t;;âo foi proposta aos operár1os, onde 

igualmente foi buscado o consenso. Neste aspecto, os CCQ 

c: um P.~"' i r am um papel estratég1co, como canal de discuss•o das 

l.navaç:tles. 
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Ou tr·o e 1 emen to importante que observamos foi o 

1 'E·fE·~t.o dE:~mon!:;tra(!;à0 11 : no qual se empenha ao 

m~xlmo en1 mostrar o quanto ela acredita e tem confian~a no 

que faza Isto transparece em atitudes pr-átic:as~ c::omo a 

que os cursos sejam ministrados aos operários 

por· mt?mbr-rJ'=:l da t;~er .. ênc:i.a:\ (sempre que possi vel), que os cursoc:) 

dados aos operàr1os do turno da noite sejam ministrados à 

noite (e pelos gerentes)1, Estas atitudes, no entendkmento 

da gen~n c:l.a, 

com a gen:?ncl.a :'clemonstr-ando=' sua cren;a na eficácia das 

1novaç_bes. 

O produto, motosserra, tem algumas peculiaridades que 

a nosso ver influenciaram na. estrat~gia gerencial da 

empr-esa, no que tange a organizaç:'à:\o do trabalho. De uma 

consumidor espera alta pot~ncia e baixo peso, 

possa ser manuseada com facilidade e passa cortar 

Para conseguir isso ela tem que ser feita com 

como magnésio~ ferro fundido, plásticos de 

alta .-esisténcia. O sab~e (lamina onde corre a corrente que 

corta ;;.. madeira) tem que ser- de a~o temperado" de alta 

r··E::5.1.!5t.encl.<?.. Da ponto de vista da 

reflJgos destes materiais representa, a médio prazo, Llm custo 

coGsideravel. Esta e uma das motiva~bes de seu programa de 

reouçào do desperdic1o. 

----MM••·-------~-:..-••M ___________ _ 
1. GraPde parte do; •ursos e tr;ár.a•entos s~o &inistrados no horario de e'pediente, espacial1ente r:os 
per1ooos ue ba1xa proouç~o. 
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A sazonal idade da demanda 11 agravada pela 

economia brasileira, tambem estimulou a 

empr·esa a bu.scar- um processo pr-odutivo mais 

t2vitandcJ a utili~'!a,:'â:o ele-? grandes niveis de estclques, ou de 

m~o·-de-·obr·a sazonal .. o de estoques onera 

E:-?>:cessivamente o custo do processa~ e a utilizaç~o de m~o·-

dc.:·-·-obra ~.a zona 1 dificulta a implanta~•o de um programa de 

aumento da qualidade, que se baseia, entre outras coisas, em 

treinamentos onerosos e em uma relativa estabilidade da m~o-

de-obra. 

Em t:~ntre-:~vista com o gerente industrial e o ÇJt:~rente 

geral da empresa no Brasil, foi ressaltada o fato da empresa 

filoso·fia de admistraç~o a ênfase no fator humano 

do pr·ocesso produtivo. Esta reafirmada em um 

documento intitulado ''Compromisso da Empresa'~~ defende a 

tJusca do lucro via obten~~c do melhor rendimento de seus 

recursos humanos~ atraves do fornecimento ele treinamento 

adequado e de melhores condi~~es de trabalho. Na entrevista. 

cr.:tticou ~~ de administr-aç:~o 

que, segundo eles, significa a busca do curto 

SE~fli p i'"·e~t") c:u pa <;~c) CDfn invest1mentos em recursos 

humanos. 

1 afirma que adota o humanismo como 

•"ilosofia de administra~~o. Como o termo e mu1to vago~ 

podendo ass~mir os significados mais diversos, dependendo de. 
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quen1 o utiliza e com quais objetivos o faz, procuramo~:; 

como a no 

investimento em desenvolvimento de recursos humanos. Isto é 

ver*dade par~a a empresa em questàto, que apesar- de ter muito 

capital investido em maquin~rio, quase n~o investe em 

base microeletrOnica, preferindo investir em 

qualifica~~o de recursos humê::l.nos e na modifica~~o da 

or-gan1.za;;:::?:o do trabalho. Por outro, lado observamos que a 

empresa tenta dar ênfase ao profissionalismo, procurando 

ressaltar que as melhorias em termos de ambiente, salàrios e 

qwalifica~~o n~o sào concessbes, mas têm como objetivo obter 

a con~rapartida Co operàrio em termos de produtividade e 

quall.C:ade·. 

Em suma!l a empt-esa 1 pr·ocurou adeqL\ar suas rela~C:les 

de trabalho aos seus objetivos económicos, adotando uma 

politica de cor1cess~es em aspectos relativos às condi~Oes ele 

ttabalho. Por outro lado, ela procura ressaltar que isto nâo 

signif1ca paternallsmo~ mas uma rela~~o mais profissional, 

onde a empresa pr·ocura remunerar melhor e dar melhores 

condiç;ôes de trabalho~ e em contrapartida espera r-ecebei'" 

mais produtividade e qualidade. 
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III.1.2 O treinamento dos operários 

No momentq em que se inic1ou a expans~o da gest~o 

a linna de P•"odu,:âo, o departamento de 

treinamento assumiu um papel estrat•gico: o de preparar os 

de implc.1.ntr3.das 

fun cionàrH l.Cl"r:i é 

a implantaç;:t!.o das modificaç;eles. Mesmo depois 

as mod i f i ca~ôes, 

f reqt.\en tt:.'?, bem como 

o 

dos 

treinamento dos 

ingr~::-ssantes na 

empresa, que s~o treinados dentro da nova filosofia. Estes 

tr-einarnt~ntos n'i:lo se ref'e~rem somente a aspectos relativos à 

real izaç.~':io das tar-·ef as, me."'\s também à amplia.;;~o do 

conhec1mento de cada operador sobre o processo como um todo. 

Com isso objetiva-se capacitar os ope'r .. adores a tomarem 

decisbe~:. E.~ resolverem imediatamente problemas que surgem no 

linha de produ~âo, interrompendo o minimo 

possivel o fluxo ao processo produtivo. 

A est.r·ategia da empr·esa em relaç;~o aos antigos 

operar- i os fcli. inct"?ntivé··-los i:\ trabalhar na nova filosofia: 

oper-ai' .. mais de uma máquina!' procurar obter e assimilar 

conheci1nentos novos e Ut~?iS à melhoria da efic:iéncii~ da 

produçàa, procurar participar mais das tomadas de decis~o na 

linha de montagem, envolvendo-se mais com o trabalho e 

conseqUentemer1te tendo mais responsabilidade em rela~~o aos 

t-esu.l·tados. 
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Not.(~ .. ·~se aqui comD a noj;~O de E?nilOlvimento do opE-~rário 

no processo de trabalho torna-se um fator importante no 

for-ma ClJmo é contn-,le do como um todo. Da 

prüduç'á'!o ~ o oper·ador· acaba n'i:Co tendo outra 

a de ser o mais eficiente possivel (uma vez que 

CiUe as ·falhas aparecem na hora e identifJ.cam seu 

1'·espor1sável). N~a existem penalidades para quem ·falha na 

empr·esa :L :o mas um certD constrangimento. Os operae~ores 

con tr·o 1 ay· o trabalho uns dos. outros, pois é\ 

n::~alizi:·q;:ào de sua tarefa dt:-?pende também dos colegas. Por 

outro lado" no caso de falhas n;Jlo intencionais ou do 

eq~Lpamento, gera-se uma certa solidariedade na busca da 

Com estas cnodificat;:ôes quebrou-se, em parte, o 

lSolamento entre os postos de trabalho que o taylorismo e o 

fo~d1smo tanto enfatizavam. A falta de comunica~~o entre os 

r.ostos t1~abalho e entre os niveis 1-.ierê\rquicos da 

e1npresa~ passo\~ a ser cons1derada um problema. 

O t~abalho no novo esquema aumentou a exigência em 

tE·rmos de capacidade de e>tPI'"'ess~o oral e esc r-i ta~ em tc)dos 

OS niVEH.S !:H~ funcione~ rios. Com os operàr1os este problema 

er-a critico~ devido acJ-:; altos indices de analfabetismo. Em 

tun~~21o dissCJ, o setor de rtreinamento V1U-se obr· j.gaoo a 

procu~a~· convêr110S com o objetivo de alfabetizar e fornec~r 

cursos s~pletivos para qye eles pudessem 



acomp~7:\nhar as modific:a~'t.ies .. Também foi aci<Jtado ccHno norma 

."l.ngt ... esso na empresa a exigência do 

Observamos que esta exigértcia~ além de tet"' como 

aproveitamento do conhecimento formal obtido na 

e=:c:oia e!:;c:rever e c:alculat"') ~ devt~-·se à 

Ta c .i 1 idade de trabalhar com um individuo ja socializado nos 

bancos escolares, acostumado a disciplina, a certos tipos de 

r-ac1.ocinio 16gic:o e a um padr·~o de comltnica~'àío. 

Outro procedimen~o do departamento de treinamento foi 

O dE' n~o for~ar operários antigos a participarem, evitando 

cem isso a 'forma,:'à'o de uma. imaç1em hosti 1 da inovac;:ãio. Criou·-

se um plano de cargos e salàrios, com possibilidades de 

ascens·ào aos que buscassem maiot"' qLialifica;;:ào 

pcl1.valencia~ mas manteve-se o plano antigo para quem nl:lo 

qt_\ises~~e aderi. r-. Os mais antigos foram os mais resistentes, 

WS 1rt2.is JDVens, vendCl na inovac;:ào uma forma de melhorar-

condir;:bes de tl"abal h o, aceitaram com mais 

fac~lidade. Embora a empresa n~o obrigue os funcionérios a 

part~c1parem~ permanece um certo constrangimento sobre os 

mesmos, que dificilmente pode ser ev1tado. 

Aqui obser-va-se como esta questào é ambigLtét: o 

consenso buscado pela empresa n~p pode ser ating1do sem um 

de COEI'·~:~() ([)LI constranglmento). Esta 
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ambigUidade, em d1ferentes graus, vai ser encontrada em 

todas as en1presas visitadas. 

!!1.1.3 Os circulas de controle de qualidade (CCQ) 

A ado~~o de circulas de controle de qualidade, pela 

empr-esa 1:- n-;;_o foi. be:Hn sucedida no inicio. Apesar Clisso, 

perslstit.,.·-sf.?. na idéia, pois avaliou que os CCQ 

fundamentais no esquema organizativo 

objetivado pela empresa. 

Um ger·ente foi destacado para implantar e coordenar 

os CCG~. Na opiniào deste funcionário (e da diretoria da 

wnpr-esa) o grande erro na inü·oduç:~o dos CCQ no Br·asil, no 

seu inicio, ·foi ter aber·tl', Llrn canal para a participac;"'-o dos 

produ<;~o, sem proporcionar as 

cono~~bes para o desenvolvimento dos trabalhos ~os grupos, 

bem como de mecanismos de premiaç.~l'o e remuneraç;:ào dos 

participantes e da conJunto dos funcionarias da empresa. 

faltou 11 apoio gerencia 1•' ~ 

especialmente na admiministraç~o d~s seguintes questOes: 

1) mot·i~~a,:'ào: 

ser corr·espond idas 

as'eMpectativas geradas no grupo devem 

' 
pela ernpr-esa, Qll seja, os projetos 

aprovado~ têm que ser· implantados, caso contrár-io ocorre úm~ 
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2) informa~'ito: para que os grupos pc>ssé\m r· e sol ve1,.. 

eles precisam ter aces~so as 

.... nf·o, .... maçêies da. . empresa~ inclusivE~ a algumas ctue antes er·am 

consideradas confioenciais~ 

3) e$t:imuio financeir-o: para o gerente de CCQ, 

sc.men te cdm a ins ti tLtciona 1 i :z.aç:21o da par·t l. c:: i paç;ã(o nos l ucr·os 

~'\.tingir E>eu des<:=mpenho id~:."?al. 

A par:::ir· da avalia<;'ào desta e><periénc:i.a inicial, a 

empt-esa r-eei irecianou sua estratégia de implanta~~o dos CCQ, 

procurando incorporar os elementos acima (com exce~~o da 

par-tic:ipa<;:"ào nos l ucr·as) • Com isso os resultados foram 

melhorando aos poucos. 

Anal1.sancjo estE' processo, concluimos que a empresa 1 

procura obter eiiciencl.a de seus CCQ, de uma forma diferente 

da u.sual nos prime~ros mon1entos de sua ado<;:ào no Brasil. 

F.~stes er·arr. vistos mais como uma fo~ma de contrabalan~ar o 

crescimento da l.nf luenc:ia do sindic:alismo no local de 

eo.ind;.:., como forma de c:amuflar a busc:a de maior 

luc:ratividade~. A empresa 1 nos forneceu 

vagas intor-mcq;::tfes sobr·e com<.:~ foram sLtas pi'"imeiras ter1tativas 

de 1mplanta~~o de CCQ~ Foi indicada " apenas que a empresa 

i. D gerente da eapresa referiu-se desta forma, para expressar a 1deia da institucionaliza,~o de 
pcrticip<ldü dos eopregadcs nos lucros da eopresa cooo foraa de aotiva-los. N~c fez referencia% 1ais 
precisas, no entan1.o, :a forr.a como isto se daria aqui, ou coso é no Ja.pào. 
3. Ver • respeito: SALEMNü, Mario 5. Produ>}o, trabalho e participaç&J 
111gr•>àJ ;aponesa. 1n: flEUol, ~· Tereza L., FlSCHER, Rosa M• (org.), 
rr•t·alt.o roa BrasiL 5lo Faulo: Atlas, 1987. p, 179-202. 

eco e KANBAN ·~ ur.a nova 
Processo e rela>b.es de 
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com os erros que come·teLl'' e que "nlà:o foi 

muito diferente da maioria no inicio da introdu~~o desta 

?-~tua l. men t.e a empr"esa proc:ur~a dar uma conotac;:~o 

pr·otissional aos CCQ~ definindo claramente sua fun~~:t'o, seu 

lugar no organograma ca empresa (ver fig. 4) e o objet1vo 

com sua t."?>:istt?ncia.: mel hora r- o pr·ocesso 

produtivo .. 

QIDICil 

'• 

I 
.-. ' 

'KUrO J!(HICO 8 COOKDDU.DOI 
.. 

Df I.POIO - - lf llfl 

ciJ\ IW1 . 

' ' " . . . 
.. . . . . 

I GtOI'Oll! CCQ I COHJTI D! Lmuu 

f<mt.e: Manual de CCQ da empresa --- ____ ....:..__,;,... 

fig. 4. Os CCQ no organograma da empresa. 

Ao mesmo ·tempo, notamos que o de 

11 Par·tic.i..pa~~o voluntê\l""ia n foi sendo diluido. Aos ~nvés oa 

í.:.~·mpresc.. 1.nvestir- na id~ia do ''participa quem qL.1er" ~ ela 

passou ~ estimular a participai•o, tentando colocá-la como 

um h~bito integr-ante da rotina diária de trabalho. 

a ss 1. m q U(-:? ingressante na empresa é treinado 

de CCQ~ embora nâc seja obrigado a 1ntegrar 

um. 



III.1.4 A reorganiza~~o da linha de produ~~o 

O objet1vc principal da empresa, ao iniciar o projeto 

de implanta<>àa da gest~o par·ticipativa, era modificar o 

setor· cJe produ~~o, para com isso aumentar sua produtividade 

e a qualidade. 

,:; E~fiipi,..E?Sa 1 pretendia atingir estes objetivos com 

investimentos relativamente baixos. sendo estes concentrados 

t-::om consul t.or .. 1.~·~, pessoal, rearranJo do ''lay-

out't E reformulaci?:o elas func;:tles e do conteúdo do trabalho de 

cada funciona~io. O custa deste tipo de modifica<;:ào é muito 

f•'tais bai};o que o c)e um processo de automaç:~o, pot"" exemplo. 

O sist...ema 11 just-in-time 11 foi o escolhido. Com a 

tec~ologia de grupos, cada operaria passou a 

oper·ar· di. ve~··sc~s mt ... quinas, dE? L\ ma seqtlencia prodLl ti v a, ao 

mesmo tempD. Estas maquinas passar·am a ser 

celulas e tnirl~-fábricas. 

No esc1~ema anterior, operando apenas uma máquina de 

ciclo automàtico existia um tempo morto, 

executava automaticamente a Este 

onde 

tempo 

máquif1a 

agor-a e 

utilizado para operar outras maquinas~ Houve com isso uma 

intensifica~~o do 

produtiv~dade~ 

trabalho, com conseqüente aumento de 
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lado, ~ interessante notar que esta 

~ntensifica~~o ocorre concomitantemente com a eliminaiao do 

conceito do lote economico, ou seja, o ritmo do trabalho nào 

e 11 eter-n0 11 como an·t.es. Como n'á:o se produz o que n~o vai ser-

vend idc1 ~ f...-\<:; 

ma nu ten ~:à o~ 

vezes a produ~~o pá r a: ai o operá r· i o vai ·fazer 

limpeza~ tr-einamento ou até (mas 

freq~entemente) atividades de seu interesse pessoal. 

Presenciamos alguns destes momentos de parada de< 

produiào. Eles ocorrem principalmente nos periodos de baixa 

áas vendas (o que ocorre nos meses do ver~o). Uma outra 

fol'"·rna encontrada pela empresa para aproveitar estas paradas 

€<? a r·E·duç;t\.o da .Jor-nada de trabalho semanal nos periodos de 

ba1xa, dispensando os tuncionàrios nas sextas-feiras. No 

periodo de alta das vendas os funcionários compensam os dias 

parados com horas extras. 

Em fun~~o disso~ a intensi f ica<;ào do na 

nossa anàl i se.~ é relativa~ ~rincipalmente comparando-se com 

o esquema baseado no lote econOmico, onde o que importa é a 

util~zcu;::~o clü tempo do operário ao máximo. No JIT, 

um 11 E~stoque" de fc:H-ç;:a de trabalho~ do que um 

de produ~'à:o. Ou seja, trabalho é mais intenso~ mas n~o 

t'~o constante. 



CJu.tr-a conseql\'éncia disso foi a al t.er-ac;~o na for-ma 

como ~ e>:ercido o con ti" o l e cJ a pr·odcu;;ào individual • Com a 

e 1 imir"!aç_àCJ dos (·2-S toq LleS em processo, qualqLter problema ou 

produ~~o aparece na hora, ''em tempo real''~ pois 

n~.o ilê\ peç:as em estoquE• pc':\I'""C-1 a substi tuic;~o ou compensat;:~o 

de paradt:1.S. O operador sequinte passa a depender totalmente 

do anteriol~~ e o operador subseqtlente, do dele. do t:r-·a ba lho 

Com isso desaparece a necessidade de supervisào individual~ 

nos mnJdes comcJ era realizado anteriormente, pois a 

tarefas com eficiência passa a ser a única 

maneira possivel de fazer o processo andar. Cada operador 

passa a ser o supervisor dos outros. Estabelece-se uma 

l.nt.~?r-depen~d'éncia mui t.o estrE~i ta entre os oper-ários. 

Na empresa .i este tipo de organiza~=o da 

come~ou, como em um setor (usinagem de 

hdje está implantado em toda a empresa. Hoje os 

ant~gos setor-·es s~o denominados mini-fábricas \Sete ao 

"lodt:s) • 

Pa1r·a 1 elamen te, Ó\ empresa pr·ocur-ou estabelE~cer 

pat-·~J.metr·oJ.::. c!e:-:o mE· ti i ~âo Lia eficiência da Pl"oduç;:t<.o. Estes 

s2:o globc.1.is (foram totalmente abolidos os 

indicadores formais da produtividade individual de cada 

tomam como base a 11 redut;:~O do c1esperdi cio .. ~ 

medido em tempo gasto em atividades que n~o aqregam valor ao 

produto.. {~·=f~irn, todo tempo gastt1 na preparar;:~o das máquinas .. 
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lí""l L E': I'. r up~;:.ties elo t l~o . .u.:o" ma nu te.•nt;~o nêS(o prog r·c\ma.rJa ~ produr;·~o 

de refugr.Js:o e cons~derado desperdicio. O objetivo global • 

reduzir estes tempos, aumentando a aficiencia do processo. 

C.om a redu~'àcJ dos estoques:o o controle da pr-odur;~o e 

da qualidade passaram a ser baseados no que a gerencia chama 

de ''trarlspar@ncia dos processos''. Com os estoques baixos, os 

problemas da pr·odu~~o apal'"'ecem em pouco tempo e exigem 

soluç~o imediata. A qualidade dos processos (ex p!--essa na 

falhas humanas e técnicas) passa a ser um 

elemento indispensàvel ao processo produtivo. 

Na·empresa 1 isto foi obtido principalmente através 

do tre1namento dos operadores nos seguintes itens: 

1) polival~ncia: aprender a operar diversas máquinas, 

qu~se sempre ao mesmo tempo, com igual eficiência; 

2; 

chama de 

conhecimento mais abrangente 

operadol"es 

Hlem disso o operador pas~:o;.a 

do 

em 

a 

processo: 

casos de 

ter mais 

importancia ~e seu trabalho (o que a empresa 

''respon~abilidada'') para que o objetivo geral (da 

e:npresa) seja alcan~ado; 

.,;) manuten~~o preventiva: os operadores aprendem a 

evitar quebras de máquinas e resolver pequenos problemas que 

sur~gem ~ ~:?vi tando paradas na prodLt.,:~o para a manutent;~o; 

4) controle estatistico do processo (CEP): através do 

conhec1mento de elementos de estatistica aplicada na medi~~o 
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oa precis~o das pe.;:as pr·oc.1uzidcas, o opE-?rador· pode pr-ever 

ocorr~ncia de defeitos e evitá-los c:om r-e~gulagem da 

maqu~na ou a tr·o~a da ferramenta; 

::; ) p r e pa ra_ç'!il.o da:.,;;; mâquinas: o próprio operador pode 

efetuar a troca da ferramenta da màquina para produzir pe~as 

com outra. especifica~~o. Isto reduz o tempo \J 1 oba 1 da 

pr-odu~~o. ~.'iqui e:~xige--s:,e n~o 50 mas tambem 

investimento em di~positivos que permitam a troca ràpida de 

Com isso foi obtida significativa r·eduo;:~o do "leao 

time"~ que e o tempo total de passagem da matéria-prima ao 

pr-oduto ac"abado e dos estoques. A empresa obteve assim uma 

razoável capacidade de atendimento de pedidos em tempo 

reduzido~ aproximando a empresa do ideal do J lT, que e a 

produ~ào somente do que é pedido, no momento do pedido. 

J ;._-l (J 

Internamente o JIT est~ muito de~envolvido empresa 1. 

chamado 11 JIT tn:t:erno 11
, qL.te constitui outro objetivo do 

sistema~ envolve a rela~et~:> com os fornecedores. A emp1,...esa. se 

influenciá-los a trabalhar no mesmo esquema, mas 

isso nem sempre~ possivel, dados certos problemas 

pr-esen~a constantE-=- oligopólios no for-nec:imento cie 

mat~r-ias-pr-1mas, os quais impdem suas pt-6pr·ias 

for-necimento. Isto obriga a empresa a manter- estoques o~ 



algumas mat~rias-primas cujo fornecimento é critico o que, 

d.i..('_Ja-se cie pc::"lssagem.!'l ocor·r-e com muita f..-~=.~qlléncia no 8r·asil .. 4 

Uma peculiaridade da empresa 1 é que a 1ntrodu~âo do 

J r·r !õ prescindiu de controles visuais do tipo 11 k.ar.ban". Em 

fun~ào da s~mpli.cidade elo pr-otiLtto oi ela fluidez atingida na 

Cl r·ecurso a controles 

intermediàr1os ciaquele tipo~ tornou-se desnecessário. 

III.1.5 Cargos, salários,conteúdo do trabalho 
e exigência de qualifica~~ 

A .. empresa!' concomitantemente .à~; modi f ic:aç;:"ôes no 

trabalho, introduziu um· novo plano de cargos e 

s:,aJ."-':..rlos·. Fori.-\m antigas denominaçbes de 

especialidades (do tipo torneiro, fresador, etc. ) e 

1r1troduzlda ~ denomina;Mo úr1ica de operador de máquinas 

(com diver5os niveis). Estes niveis referem-se a uma ordeJn 

cr-escente de capacidade de exercer diversas atividades (o 

que a empresa denom1na genericamente polivaléncia). Se um 

operàrio sabe operar diversas máquinas, seu salário é 

<:.:..Cl'"ESCÍc!O de um determinado valor. Se além disso ele souber· 

preparar maqu1nas, ele recebe mais um pouco. Se SOLtber 

n\anuten~~o prev@ntiva~ controle estatistico de pr·ocessos" 

recebe mais e assim sucessiVamente. 

4. todas e~presas que pesquisa1os apontaram este proble1a. 
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L.,om .1~;so procura-se estimular o operá~io a obtE11'· 

conhec~men~os que sejam ateis a melhoria da qualidade e da 

prod1Jl1vioaoe da empresa. Alem disso, ioram mantidos os 

tempo de serv1~o e os premies coletivos de 

produt1vioade. A qualif1ca~~o e>:igida tc.1.nto 

formal como em termos de conhecimentos praticas e or1.undos 

de tre1namento no local de trabalho, aumentou. 

, ... 
r.: impDrtante ressal tc.1r· que isto por 

inic1ativa da empresa, sem que esta reduzisse o seu 

controle sobre o processo de trabalho. Muito pelo contrário, 

tor·am introduzidas de e 

11 confiabilidaderr"!:J, que est'~o intimamente articuladas com as 

forrnas de remunera~~o e reconhecimento do tr·abal ho dos 

operarias r1a empresa, criando uma forma de controle qLte 

procura afastar-se do policiamento da mao-de-obra e adotar 

formas ma~s t~cnicas e sofisticadas de controle. 

E interessante notar que, a partir do momento em que 
I 

a qu.:.~l i f ica~::à:o elos operários passou a serM fundamental par-a o 

oesenvolvimento do processo de trabalho na empresa, esta 

desenvolver nAo Sb formas de estimular a 

qualif.l.c:aç::ào, como de atr·air l~S mel hc)res 

trabalhadores do mercado para si. Assim e politica da 

empresa manter seus salàrios acima da mEd1a da regiào, bem 

5. Ver a oste respeito: Cf\RVALHO, Ruy de Quadros. ·recnologia e trabalho industrial. Porto,Aiegre 
LPM, 19Si. p.196-205. 
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como manter um programa de beneficios e salàrios indiretos 

bastante atraentese. 

III.1.6 As rela~bes gerência/operários 
e operários/operários. 

A oartir do momento em que optou pela modifica~~o do 

orocesso de trabalho~ a empresa viu-se obrigada a adotar uma 

r1ova polit1ca de recursos r.umanos,. n~o só na def.ini~;~o do 

conteudo d.:: ... s plano de cargos e salários 

t como v i mo-:~ no item anterior), como também trabalhar c:om 

questbes t-elativas às rela;~es interpessoais no interior da 

empr·esa. 

empresa inic1ou o processo pela 

prepar~ç~o da gerência. Como ja foi citado anteriormente, 

t.avia s1.do diagnosticado um eHcesso de burocracia e ae 

obstáculos c:omunica<;:~o entre os setores e niveis 

h1.E·r·arqu1.cos na gerénc1.a. t'ltraves do trabalho de uma 

consultor1a externa, buscou-se reduzir estes entraves e 

c t-i a r· n ovo'5 como por e~<emplo, substituir as 

reun1bes formais e documentos escr1tos por conversas entre 

os membros da gerência. Nesta empresa criou-se um costume 

apelidado "missa do fim do dia•!, que e um encontro diário da 

6, " Empresa t·e muito procurada na sua reg1ao por operilrios de outras indústrias que quereo oelhor•r 
su• rEounera.ao. Eo u•• das visitas que i1zeoos ! empresa, presencia1os a distribuiç~o de um panfleto 
edJtaao peia ea.pres•, coo u& demonstrativo das reposij:bes concedidas aos funcionarias no per!ado de 
fevereiro a maio óe 1989. Maquela epoca, soo a vigencia da Plano Var=o \lev./89), os preços dos 
produtos da empresa estavam congelados. 



gerência, perto aa hora do final do expediente num saguào da 

tomarem caf~ e conversarem sobre os problemas 

surgidos no dia. de trabalho. Tamb~m estimulou-se o hábito de 

ir conversar pessoalmente com as pessoas que possam resolver 

detern1inados problemas, independente do nivel hierárquico a 

quE· estas 

tambem no 

perten,:am. EstE? tipo de procedimento foi adotado 

relacionamento dos membros da gerência com os 

operàrios e é isto que analisaremos neste item. 

Com a introdL11=ao da gestào participativa, a 

c:ornunl.Ca!'=~o ent.r·e os funcionár-ios passou a ser um elemento 

chave para o bom desempenho da produ~~o. Mas a comunica~~o 

entr-e os operarias, e especialmente entre os operários e a 

alguns problemas que a empresa obrigou-se a 

O principal problema era a desconfian;a dos operários 

à gen:~~ncia. Na realidade, a E~mpresa precisava 

de trabalho diferentes das usuais, e isto 

1mplicava em ultrapassar que<.; t~es que fazem parte da 

histbri.a das trabalho no Brasil. Na mE?dida em 

que a empr-esa necessitava ''confiar'' nos seus iuncionàrics 

sua pr-oau~j;..~o fL\ncionasse no novo modelo ele ge-e:-)ti:<o, 

surgia a necessiDade da confian~a reciproca. A quest~o era 

como obter esta confiança ? 



Nesta empresa observamos que procurou-se obter 1sso 

att-av~::?!3 de.~ uma combi.nc::\ç;~,o de inc:€-?ntivos finance.~iros com uma 

mudar1~a nos prpcedimentos das chefias para com os operários. 

A ger-énc:ia passou a adotar uma postura bem ma~s respeitosa 

em rela~~o aos operários, procurando coibir abusos dos 

chefes pa("a com os comandados, ao mesmo tempo em que 

E~stl.mulou os operários a man1festarem-se nos casos em que 

estes considerassem que tivesse havido falta de respei~o ou 

abuso. Com os funcionários que lidam diretamente com os 

oper~rios, foram trabalhadas técnicas de desenvolvimento de 

llderança. Procurou-se diagonsticar o tipo de liderania que 

cada um exerce (carism~tica, despótica) e trabalhar cada 

caso, com auxilio de um psicólogo~ para adaptar as chefias 

às novas necessidades da empresa. 

Combinado com isto tuoo, o '•efeito demonstra~~o·• ou 

seJa~ a gerenc~a procurando aparentar o maximo de empenho e 

coerenc:J.c.~ fr"ente aos oparàrios, também serviu para refor~ar 

a estrat~gJ.a para gant,ar a car1fian;a dos operários. 

d -, ·- empr~E~sa com o sindicato dos 

trabalhadores também teve de ser m<Jdificada. Na avalia~~o da 

dire~ào da empresa~ o sind1cato dos metalúrgicos ao qual os 

operarias pertencem (que é filiado à CUT), tem uma postura 

"muito sectàr·ia E.1 11l tr·elat;~o ~\S empr·.:sas:' poJ.s, ~·na opni~o 

oeles~ tudo que e inic:1ativa dos patrbes é ru~m para os 
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oper~~ios e deve ser combatido'' 7 • Por isso a empresa optou 

pot·· mar1ter·· uma relaç~o de distanciamento em ao 

s1r1dicato~ nâo tolhendo diretamente a a;Xo sindical~ mas nem 

t.ampouco facilitando esta, voltando-se mais pat,.·a a relaç.~o 

d~reta com os operàrios~ adotando sempre que possivel esta 

na n~,:.so lu~;: ào das reiv.indicaç;eles (salariais 

1.nclus1.ve). A filosofia da d1re~~o ~ de que "a 

concc~t·-re com os sindicatos pela resoluç.-;;co das problemas dos 

a empresa disputa com o 

sindicato a confian~a dos operários. 

A nosso ver isto acabou favorecendo os funcionários, 

tomados aqui do ponto de vista individual, na medida em que 

c:.:.. empr·esa procura antecipar-se . às reivindicar;;:Oes dos seUs 

fun c.iondr i os, especialmente no aspecto salarial e de 

cond ~ ~óes dE~ trabalho. Politicamente para o sindicato isto 

tE-ve uma conseqüência negativa, que foi um nitido 

esvc::"'z~amentc. da sua presen~a na empresa, com diminui;~o do 

intet·esse dos operarias pela a~~o do sindicato. 

For outro lado, é importar,te lembrar que a aval1a~Xo 

da empr··esc.~ t~rn r&ia~~'!o ao sindicatcl também ~ sectár1a~ ne 

medida em que se notava, jà na época da pesqu1sa~ uma 

tandenc1a a uma mudan~a na politica do sindicato em rela;~o 

as 1.nova,;éJes ne\S empresas. Mas 1sso n"2Co 1nter·essHva mui to a 

emp~esa, que na pràtica (em· nossa avaliac;:-ao) preferia o 

i. 6erente geral oa empresa 11 ea entrevista. 



sindicato à margem do processo. Uma dificuldade do sindicato 

falta de acesso a lhe pe1'"'mi tissem 

reivindic&r vantagens concretas (em termos salariais e de 

trabalho) para os operar1cs de 

empr-esa!::. que inovaram. O fato da empresa sempre preocupar--

se E?m manter- os salaric>s em um bom nivel, dificulta a 

negocia~~o também, pois ela sempre acaba oferecendo mais do 

que a media das empresas da sua regi~o~ o que acaba sendo 

ma1s do que a categoria como um todo consegue nos dissidios. 

Disto tudo conclui-se que as rela~bes entre os 

oper"ar·ios e a gerência nesta empr~~sa li efetivamente 

melhoraram, embora tenha-se que levar em considera~~o que 

relaçOes com o isto n~o se refletiu em uma melhoria das 

sindicato, pelo contrario. Isto nos leva a concluir que faz-

-.:~t·:.· necessár·io repensar a estratégia sindical em relaç;<láo a 

empr-esas que adotam este tipo de inova~~o. 

operar1os entre s1, 

tdn,o~m encontramos uma situaç;âo ambigua. Na medida em que 

boa parte do antigo isolamento entre os postos 

tri::tbal ho e estimul c:: ... da a 

estabeleceu-se uma relaç;;co mais 

Cc)munica~ào 

pró>:ima e refor~.;ou-·se a 

icj~1.a cl~' pr-oth.lt;~o como fruto de um esfor~o coletivo. 

cal""ac:teristicas ~ criando 
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f·-'or·· C)Utl--o lado~ a extrema interdependência entre as 

cada um .• e a press~o da empi"esa pela qualidade 

pode ger·ar· si tu~q;:í:1es de conf 1 i. to e:~ntr·e os L'Jperár-ic)s .. No caso 

df.:? i"alha um deles, que Lllll tenha que 

pressionar o outro, dado o c:onstragimento causado pela 

par-ada da prOdLI,OâO. A forma como é organizada a produ~~o 

com cad~?. operàrio controlando o trabalho dos outros, acaba 

cGntrabalan~ando, em favor da empresa, a ma1or proximidade 

dos oper-ar-ios. 

As ambig~idades verificadas devem-se ao fato do 

objet1vo principal do novo modelo ser a melhoria do processo 

prooutivo, visando com isso aumentar a lucratividade da 

empresa. Para obter isso a empresa precisou acei~ar certos 

r-iscosM)' cDmo a .:t,lterat;~o da SL\pervis-;t(o .individual sobre os 

a delega~ao de mais responsabilidade. Para 

contrabalan~ar esta relat1va perda de poder• no processo de 

trabalho a empr-esa precisou fazer certas conçess~es, que em 

outro contexto poderiam ser consideradas inaceit~veis. 

Os resultados flnancelros, como veremos a seguir~ 

tora1n amplamente compensadores para a empresa 1. 

8. Poder tooado aqu1 no microcos•o do local de trabalhe, do ponto de vista dos riscos de uoa ruptura 
na nor .. iidade ria protiu~o. Ver a respeito: WILKWSON, Barry, OLIVER, Nic<. Power, control and the 
l;ar,ban. J•uroal •f Hanageunt Studies, GY.ford, p. 47-5&. Jan./1989. especialmente p.S0-51. 
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III.l.7 Vantagens econômicas obtidas pela empresa 

D indicador· que consideramos o mais importante para 

detnor1strar que a emp,~esa obteve gr·andes va11tagens económicas 

(peias/homem), que teve um aumento 

m~dio de 24%. Este número vinha crescendo, à medida em que a 

empresa consolidava e apel'""fei,::oav~ as inoval;i:!es. 

No entanto~ uma s~rie de outros ind1cadores positivos 

para a empresa demonstram ganhos em outros apectos. A 

produçào de sucata e de pe;as que necessitam retrabalho caiu 

sem aumento do volume da produ;1'fo, jà 

representa um aumento substancial da produtividade. 

No item produçào de estoques, houve uma reduçào de 

aproximadamente 45% dos estoques de mat~ria-prima, 61% dos 

estoques em processo e de 100% de prodLt tos acabados. Isto 

na pratica significa uma do volume de capital 

lmobiliza,Jo. C:.onsider~'ndo os altos custos financeiros de 

manur-.tE?nç;:ào de capital imobilizado, isto repr-·esenta uma 

grande economia para a empresa. 

Mas para que fosse pcssivel trabalhar com es toqL<es 

bai>~os ~ principalmente de produtos finais (que foram 

rec:lu:zJ.clos a :-:ei"'D) fo~ necess~~ria um auioento da flexibilidàde 

Assim~ a empresa precisou adquirir capacidade 

de pt-oduz i r com r·apJ.de:z d1versos modelos~ para atendet- o 



o tempo total de produç;~o ("lead time") foi 

·reduzido de 40 para 10 dias, o que representa na prática uma 

capacidaciE-! dE· atende~ r pedidos em carteira, em apenas 10 

ou t:m caso de pedidos n~o pr-ogramados (com a 

ut.ilJ.za~âCl de: em até 3 dias. A fábrica pode 

pr· r:.KhJ.z i r- d :i. VE?t-sas m<Jde 1 os em um t."?spa~o de tempo mui to C:Ui,..to. 

Em ~.) di.c.:..s ela pode~ com SUCf2Ssivas mudan\j:aS no pr~ocesso, 

produzir tcdos os 5 modelos de matoserras disponiveis em 

catC:I.logo. Isto dotou a empresa de uma capacidade de 

competir no mercado de forma mais agressiva. Esta capacidade 

por Llma r·evendedores e assistência 

tecnica interligada por computador. 

O espa~:o fisico ocupado pela empresa, com a redu<;~o 

cjo espa~o ocupado com estoques e um novo desenho do 11 lay-

reduzido em 30'1... Com isto a empresa pode 

e;·:pandir-si-'-2 sem t.er· que investir- em aquis1.ç:~o de ter,~·enos ou 

Ho1..tve ~ c:Drn tudo isso, uma reduc;~o da necessidade 

c!,,. or·dem de 171.. (dados da empresa). Isto 

tant\::H:.~rn per .. rni. til.t à. empre~s.ê:.. eNpê:..ndir sLta capacidade instai ada, 

sem te·r- qUE• admitÍI'"w No decorrer do processo, a empresa 

C:'lCIO'tCJLt a politici'1. df? manuten~~o do quadro de funcionár-ios, 

E:1mbora n2lo de gare:1ntia no emprego. A redu.;~o da necessidade 

dE• n~·áo-··clr-?~-obr~, foi compensada pelo aumento da capacidade de 

produç.:~o e das vencias. 
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III .2 EMPRESA 2 

III.2.1 Breve hist6rico e caracteristicas gerais 

{~ empresa 2 foi fundada em 1949, como uma pequena 

montagem e conserto de carrocerias de ónibus. A 

19~54 el;:. passou a produzir carrocerias metàlicas 

p.:o.ra Onibus e ·foi se expandindo até assumir a lide!"anç;a 

desse mercado no Brasil. A emp!"esa dispee hoje de quatro 

un~dades fabr·is. Duas localizam--se em Caxias do Sul: uma 

maior parte dos compclnentes que entram na 

montagem do Onibus e outr-a, que produz alguns componentes e 

iaz a montagem final. Al~m disso, a empresa possui uma 

unidade em Porto Alegre que faz montagem de mic!"oónibus e 

t,...eformas de ca·r-rocerias e uma outr-a, prcn< i ma à cidade de 

destinada à fabr·icaç;âo de peças c1e f ibt-a de 

v1d~o para a indGstria automobilistica e para reposi~~o. 

'Trata-~se de Ltma empresa de capital naciona 1, que 

_t.nlc:io._l como uma pequ€~na empresa de administr-ar;~o familiar e 

hoJe ~ Ltma sociedade anónima de capital aberto. A empresa 

faz par·te de um grupo empresar-ial com participa~~o em 

diversos investimentos, especialmente no mercado de capitais 

e 21n proJe~os agropecuár1os. 
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vai se 'concentrar na unidade de 

montagem final das carrocerias em Caxias do Sul, com 

aproximadamente 2.500 funcionários (dado de dezembro de 

1988), que a partir de mar~o de 1987 passou a adotar uma 

nova de organiza~~o do traball"ic>, declar·adamente 

no ''modelo japonês''. Atualmente este modelo de 

gestâo encontra--se em fase de expa~s~o para outras unidades 

da empresa. 

P1s modifi.ca~~es iniciaram apos uma viagem da 

d.ir-·et:oria ao Jap'~o~ c:c>m a promo~~o ele uma série dE~ palestras 

sobrE:- o tema "conheça as car·ac:ter i sti c as da indústria 

Japonesa 11
, em qLte a diretor-i.:;\ ExpOs aos demais membros da 

Clt.-gan~za~~o as impress~es da viagem e uma p••oposta de 

implanta~~o de um novo modelo de gest~o na empresa. 

A empresa passou a adotar o novo modelo, dando ênfase 

ao tre1namento de pessoal com base no que a empresa chama de 

ç>rlncipios filosóficos do modelo japonês~ e na implanta~~o 

de um sistema de controle da pr-odu,:~o baseado no 11 kan ban". 

Veremos a seguir do que se trata. 

f.\ pr·inc:i.pal carateristica desta empresa a que~ mesmo 

tr-abalhando sob encomenda~ ela tem um alto volume CÍE· 

pn:Jou~';t\o, com L.llna infir1~dade de c:ombina<;Oe-~s no acabamento 

elos cJ..nco modelos de bni.bus que:~ ela fabr·ica. Um t1nibus pode 

~.;er· encomendado com vâr·ios tamanhos de chass::..s, marca.s de 
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rnotor- ~ padrbes de acabamento, númer-o disposi <;âo dc>s 

com gr-ande númer·o de opç;t:.es em diver·sos 

i tens. 

E~m func;:âo disso, a e1npresa dispbe de um inventário 

de mater-iais"'', que a composto hoje de 80.000 itens. Isso 

para a empresa controlar o uso e a 

E~stocagem todas estas pet;as. Antes da modificaç;•o 

perdiam-se ho1·as, ou at~ dias, à procura de um determinado 

item. As vezes, após comprar ou fabricar uma pe.;a, 

descobr:ia-se que ela jà existia em estoque, mas n:f(o se 

sabia. Uma das motiva~êles principais da utilizaç;•o do novo 

sistema er·a poder- controlar melhor a produ,:;!;(o, tanto no 

aspecto do material, como da for~a de traba.lho envolvida no 

pr-ocesso. 

A pl .... ~meira impress~o que se tem ao vis~ ta r a empres)a 

2~ ~ que ela adotou o modele japonês com muita ênfase nos 

seus aspectos disc1.plinadores e educativos, literairnente 

coo~ando alguns d~"Siposit:tvos dE~ larga utiliza;•o nas 

empresas japonesas. Chamou-nos aten,:~o a quantidade de 

i'al.>tas e cartazes oe incentivo à produtividade e qualidade. 

Os quadros de estado emocional, onde cada oper~rio antes de 

trabalhar coloca a plaqu1nha que indica se ele 

f2~5 tê;!. H bem 11 ~ nmal'' ou 11 mais CJLl mE~nos'' !I constituem um exemplo 

tipo de qc<adro s"<o aqueles onde os operários 

c;. i1stageo de todas as peças que s~o utilizadas na produç1o. 
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coloce:\ITl a que gostam de fazer quando nào estào trabalhando, 

s~:.-::-u "hobby 11
• Ou ent~o quadres que ind1cam as faltas de cada 

üpf:?f-~'lr·J.O E: os.motivos da mesma, sempre acompanhados da foto 

do operar·iD. Com isso a empresa lan~a m~o de um mecanismo 

de controle que utiliza a coerç:i\to pr-ovocada pela e>:posir;:ào 

aos colegas de iniorn1açôes individuais de cada operário, que 

antes diz1am respeito apenas a ele e à empresa. A exposir;:ào 

dos i' a 1 tos os e dos motivos das faltas e uma forma de coibir 

o absentei~~mo ~ espec1almente quando nào se tem um motivo 

justificável para a falta. 

E;.(::..stem também quadros ·luminosos que l.ndicam a 

(esperada pela empresa~ inter-mediária e 

prevista). A todo momento os operários podem saber se estao 

dentro das e:-:pectativas de produç:âo da empresa. 

1 ambé:!m como forma de induzir determ~nados 

comportamentos, a empresa eliminou o cargo de ''faxineiro''~ 

sendc que agora a limpeza do local de trabalho é feita pelos 

praor1os operarias, inclusive a dos banheiros. Este tipo de 

atitude tE?m um 1mpacto económico insignificante, mas ind~z 

determinados comportamentos do tipo 11 quem limpa~ suja menos 

depois 11
• Com isso a empresa esta tentando e aparentemente 

conseguindo, valores como por e>:emplo a 

respor1sabilidade para com a trabalho e a empresa. O mesmo 

ocorre no~. empresa, onde ao entrar, cada 
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fU11c~onàr1o pega do1s peda~os de flanela e ao caminhar pelas 

salas jà vai lustrando o ch~oL•~. 

A empr··esa~ através de sua diretoria, proibiu que os 

oper;~rios sejam chamados, ou se autodenominem "pe.:bes'',. 

11 al ..... lgOs", .nu até mesmo uoperários". Estas e~{pressôes, no 

entende~ da empresa, têm sentido pejorativo, além de náo 

lncentivc.r·em a participa~~o e a int.egr·a<;:~o entr·e os niveis 

h i e r- .ctrq u J. CiJ~::i- no 1nterior da empresa. Foi escolhida e 

expressào ''colaborador'', para designar os funcionários da 

linha de A inten~âo da empresa com isso, 

valorizar o empregado tentando nivelar o tratamento entre os 

íuncionár.1os. 

A mudan~a de designa;ào e levada a sério pela empresa 

embora, a nosso ver,. isso tenha import·an cj.a seCLindá r ia na 

"nova cul tu r· a fabril" na empresa o mais 

1.mpor·tante e ~-1 estrutur·a~~o cjo treinamento e da politic:a de' 

promoç~es da empresa~ como veremos mais ad1ante. 

A institul~~o dos r r co 1 aborador-es qLiõll idade 

cumpre~ pela sua 1mport~ncia técnica, um 

papel vital na nova organiza~~o da produ;~o. Os CQA s~o 

passam por um tre1namento r1goroso e adquirem 

c~ ... pacidade de 

sua habilidade, seja pela capacidade de controlar- a 

10. Algu•as eopresas lco•o eopresa 3, p •• ,.) ta•~eo adotao este tipo de procedioento oas nao chega• a 
abolir a faxineira. 
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qualidade das pe~as que prodLlzem. Estes cperàrios recebem 

promoçào e um crachá que os diferencia. Com isso elimina-se 

a necessidade de controle de qualidade e ''estoques pulm~o··~ 

nos postos em que os CQA s~o alocados. Aqui aparece 

claramente que os conhecimentos tecnicos ministrados pela 

empr-esa aos funcionàrios s~o fundamentais, a partir do 

momento em que o operàrio se disp~e a aplicá-los da forma 

que a empresa espera. 

Por outro lado, palestras e estudos sobre a indústria 

Japon~sa hoje, sào realizadas com muita freqfiência, 

denotando a intensidade com que a empresa adotou a indústria 

daquele país como modelo de administra~âo da produ~âo e 

principalmente do comportamento que ela espera de seus 

empregados. 

111.2.2 O treinamento dos operários 

Coma na empresa 1, aqui o departamento de treinamento 

teve sua ~mport~ncia aumentada. Na nossa análise, essa 

~n.portància cresceu basicamente em dois aspectos~ presentes 

na estrateg1a da empresa: 1) a necessidade de treina~ os 

operadores para trabalhar sob as novas condi~bes e 

exig~ncias de qualifica~~o e 2) o departamento também cumpre 

um papel estratég1co na tentativa de criar uma nova cultura~ 

de trabalhar com aspectos comportamentais, visando adaptar 

as pessoas ao novo modelo de gest~o da empresa. 
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Em t-ela~ào ao pr·imeirc:> aspecto, a empresa centrou 

for~as no treinamento do operários que trabalham nas células 

cJe pt-ocluç:·ào, dos quais ela exige polivaléncia, uma vez que 

est~s tr·aba 1 ham com vàri.as máquinas ao mesmo tempo. O fato 

de operar- v~rias máquinas exige n~o so tr-einamento para a 

também para que o agrupamento de 

opt:?t-a.;::Oes nào l.mplique em redu~ào de qualidade. Neste 

so::::rd:ido estes operadores também r-ece•bem conhec~mentos de 

manuten~áo preventiva e c.:ontr·ole d~ qualidade. 

Mas consiga que o operário 

trabalhe eficientemente neste esquema, ela precisa 1 an !"ar 

1nào de outros recursos, alem do tr-einamento estritamente 

recursos sào basicamente for-mas de motiva;ào 

f-=- peF"suasàto 

uma delas!' 

dos operár-ios. O plano de cargos e salários e 

que atua basicamente como um elemento de 

motiva~~o financeira e profissional. 

Outr-o elemento, que analisamos como sendo o aspecto 

pr.::·?rsuas.i.vo do treinamento~ é a parte do treinamento que 

busca induzir nos funcionàrios um comportamento compat1vel 

cort·: o novo modelo de gest~o. Isto é feito. n~a só nos 

tr-l:,:.:Lnamentos formais, cursos e palestras, como .tambem 

através de faixas~ cartazes, cr·achés com mensagens que pedem 

cieter1n1nado comportamento, ou ent1\o algum difer-•mc~al no 

\ti::tsT.:u<?~rio qui~ 1dl"?ntifique o operário qL~e seç)ue as 
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detet-mina~bes da empresa. E o caso, dos 

colaboradores qualidade assegurada. 

Como elementos visuais de difus~o da nova c:L\ltL\ra 

podemos citar alguns que observamos na empresa: 

- dl'?S€-?nhos e:-: postos em toda a dE montagem 

mostrando a forma correta e a incorreta de trabalhar; 

quadr·os qL\e incentivam o companheirismo e a 

~- qLladros 

ev1tar ac1dentes; 

mostrando os cuidados a serem tomados para 

- fa~xas que incentivam o trabalho com qLialidade, 

ef1ciéncia. etc. 

~ enlpresa 2 investiu bastante nisto e os funcionários 

1.--ecebem um verdade1ro bombardeio di~r1o de propaganda e 

info~-rna~bes. 

,_ja no treinamento formal~ este tipo de comportamento 

é lnduz1do de forma indiv~dual, através do treinamemtc de 

C:lLlando conclui um curso ou seminário, ele e 

av~~.l iado na pratica. Se demonstrar· que a.ssimil()u os 

conhecimentos e os comportamentos esperados pela empresa~ 

ele...~ se dl.stinguE.:- e recebe como retribui~~o uma promoc;;ào 

(transforma-se em ''CQA'') e maior remunera~~o. 



14B 

Com(J e}:ernplo dos conteúdos elos tr-einamentos da 

empresa, transcrevemos a seguir uma transparência utilizada 

em um eles tes cur-sos: 

PRINCIPIOS DOS 5 'S' 

1) ORGANIZAÇI'IO............. . •••••••••• SEI RI 

*classificar todos os materiais de trabalho 
seguindo dois cr1térios: 
necessario/desnecessário. * a regra ~: eliminar tudo o qLte é 
desnecessàr-io. 

2) ORDEM ••••••••••••••••••••••••••••••• SEITON 

lpbr em ordem todos os materiais de tr-abalho, 
facilitando a localiza~~o e tH:esso de modo 
qua qualquer pess~a possa encontrà-los • 

3)LIMPEZA •••••••••••••••••••••••••••••• SEISO 

*manter limpa a àrea de trabalho (asseio). 

4 )CONSERVAÇI'IO •••••••••••••••••••••••••• SEIBI 

*manter·: organizaç:.'à:o~ t:n·-dem e limpeza •. 

5) OBEDIENCIA •••••••••••••••••••••••• SHITSUKE 

*cumprir regularmente e corretamente os 
r-egulamentos, buscando formar um hábito. 

---·--·------------· 

fig.5 - Transparencia elaborada pelo setor de 
treina•ento da eapresa 2. 

A empresa manteve os vocébulos em japonês para 

1dentificar os principias que norteiam a sua organiza;~o, o 

que n~o nos pareceu ser um fato gratuito. Isto, aliado às 

sobre o 11 milagr~e japonês" e a 

organ i za~~·~·o cJa indústria japonesa, denota que a empresa 
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utiliza o Japâo como exemplo de modernidade e eficiência. 

Com isso ela busca coniel'"'ir- maior legitimidade a sua 

p~oposta organizacional, que estaria baseada em um exemplo 

con cr·eto de sucesso .• Em OL<tras transparências do 

treinamento, aparecem diagramas e frases que buscam refor~ar 

a liga~~o· entre o sucesso da economia Japonesa com o modelo 

de gestâo de suas fàbricas 11 • 

III.2.3 Os circules de controle de qualidade 

A empresa 2 utiliza uma varia~~o da técnica CCQ~ que 

e Uina adaptai•o criada na própria empresa, denominada SUMAM 

(sugE·st'des de melhoramento do ambiente). A diferenia básica 

desta tecnica em relac;~o aos CCGl tradicionais é que ela 

per·mi te que sejam tratados temas comportamentais nas 

reunltses. A e>·<press•o compo rtamental" L<tilizada aela 

empr-esa, significa que além dos problemas técnicos 

envolvidos na produ~êlo, podem ser tratados aspectos 

t-efe1··entes às rela~bes entre os colaboradores e as chefias 

ou· entre os pr6prios colaboradores. Alé1n disso~ as sugestbes 

de melhor·amento sâo cc:d hidas constantemente e n~o só nas 

Isto e fe~to através de quadros onde os 

colaborador-es coiocam os problemas que eles identif1canr no 

cot1diano da empresa. 

1:. O que no, vis~o da eopresa 2, se apo1a no tripé "just-in-tiae'/controle da qualidade 
total/f~:ai2en~' que. a eapresa denomina de niilosofia japonesa de gest~·. 
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Problemas~ neste caso, sâo situaibes que impedem a 

aumentar sua eficiência. Do ponto de vista da 

filosof~a de gest~o adotada pela empresa, sempre existe uma 

m..:-\n e i t'~ a de melhorar a produtividade~2 • Neste sentido, 

problemas n~o s~o apenas fatos que inter-rompem a produ~~a,· 

mas coisas que podem ser melhoradas no dia a dia da fàbrica. 

A empresa procura aplicar esta filosofia~ estimulando 

cls opera~ios a permanentemente procurarem formas de melhorar 

a produtividade e a qualidade da fàbrica. F'ar~ isso existe o 

~~quadro de sugest·oe-~s de melhoramentos 11 ~ onde os operários 

colocam aspectos que poderiam ser melhorados na empresa. No 

mesmo quàdro s~o colocadas as :~o 1 uc;ôes, quando elas 

ap~t'"'ecem. Ao lado das solu~ôes sâo colocados os nomes com 

fotografia, do funcion~rio ou do grupo que en~ontrou a 

soluç~o. 

~ exemplo da empresa anterior~ a prem1a~~o dos grupos 

que propbe:~ as melhor~as n~o ~ monetária. Quando a empresa 

decide gr-atificar as ·funcionàt--ios por prodL1ti v idade, a 

gratiiica~~o é sempre coletiva. 

produtividade obtidos pela empresa através dos SUMAM, n~o 

s~!lo l'""l"?passados aos empre~Jados diretamente .. Hà uma pl'""emia~~o 

apenas simbolica do grupo que teve alguma sugest~o acatad~, 

que visa estimular o grupo. 

1~. isto se 1nsere na técnica denounada "KAIZEW' (melhora11entos constantes), ·-1er: cap. 11.3.4. 
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O r-n.:.tmer-o d~? sugeste,:es propostas e modific:a<;;ôes 

efet1vadas pelos grupos, pareceu-nos bastante significat1vo. 

~proxlmadamente. metade dos operários da planta investigada 

to que dà em torr1o de 1250 pessoas) participavam dos grupos 

em meados de 1989. 

SUMAM apresentaram 

Desde a sua cria~ào, em 1987, os grupos 

cerca de 2.000 sugestôes. O r1L\mero é 

elevado pois inclu1 desde as sugestbes mais simples, que s~o 

.1.ff!plantadas qLtase que imediatamente pelos pr·oprios 

operarias, após receberem o sinal verde do responsável da 

geréncia, até sugest~es mais complexas cuja implantaç:~o 

depende de um planejamento maior em fun~ào dos CL\stos. A 

empt-esa n"&\o dispunha de nú1neros discriminados acerca das 

sugestbes por setor ou custo de ;mplanta~âo. 

Algumas sugest~es implantadas~ que presenciamos, s~a 

veraade1ros 1nventos, dignos de serem patenteados pelo seu 

cr ~ador. Podemos citar come exemplo um coletor de residuos 

de:.. usinagem que dispensa a var-ri~~o do local de trabalho. ou 

~ma bancada da trabalho gir·atória que permite que duas pe~as 

ao mesmo tempo; enquanto uma seca a outra é 

p:Ln"'.:.ada. 

Estes s~o e>a.:mplos apenas de solu<;;bes que se 

destacar-am, mas qualquer· modifica.~~o, por mais simples que 

em ganhas para a empresa. Embora seja muito 

dific~l quantificar precisamente estes ganhos, temos certeza 



de que o resultado maior aparece a- longo prazo, no somatório 

dos aperfei~oamentos introduzidos ao longo do tempo. 

t-~ ado~ào destas técnicas permite à empr·e~sa J.iberar a 

r·esolu<;:ào de problemas cotidianos, dando mais 

tempCJ a esta par-a tar-efas estr-atégicas de 

planeJamento mais geral. Por outro lado~ os CCQ, ou SUI"iA~i 

aprofundam o envolvimento dos operarias nos 

pr·oblemas da empresa, tr-ansfer-indo par-a eles uma maior 

responsabilidade, o que r-esulta em menor- desgate da empr-esa 

na manuten"ào do contr-ole dcl pr-t>dcl<;i!!o. 

No esquema or-ganizativo da empresa o SUMAM 

fLmciona ~ntegr·ado com a par· te ~écni.ca das inovaç;bes 

í ''kanban" e ar-r-anjo celular- da pr-odu"ào, como ver·emos a 

seguir·). Com isso a empresa procura refor~ar, junto a seus 

iuncJ.onar-ios, a idéia de que a par-ticipaç;ào é um elemento 

1nd1ssociàvel da or-ganizaç;ào da pr-odcu;ào. Este é um e><emplo 

de en~'O 1 v i me nto dos gest:.o da 

III .2.4 A reorganizaç;ào da linha de pr-oduç;ào 

optou POI" centrar sua estr-atégia de 

reor-gan i za~âiJ da pr-oduç;ào na utilizaç;ào do "kan bC:iil 11 
, como 

controlar- visualmente o fluxo da pr-oduç•o a 

movJ.me::~nt.a~~o dos n1ateriais envolvidos no processo. 
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penni. tiu Llm maior controle da produç~o, em contraste ao 

''caos'' lnas palc::.tvras da ger'énc:ia) que reinava a.nteric)r-mente, 

na loc.::-d.iza~:~o e utilizc:u;:;;t.o dos materiais .. Erc.i impo~~sivel 

saber quanto era desperdi~ado, em termos de perda de tempo e 

cli..=o.ssif1.cada e tem o respectivo ,. kanban •:. O sistema mais 

cornum t? o de gavetas, as quais s~o viradas quando ficam 

vazias, indicando a necessidade de produ1:â(o da pec;;a 

correspondente. Alem disso, sâ(o utilizados quadros, que 

o~-~~entam a necessidade de produ>Câ(O de determinados 

subprodutos~ bem como a quantidade necessària. Este tipo de 

si s tr.::-ma é e:< tl'"emamen te comp 1 i c:ado, requer mui ta a ten ç~o dos 

op2rar1os, que n~o podem esquecer de tirar as plaquinhas dos 

quadros ou virar as gavetas~ sen~o nada func1.ona .. O tempo 

que leva para as pessoas acostumarem-se com isto pareceu-nos 

relativamente longo~~. 

No aspecto reot-ganizaç:.~o do "lay-c."H .. tt", i:or·am adotadas 

c~lulas clt::-:- pr·adu~~o, a maioria em for-mato de 11 LI 11
, agrupando 

m~qu1nas diferentes, com c:ada operaria encarregando-se de 

diversas màquinas. Com isso a empresa buscou um aumento da 

produtividade pela tempos mortosl'l com a 

util~za~~o mais 1nter\s1va da m~o-de-obra. 

13. Quando visitaoos a e•presa pela ~noeira vez \julho de 89), notamos que eram coauns casos de 
e-sq•Jeomento dos oper~rios em relaç'a.o a:. llinucus que o sishma exige, isto dois anos apos o inicio 
das madi üca;::aes. 



l.ntensificaç·a-o pu\"·a e simples do trabalho n~o 

tr-az 2 ... umen to de pr-odutividade, sem que seJam tomadas 

prov1déncias que reduzam as falhas t1umanas que naturalmente 

aumentam junto com a intensidade do tr-abalho. Dai ê"t 

necessidade de ado~âo de medidas dentro da chamada filospfia 

da qualidade total. Isto foi obtido basicamente atr-av~s de 

tre~namento~ com o esquema peculiar de controle e incent~vo 

Nas palavras da gerência~ ••qualidade se produz~ 

nào se ~nspeciona••, ou seja, procurou-se transferir o máximo 

pCJ<:.-SiVE·l da responsabilidade do contr-ole da qualidade par-a 

o~ oper~rios, no memento da produç~o. 

i=-oi alterada a forma do exercicio do ,contr·ole 

>ndividual, adotando uma sistem•tica de organiza;âo da linha 

o e Pl'"·odu~ào se mel h ante à da empresa 1, com a el imina~;~o dos 

estoques intermediàrios, o que cr-ia interdependência entr-e 

os postos de tr-abalho. 

Na empresa 2, devido ao tamamho e à complexidade do 

produto, a sua diversidade de acabamentos e ao fato da 

feita sob en co<n<enda, o f 1 u>:o da PI"OdLt;âo n~o e 

·tao constante e r-epetitivo como na empresa 1 (que n~o Jsa 

"kanban"). possivel deixar- que a pr-odu<;:~o f lLta 

natur-almentE nesta empresa, pois ê muito dificil acompanhar 

tarefas que compelem o pr-oduto final. Com isso 



foJ. nec\esst.r~io lan<;:ar m~o do 11 kanban 11
, como forma de 

·arienta~ào dos operarias e controle da produ~~o. ' . 

r·.Jo tr··einamento ~ a institui~âo dos "colaboradores 

qual1dade assegurada'' foi a soluç::âo encontrada par-a ê\ 

melhoria da qualidade, com intensiticaç::âo do trabalho 

dimlnu~~~o da supervis~o sobre o trabalho dos individuas. 

O maquin~rio foi mantido praticamente o mesmo, apenas 

foram introduzidos dispositivos de troca rápida de 

ferramentas, destinados à redu~=o do tempo de prepara~~o e 

operadores preparem as máquinas. 

Algumas modifica~~es na conf igua'"aç:âo dos e qui pame-Hitos for-am 

lnt.-odu;:idas por sugestâo dos próprios operários, v~sando 

melhor-la de eficl~ncia~ a ergonom1a destes, bem como par·a 

facilitar o trabalho. 

?1s instalac;bes desta unidade da empresa s~o novas e 

0sr.'a-;:osas ~ o que facilitou o trabalho de reorganiza~ao do 

nlay-out 11
, que procurou tornar o fluNo o mais livre e 

v1sivel possivel. 

III.2.5 Cargos, salários, conteúdo do trabalho 
e exig~cia de qualifica~âo 

A empresa 2, como a anterior, adotou uma tabela qc.:e 

pClssibill.ta a ascens~o profissional para aqueles que se 

a obter determinados conhecimentos e tambem 
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apl1cà-los, trabalhando no esque~a proposto pela nova for~a 

de gestào da empr"esa. Os 11 C:Olaboradores qualidade 

assegurada 11 sâo um exemplo disto .. 

E impor-tante r~essal. ta r~ que a qualificar,::ll.o que 

possibilita a ascens~o r1o plano de cargos e salários, n~a se 

refere exclusivamente a aspectos t~cnicos~ mas também ao que 

a empresa entende por aspectos comportamentais. Ou seja, n~o 

só D ccHlliec i m~~n to técnico possibilita a asc:ens~a 

prof~ssional, mas uma combina~~o deste com a aceitaçâo do 

modo de trabalhar proposto pela empresa. 

Isto pode ser utilizado para constranger os operários 

(em uma greve~ por e:·~emplo). N~o estamos afirmando que a 

empr-esa 2 lance m'ào de tal recurso, n~o dispomos de 

elementos para tal~ nem~ objetivo deste trabalho fazer este 

tipo OE· constata~~o em ernpr·esas ind i v idLla 1 mente. Mas 

objetivamente~ as empresas que adotam este modelo de 

.;;·tdmi.nistt~aç~o de-~ recursos humanos dispbem de um instrumento 

cJe podet- sobre o compor·tamento e a forma de tr-abalhar- de 

seus funciona~ios muito grande. 

A empr-esa 2 tambem adotou um padr-âo salar-ial acima do; 

m€:dia t1e sua regi~o. Isto funcionou como forma de atrair a 

màcJ-~dt?~-obl'"a mais qualificada e de reduzit- a l ... otatJ.vidade. A 

rotatividade de m~o-de-obra, admite a empresa, foi utilizada 

muito tempo. c:omo instrumento de administra~~o das 

; 
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recursos humanos, buscado reduzir custos através da redu~~o 

oos salàr-·ios. A nova filosofia de gast~a da empresa veio 

mudar radicalmente isto. Para se ter uma idéia, em 1987 a 

rotatividade de m~o-de--obr·a foi da ordem de 35% • Em 1988, 

es tt.:· ind l ct:-? caiu para 13,8% e em 1989, a empresa forneceu 

dados parciais, com uma estimativa de 8% para o ano. 

para esta n~du<;:;li.o tl'!o drást:Lca residE~ 

nos aspectos pràticos que ela envolve. Com o tempo a empresa 

t-econheceLt o papel estratégico que cumpre a qualifica<;:•o de 

seLIS t-ecursos humanos E\m uma conjuntura em que a 

competitividade se tornou uma quest~o de sobrevivência para 

Alem disso, o CLIStO de-~ treinamento e a 

dl.ficuldade de se obter um aperàr1c pronto para o trabalho 

no novo esquema~ tornou anti-econOmica a prática deliberada 

de altas taxas de rotatividade. 

No .:1specto contel:'.tdo do trabalho, verificamos que as 

aJterct\;:.des na necE~s:.si.clade ele qual i f i ca~~o téc:nic:a dos 

ponto de vista da realiza<;:;ll.o das tarefas, 

foram menot'"'es que as propagandeadas pela empresa F'or um 

J.dCiü, hüUVl:"? um relativo aumento do n6mero de atividades qLte 

compdem as t:ar·t.z.-fas dos operários, como a operat;:~o de um 

il. Te• sirio ilagrante no discurso e&presarhl, fi~O so nas empresas que tomaaos contato ea diversos 
setores, oas taooo> na 1•orensa, a preocuoa;ln co• a competitividade. As perspectivas de abertura da 
econoua brasileira, tee feito os e1presat'ios au;entar seus investi1entos e11 inova~ho óe seus 
processos produt1vos. Ver a respeito: ARANDIA, A!ejandro K. et a!ii. Reilexos da crise dos anos BO 
sobre as rela;hes de trabalho no Rio Grande do Sul. In: A econo1ia gaúcha e os anos SO : uoa 
traj~t~ria regional no conteJ:to da crise brasileira I coord. Pedro Fernando Cun~.a de Al111eida. Porto 
A!egre : FEE, 1990. 3 v. p. 529-591. especialoente p. 556·564. 



cnaior- nl.tmer-o de màquinas e o aumento do número de opera~~es 

por posto de trabalho. Mas isto por si s6 n~o justifica um 

a.umento da qualificaç~o (e o aLtmento do trein<lmento). o 

papt-=? 1 disciplinador do treinamento!! como ele fol. 

na empresa desempenh<l um papel estratégico. 

F-'or outro a empresa 2 passou a exigir a 

participa~~o do operário em outras insb:?;ncias, d,;;vido à 

ado~:;?:io c!a <;.Je~st~o participativa, e aqui o treinamento (e a 

qualifica~~o formal.) também sâo uma necessidade, 

pr1ncipalmente nos jà comentados aspectos comportamentais. 

Concluindo!' o aumento de qualifica>:'~o que o sistema 

nâo està concentrado apenas no colihecimento 

realizaç;i!to elas tarefas~ mas implice.":\ também a 

insté:ncias do processo !I como na 

preven~aa de defeitos nas màquinas!l o controle da qual1dade 

nü propr l.Cl pr-ocesso produtivo. a aceitat;11o de atitudes 

comportamentais necessarias ao bom desempenho do processo 

corno um todo. Estes aspectos s~o fundamentais e n~o seria 

que sào fatores decisivos para o sucesso 

do modelo japonês. 
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111.2.6 As rela~ôes gerência/operários 
e oper~rios/operários ' 

Act-edi ta mos que nossa descri ~~o da forma como é 

trabalho na enipresa 2 jà deixou entrever uma 

s~r~e de questóes a este respe1to. 

A pr1meira delas é o fato da empresa tomar atitutes 

que procuram demonstrar a valoriza~â:o e o 

diginidade de seus funcion~rios. No en tc\n to, a forma como 

isso t:: feito aparece carregada de elementos constrangedores 

do compot-tamen to operário, através de treini:\rfl€-?ntos de 

c:t-itérl.os .de promoc;~o que levam em conta o comportamento e 

da divulgaç~o do número, motivo e a fotografia dos faltosos. 

Embora a interq;:~o da empresa fosse C!"· i ar um clima de 

Pi'-"'2 ~ndustr1al ~· a forma como isso foi buscada pareceu-nos 

mui ·to ·for~ç:.ada. MesmQ assim é surpreendente o sucesso desta 

relacionamento geréncia/operarios, no local de 

tr.:..-=tbalho. Na pr1.me1ra v1.sita efetuada na empresa, v1mos os 

quadros de estado e1nOc1onal, pensamos que tr~atava-se de uma 

torma de inibil~ o mau humo1~~ como que lembrando ao cperàrio 

que devia controlar seu temperamento. Mais tarde~ em contato 

:::orn uma pe~:.soa que conhecia o cotidiano da empresa, 

descobrimos que estes quadros eram efetivamente utilizados 

pelos operàrios, que avisavam ali quando vealmente estavam 

de cnau humor, c1ue, qLtandrJ r-epetia com 

freq~ênc1.a, servia como aviso ao assistente social ou ao 
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~Jsicologo da ampresa da existência destes problemas e que 

buscar formas de ~judar os operàrios a superá-

los. 

Este ç>r·ocedimento do corpo de operários 

completamente distinto do encontrado nas outras empresas que 

estuda1nos, ond~ dificilmente este tipo de mecanismo seria 

aceito. ,, ,, o SL\C~"?SSO destas iniciativas, 

pode ser ct-ed i ta da cultura 

or~gan1zaç~o, tomada sob dois angulos: 1) o padrg(o de 

r-E:la~des ele trabalho pré-existente nesta organiza~âo e 2) ~ 

cultura da J-egiâo na qual a empresa se localiza. 

O primeiro aspecto diz respeito à história particular 

da empresa. No :i;.nicio, c:om uma produ<;::ll.o praticamente 

a admin is tra1=;l(o familiar de\ empr·esa 

car~cterizava-se por um estilo autoritàrio e conservador de 

gestâo. E~ste estilo manteve-se mesmo após o grande 

cr·esc.1mento da emp1··esa .• com a utilizaç:~o .• por E.\~<emplol" de 

altos niveis de rotatividade de mao-de-obra como forma de 

custos de orodu~~o e manter a disciolina da for;a 

de, t.r-.c:.;t:;a1.ho. 

l=or- OU"ti'""O lê:\clo, rE:~g i;:(o onde se 

empresa e fortemente influenciada pela coloniza~~o 1taliana, 

con1 caracteristicas extremamentes sigificativas. A ética do 
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trabalho duro e da vida frugal é uma caracteristica o1arcante 

u sindicato dos metalúrgicos desta regi~o, em qutt 

pesem sEeus esfor-,:os de mobiliza<;:âo de tem tido 

muita dificuldade em sua atividade, até pelo pouco tempo em 

qut~ cDrneçou a for-ma<;:~o de dir-e<;:tles sindicais 

regi~o. As dificuldades sur-gem também junto 

nas próprias empresas, devido em parte à aç~o 

que di f i CLI l ta a do sindicato como 

repr-esentante das r· e i v ind J. caç.bes dos traba 1 hadore~;, buscando 

sempre que possivel negociar diretamente com os funcionários 

em cada empresa. Por outr-o lado, a r-egi'à\o nào tem tr-adi<;:âo 

de um sindicalismo forte e organizado; pelo contr-àr-io •. é 

notar-ia a pouca ini'or-ma<;:âo e até um cer-to desinter-esse do 

trabalhador desta r-egi•o pelos sindicatos. 

>' 

Estes elementos cer-tamente influenciar-am o padr-âo de 

1·elaç:ê:Ses ele tf'abalho e>{istente hoje na empresa e a aceita<;:âo 

ciestE~ pelos operàt''"ios, mesmo após grandes modificaiees na 

i5. Est<s c.racteristicas fora• ioortalizadas e• obras de arte coao pe~as de teatro cooo "Naneto 
Pip~ta• do grupo teatral caxiense 'Miseri Coloni'. liounces cooo 'O Guatrilho' de José Clemente 
Pozerrato: e no ane-o'otario da regi~o, onde o •gringo' (denoainar;:'ao do imigrante italiano) aparece coto 
'·unha-dr:-fo!lle~ e "c.axias~ aparece como trabalhador dedicado e aal pal}o. O personagem uis popular de 
C•,ias do 5ui é o 'Radicci', cartu1 criado por lotti e publicado nos principais jornais do Rio Grande 
co Sul, que satiriza estas características. Uoa das eopresas shbolo da regUo, a Eberle, fundada eo 
1905, inciou como a pequena oficina artesanal de Abraoo Eberle estabelecida e• uoa casinha de ••deira 
e se transforoou eo u•a grande e1presa. Hoje no alto do prédio da ad•inistraç~o, e• pleno centro de 
Caxias, uoa reprodu~o da choupana le1bra onde tudo co•e~ou, hooenageando a figura do 'self made oan' 
e, no mesmo edifício, u!l i~tenso relógio, estilo •ai~ Be11•, toca a partir das cinco horas da !lar.h~, 

iemorando a cidade oue E hora de trabalhar. 



. ,· .. , 
.l. C)..:~ 

III.2.7 Vantagens econOmicas obtidas pela empresa 

Apos quase deis anos do inicio das inova~ôes~ houve 

um aumento da produtividade, medida pela pt~odLq;:i\W de pe<;as 

operá1 ... i o~ da or·clem de 30%. Como na empresa 

ante1' .. 1.ormr2nte tratada, a pr·odutividade apresentava uma 

tendência crescente~ à medida em que as eram 

assi~iladas pelos funcionàrios e se consolidavam. Este dado 

t .. efer·e-se Cl um número médio, uma vez que 

mecanismos de controle da produtividade individual. 

(; ~mpresa n•o dispunha na época da pesquisa de dados 

p1 .... odu~âl:o de sucata e peç;:as c:om necessidade de serem 

novamente~ uma vez que o número de pec;:as 

envolvidàs na produ~ao é altissimo. Mas em alguns casos~ 

como nas Pl"".oduzidas por "colabDradores qLlalidade 

assegurada 11
, este numero~ nulo. O objetivo da empresa é, em 

fazer com que todos trabalhem com "qualidade 

assegurada 11 ~ reduzindo, também e:~m tese, a ze~o o número de 

pe~as produzidas com defeito. 

A pr·odu~•o de estoques, outro ponto cr·itic:o que o JIT 

procura eliminar, ficou assim nesta empresa: houve uma 

l'~eduç~c:r ele 30% r1os estoques de matéria-prima e de 50% nos 

E~stoques em processo e de produtos finais. Com isso hou~e '· 

uma reduc;~o bastante significativa do capital 1mobilizado~ 

dado o alto volume e valor dos materiais utilizadas. 



redesenho de 1'lay-out'',. 

resultar-am em uma redu~âo de até 40i: do espa<;o fisic:o 

ocupado pela pr·oduç:'~o. Ist.o~ aliado ao fe:'\to das i.nstalat;:ôes 

da empresa serem nevas, fez com que a empresa tenha agora 

poss1blidade de expandir muitc> sua capacidade instalada sem 

lnvest1mento em constru~~o~ 

Com a redu~~o dos estoques e a reorgan~za~âo do '1 lay-

out~~~ houve u.ma redu~~o do 11 lead-time 11 de até 50%, 

re1du= 1.ndo na mesma pr-opor~~o o tempo de ateiidimento de 

peditJDS. 

A empresa r1~o forneceu dados sobre a redut;:~o da 

necessidade de m~o-de-obra, mas afirmou que entre dezembro 

de 1 C"}87 e Janeiro de 1989 foram efetuados 150 pedidos de 

linha de pr-oclu<;~o, sem que houvesse necessidade 

de contl'-ataç.::~o de novos operários. Apur·amos 

divulgados pela empresa aos seus acionistas, 

em documentos 

que houve no 

mesmo pE·r·.iodo um i:\umentc) da capacidade ger-al de prodL1c;.~o da 

empr·esE\ de 18/.. Estes nome r os est~o coerentes com o a~umento 

de produtividade na linha de produ~•o (20%), o que nos leva 

a concluir que houve uma redu~~o semelhante na necessidade 

de rr.-;;o-·c!E!-obr·a. Ou seja, a produç:~o cresceu sem que hoLivesse 

aumento no contigente de mi!D-·de-obra, pelo contr·ário .. 
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Estes nümer-os, apesar de serem aproxima~ôes, d~o ~ma 

ganhos obtido~• pela empresa, que SLU"'preendem pela 

rap1dez com que foram obtidos e pelo investimento 

efetL1ado. A empresa 1nvestiu muito pouco em equipamentos de 

base mi~roeletrOnica, conce:~ntrando seus recursos em 

treinamento, redesenho de ••Iay-out•• e consultoria externa. 



111.3 EMPRESA 3 

111.3.1 Breve histórico e caracteristicas gerais 

'" 
hist6ria da empresa 3, que fabrica tratores, 

colheitadéiras e componentes agricolas, confunde-se COIJ\ a 

da mecaniza~~o da agricultura no Brasil e em especiál no Rlo 

Grande do Sul. A empresa est• no pais desde 1937, tend'o 

iniciado suas atividades no Rio Grande do Sul em 1940, com 

traball1os parciais dt~ mon t.agem, uma vez que a maior parte 

dos componentes eram importados. 

No periodo que vai do inicio das atividades no 

ate hoje, a empresa passou por uma série de 

O conglomerado de empresas, 

a ·fábrica que estudamos faz parte, foi aglutinando 

.:::;,s suas empresas~ até que em 1980, todas as empresas do 

grupo passaram a serem adm1n1stradas por uma holding. 

a empresa fo1 naciorlalizada, tendo a maioria 

de suas a~~es sido compradas por um grupo financeiro gaócho. 

12 fundamental na história da empresa, pois marca 

a passagem do controle da empresa para 

uma 

um grupo 

nacional, como tambEm o inicio de fase de 
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A reestrutura~~o se deu tanta na sua 

mercadolbg1ca~ que passou a ser bem mais agressiva com o 

lar1~amento de novos produtos e procurou incr~~mentar suas 

também da organiZaiâO da praduiâO em suas 

plantas industriais. Estas passaram a inovar seus esquemas 

organizacionais~ com base principalmente na modela japanés, 

e na medida do possivel, investir em automa~~o. 
., ., 

HoJE a empt-esa disptle de cinco unidades industriais, 

três nc.1. regiâo do ABC Paulista, que produzem motores diesel 

para caminh'tres, ónii::Íus e tratores, e duas na Ria Grande do 

Sul, uma na grande Porto Alegre, que produz tratores, 

implementes agricolas e màquinas industriais e uma outra no 

interior do estado, fabricando colheitadeiras. Esta última 

fo1 adquirida no final de 1989. 

Apos a nacionalizaçâo, a empresa~ 0 passou a fabricar 

duas linhas de produtos. Foi mantida a antiga linha de 

trator-es~ com a mesma mé:\l"·ca que pertence " antiga 

um grupo canadense~ com o qual foi 

contr-ato de transferência tecnológica, com 

royalties pelo uso da marca, que a tradicional 

e muito conceituada no mercado nacional~ 

foi criada uma outra linha de 

tratores, com tecnologia desenvolvida pela prbpria empre~a. 

16. Estaocs nos reierindo a unidade pesquisada, na ••gl~O Metropolitana de Porto Alegre. 
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Esta outra linha de produtos come~ou a ser comercializada em 

meados de 1989, quando a raz~o social da empresa mudou~ 

assumindo o nome dado aos tratores da linha desenvolvida na 

p~·opria empresa. 

lrnport·~ncia para 

Esta linha 

porte, 

compele-se principalmente de 

destinados principalmente a 

e projetos agropecuários e também para a 

sinal passou a 

a empresa~ especialmente um 

ter g1•ande 

Pl"ojeto de 

com o Iraque, que incluiu a construç::l'io de uma 

unidade de montagem de tratores naquele pais. Este proJeto 

foi interrompido com a Guerra no Golfo Persico (janeiro de 

1991) • 

TodDS estes fatos demonstram uma inflex~o na 

empresa, que esteve à beira da faléncia no 

.1..nicicl dos1 anos 80. A reorganiza~âo da produr;âo nesta 

empresa deve portanto ser vista tendo como pano de fundo 

este contexto de crise e busca de alternativas pela empresa, 

qde passaram inclusive pela mudan~a do controle acionário 

p.;H·a capi ta 1 nacio.na 1. 

Em nossa pesquisa, visitamos a unidade de tratores e 

maquinas industriais localizada em uma cidade da Regiao 

Metr-opolitana de Porto Alegre. Na época da pesquisa~ esta 

unidade tinha em torno de 3.000 funcionàrios. Na mesma época 

a compra de uma fàbrica de colheitadeiras no 

interior do Rio Grande do Sul, que foi reestruturada, e em 
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1990 absorveu o setor de colheitadeiras da fàbrica que 

E~s tud amos • 

t~s modificai;:tíe=1 por qLte a empresa passou, sâo em boa 

t·ef 1 ex o da crise por· que passa a agropecuària 

constitui o mercado consumidor da unidade 

qL1e pesqu1samos. A estratégia da empresa nos parec~u apontar 

nc:. sent.1.do de::\ divet--sifica~~o de sua linha de prModute,s t:~, na 

i1nplen1entos agricolas, preocupa<;:âo é reduzir 

custos para n~o abandonar de vez o mercado. A persistente 

crise do setor, aliada à sazonalidade da demanda~ estimulou 

a empresa a procurar um modelo de gest~o 

possibilitasse uma maior flexibilidade e uma otimiza~~o da 

utiliza~~o de seus recursos finc:tnceit"'OS~ 7 . 

O diretor de marketing da empresa fez uma analise do 

potencial do setor e nos forneceu o seguinte 

c:enê\ r i. o~ 

1) o mercado consumidor de totalmente 

tj1~pr::.;.nder1te da politica de credito ofic1al. sazonc.~l ~ 

conservador e com baixa capaci~a~~o técnica; 

2) dtos 5~·0 mi 1 h'C::íes de ha de terras agricultáveis do 

pais, apenas 50 millieies est~<J sob cultive, com uma frota 

naciona 1 de 550 mil tratores, dos quais auase metade tem 

ma1s de 10 anos de uso; 

.:.7. Pnncipaiientre pelo fato da redu~~o dos estoQues co111 a Hí, permitlr ii aplicaç~o aos rt?Cursos que 
no üutro siEte(la oe: gest~a estaria11 empatados nos estoques. 
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3) num cálculo ideal (levando em conta o aumento da 

àrea cultivada e do número de tratores por ha) se chega a um 

mer··cado potencial da ordem de 6 milhbes de tratores. 

Para atingir esta marca seria preciso fazer profundas 

cnod i f icac;;bes na politica agricola (o que envolve crédito, 

polit~ca de pre~os agricolas e melhoria de 

poder aquisitivo da popula~~o). Mesmo que n~o se atinja o 

J.deal~ qualquer- medida que beneficie o setor!' pode 

deser1cadear uma explos~o da demanda para o setor16 

Esta conjuntura 1nstàvel é o pano de fundo do 

pr-ocesso de inova~·àfo nesta empresa,. mas obviamente que o 

obJetJ.vo imediato de toda en1presa é o aumento ,de sua 

competitividade!' melhorando seu atendimento ao mercado 

(rapidez de atendimento de ped1dos) e investindo na melhoria 

dc.s pt-odutos (em tecnolog~a, economia, 11 design'' e 

cDnfiabilidade) Ou seja mesmo que a conjuntura fosse 

~· flVOr á. V E-? l , lS'S ta empresa poderia estar modificando su~ 

produ~Xo~ visar1do melhorar sua eficiência e 

lucrativ:Ldacle. 

Enfim. a mudan~a na filosofia de administra~~o da 

empresa e da pr-odur;:~o, subord~nando esta ao mer·cado~ pode 

ser resumida em uma frase~ muito repetida na gerénc1a da 

lé. G que, diga-se oe passagem, vale para todos os setores inóustriais do pais, que teriaa dificuldade 
par< õbsorver qualquer auoento de demanda, a ••emplo do que ocorreu no durante o Plano Cruzado 
tse&estre de 1986). 
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qLte nos ·foi citada pelo gerente de marketing da 

empr·e;_:;a: 11 quem manda na presidente, é o 

mercado!!. 

A emor·esa 3 optou por modificar seu modelo de gestaa 

O' .. o tomando como inspira;~o as técnicas japonesas~ 

bas:tc.:).mer·~tt? c:.1 JII' ~ o TQC e o 11 kaizen 11
• Ela chegou a esta 

dec1s~o, considerando a adequac;:~o deste modelo ao tipo de 

conj un tu r-· a a ser enfrentada e os objetivos a que a empresa 

propunha-se a alcan~ar. 

111.3.2 O treinamento dos operários. 

Das ~mpresas que estudamos~ esta é sem duvida nenhuma 

a que mais investiu em programas de treinamento de recursos 

hurnar1os. Segundo a cliret;~o da empresa, somente a utiliza~~o 

das te·::n i c as-~ que freqUentemente aparecem associadas ao 

n1odelo Japonés~ n~o dà os resultados esperados~ sem que haja 

uma filosofia global nor-teando Ne~-;te 

sentido~ a qualifica~~o dos recursos humanos da empresa~ em 

todos os niveis~ joga um papel fundamental no funcionamento 

oo novo modelo de gest~o. 

' Foi posta em pràtica uma poli.t'ica de qualifica<;âo de 

' ' todo o pessoal, procurando articular os conteúdos dc>s 

cu~sos fornecidos, com as necessida'des da empresa ecn termo~ 

de qwaiifica~âo. Isto demandou um refor~o do departamento de 
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passou a gerir a politica de treiname~to 

cont~rluq da empresa~ dividida em diversos os 

quais passamos a comentar: 

.::1) Supiet"i~"o (1~ grau) O programa de supletivo da 

l:?mpresa ::::; atende basicamente os operàrios. Nõl época da 

pesquis<::t t:: ... p!,...D~·: irnadamen te 50ü pessoas, de Llm total de 

apr-ox~madamer1te 3.00(l funciona~1os~ estavam fazendo o curso. 

O curso ê m1nistrado por funcionários da empresa~ que ganham 

uma vez que este ocorre tora do horario de 

D~:; i...~ 1 dDDS, alem de nâo pagarem nada celo curso, s~o 

minutos antes do fim do e:.:pediente, ganl;am 

" 
l.an che e:~ tr-ansporte ~os 

\ 
cur-sos fora da 

errq::.:wesa) • Ao tipo de treinamento a emp~esa 

r·ecebe SLLbsidios que s~o utilizados 

basicarnt:::nte na locc~ç;-a:~..J de salas de aula. 

·r rJmando t=-.?ste tipo de atitude, a empresa busca 

pr1nc~palmente preparar os operarias receberem uma 

qua.l ~i· i caç:ào tec:n i c a ma~s especifica, yo 1 te\ ela para a 

e·fetiva<;~~~o do novo modelti de organizar;~o do processo de 

tr·abalho. O nivE:"?l cie escolaridade do operário bras1leiro é 

alto grau de· analfabe:,tisrno. I..Jesta e noutras 

0?inpres~7\S que vis.lt.c:Hnos, E:·?ram c:omuns os casos de operários 

1QPossibilitados de submeterem-se, por serem analfabetos~ a 
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treinamentos que envolvem leituFa de apostilas, desenho·ou 

c~l.:: .... tlos. Este "fato~ atesta a necessidade da escolaridade 

além elo estritamente té cn i c: o dos 

A empresa 3 r-esolveu investir neste programa e, com 

custo relativamente baixo, obteve .• na SLta avaliaç:iào bons 

t~esultados.Os resultados, no entender da gerência da emoresa 

., 

... .:. .. de d1ficeis de serem quantificados, sâo visiveis 

aproveitamento do treinamento t~cnico~ pelos 

oper··ar· i. o~; que:~ fizeram o supletivo. Isto reflete diretamente 

na e i :...c1.éncia da pr·odu(,;~o. 

Um dos fatores que _contribuiram para a gr~nde demanda 

do su.plet.1.vo (na ~peca da pesquisa existiam cerca de 300 

iunc1.on~r~os esperando vaga no curso), e o fato de que este 

curso ~ m1n~strado por funcionarias, que além de ter·em uma 

com os alunos~ podem estaoelecer uma 

os conteudos e a prática do d1a a dia da 

nisso~ e clar-o, concorr·eram os esti.mulos 

empresa aos oper~rios que "fazem o curso e a 

perspect~va de melhoria nas oportunidades ~e emprego que o 

est~do pocie causar~ na vis~o dos operários. 

b) Treznamento têcnico ·- é o treinamento que visa 

qual~ficer os oper~rios para a realiza;âo de suas tarefas na 

pr·oau~~o. A empresa 3, dentro de sua politica de recursos 
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hwmanos~ c1~icu um plano visandc1 dar um 

c~rater permanente ao treinamento. Foram criados 12 módulos 

seq~enc1ais com dificuldades crescentes. Após ser aprovado 

em un: fl'Lt.)dU 1 D, o operaria qualifica-se para o próximo, 

segundD um qualifica~•o voltado 

apr·imor·arnento do processo produtivo. 

Uma diferença importante em r·elar;àl.o a empr·esa 2, é 

implit:a na pr-omo.;êto ou 

diferencia~~o dos tuncionál'ios. Segundo a emJ:::)resa, a 

for-necida possibilita um ••crescimento das 

potencialidades profissionais•• dos funcion.rios. A promoçao 

man~em-se subordinada aos critérios do plano de cargos e 

salar1os~~. Da n1esma forma que nos supletivos, os cursos s~o 

mlnistr·ados por func~onàrios da empresa~ só que em horário 

cie E>{pediente. 

c) ,.:./roqrama ··'tr-aiiH?t.-?" -- e u.n programa muito difundido 

f:in el1tfJI'""E)SC\S c~m ger·a l. TI-ata-se de uma especie de estagio~ 

com o pf-::ssoa 1 df.? nivel SLtper.J..or ingl'"'essante nc:t 

o objet:Lvo e fornecer uma vis~o global do 

funclonamento da empresa ao func:iond.l'"·io, q\.,\t.~ após a 

conclusào do programa, opta (com a anuência da dire~~o) po~ 

~m setor onde possa desenvolver melhor suas potencialidades. 

:i. ~er item 11[.3.5. 
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d) C'onsultoria e.'X·te r na em alguns c.t1.sos a empr-esa 

pcc!e de pessoas ou instituic;:bes 

par-a a realiza~~o de treinamento~ quando o corpo 

tecnlco JUlgar o assunto relevante e n~a existir pessoal 

qu~liflcado na empresa para o desenvolvimento do curso. 

Flnalmente, a empresa declarou que ince::·ntiva seus 

func1on~rios qualificarem-se fora da empn?sa também, 

cur·sos tecnicos, cursos universitários, 

especía ll. ·za~~o e p6s-gradua~~o~ desde que em ~reas afins às 

atividade~ da empresa. Mas a empresa 3 n~o disp~e de nenhum 

progran1a formal de incentivo a este tipo de treinamento. 

O lmportante de tudo isto é notar· qLie esta empresa 

apostou no treinamento como um dos fatores principais de sua 

es·trategia. O fato de lnvestir também em ens1no supletivo de 

e acentuat- a ar·tic:ulaç~D destE· cur·so com o 

tre~namento tecn1co. demonstra que a empresa tem uma vis~o 

m<::<..lS global. e de longo prazo do tre1namento. Isto nào é 

m~ltO co1nüm entre as empresas brasileiras. 

Coi1ClLL1ndc~ a polit1ca de treinamento da empr·esa 3 da 

.um c;.., 'l!:?n f as e maior- aos seus aspectos t.ecnicos, em 

contrapos1~~o à empresa 2 por exemplo, onde os aspectos 

conlportamentais dos operar1os s~o muito enfatizados. 

f.3to nos pareceu estar coerente com a estrateç~ia de longo 

empre:·sa, a crescen·te 
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tecnoloç.Ji<a~ tc'ilni.:o no;:; pr~oc.1utos como no processo de pr-odu<;~o, 

par~te desta tE.~c:nologia na pr-ópria 

empresaz·~. Isto de1nanda um corpo de funcionàrios com maior 

Ci u a l ~-r l c a ç:~ o • 

III.3.3 Os circulas de controle de qualidade 

Ate a época da realiza~~o da pesquisa a empresa 3 n~o 

tinha inst1tuido CCQ, nem tinha definido publicamente sua 

ç.;os1.c;ào em r-elaf;à'.O a esta técnica. 

Isto demonstra que a utiliza;~o dos CCGl nllo '·é 

ind1spensavel para a implanta;ao do JIT~a, mas no càso 

especifico dà empr~'?sa ~;, outros motivos podem 'ter 

contribuido para que esta técnica tenha sido deixada de 

EstancjcJ localizada em uma cidade com alta 

1.ndustrial, onde o mov~m~nto sindical (em 

representado pelo Sindicato dos Metalurgicos) é 

torte e bem organizado e presente nos locais de trabalho, a 

dE·vido ao seu porte e 1mport~ncia económica, é 

mu~to visada. Houve resist@ncias oor parte dos operàrios nos 

prime1ros momentos do processo de inova~~o, o que dificultou 

a açàQ da empresa. Diante di!sso, pr~C)Y~\vel qL\e a 

20. Um e~e~pio que reior~a esta afirmaç~o é o fato do setor de 'anutenç~o e ferratentarl~ da eapresa 
retorliar e •~ooernizar maQuinas, Htclusive sob encoaenda de outras empresas. 
!1. Emoora possa ser mu1to Util, ou até funda~ental, coao no caso das e~presas 1 e 2. 
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decidido n~o cor·r·ér· o r·isco de ~:er- que 

admin1strar CCQ em uma conj un tLtra pouco f avor·àve 1 • Como 

comen te: ... mos ante r ior·mente ~ os CCQ como 

in-:::;t:.l-umentos de esvaziamento dos sindicatos, pressupbem uma 

industrial'' e disposiç.~o dos operàri<Js para a 

partlClPa~~o. Sua utiliza~~o em condi~ees adversas pode ser 

&rr~scada, do ponto de vista da empresa. 

III.3.4 A reorganiza~~o da linha de produ~~o 

Dentro da estratégia adotada pela empresa, iniciou-se 

Uiii Pi'''OCESSO de reorganiza~~o da principais 

modif~ca~bes deram-se no ''lay·-out''~ com a divis~o da linha 

de em mini-fábricas, que alguns 

componentes da montagem final do trator. A idéia é que entre 

as mini-fabricas se estabeler;a t.tma do ti11o 

cl1ente;fornecedor, com cada mini-fábrica produzindo somente 

para o seu cliente, no momento em que for 

a criterio adotado pela empresa 3 para a determina~âo 

da tan1anha que deve ter uma mini-fabrica tuma vez que ela se 

const~tui em um agrupamento oe màquinas), e que ela deve ser 

b~:iSt~ ... nte para poder ser administrç:"da como uma 

peqwena fabrica independente~ pelos próprios operários. Isto 

~oss1oilita tamb~m que os percam a no~~o de 

f1nal1dade ou seja~ eles 11 en>:ergam'' o pFoduto final e seu 
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destino. Isto é fundamental como forma de envolvimento dos 

operar~os~ princ~palmente no comprometimento destes com a 

qualidade do seu produto e a presteza no atendimento de seus 

"c:lientt"?s" (as outras mi.ni·-·f.á\bt""icas). 

As n1i11i-fàbricas estào dispostas ao longo da 

quando concluem seu 11 pr·oduton ~ os 

oper·arios o colocam em uma bancada onde operários da próx1ma 

mini~f~b~1ca pegam a peça e a utilizam em seu trabalho~ Com 

~ s~'iO l'"t::oduz 1u-se muito o que a empresa chama de 11 passeio de 

pe•ç;:as 11 ~ ou c deslocamento desnecessário de materiais entre 

uma. Dpei.-C:\~~~o e clu tra. A dist~ncia percorrida pelo material 

t?rn pr· oces~;;;o toi reduzida em alguns casos em até 12 vezes. 

Isto representou uma economia razoàvel para a empresa. 

No interior das mini-f.bricas é utilizado sempre que 

possivel, o arranjo celular. As vezes uma máquina é muito 

gr-andE:~ ou exige muita atenç~o e a presen~a constante do 

oper·ador ~ o que impossibilita a operaç.:~o de mais de uma 

isto n~o impede que esta màquina trabalhE-? 

lntegrada no esquema geral elas mini-fabrica. Ela pdde 

sozinha constituir uma mini-fàbric~ e tratialhar articulada 

com o t.-·itmo das c.s-lulas. 

A integr·al=~'iCJ entr·e as mini-fábricas, na époi:a da 

pesquJ..sa era teita de duas formas: 1) atr.aves:i de "kanban 11 ~ 
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aue inforlna a necessidade do 11 cliente'1 e 2) atr-avés àe 

"supermercados", onde as mini-fàbricas deixam pequenas 

qctantidades de sua pr-odu>'~c> e os ''clientes•• v~o là pegar. 

Duando as prateleiras do supermercado f1cam vazias~ e sinal 

de que e~iste necessidade de produ~~a. Notamos que na 

empresa 3 nào hà uma rigidez t~o gr-ande nos mecanismos de 

contr-ole visual ( ''kanban!') como na empF·esa 2 por· e>,emplo. O 

i1nportante é que seja estabelecida uma boa comunica~âc entre 

as etapas d~ produ~~o. A forma como isso vai ser feito, se 

via ''kanban'' ou ''supermercado'', pode ser- definida pelos 

Como r-las outras empresas que visitamos, aqui há uma 

preocupa~i:!o com a con~tante melhor-ia na eficiencia da 

pr~oaur;:à:;. ~~luase sempre busca-·se l.sso melhorando o 11 lay-out"" 

o que ocorre freqUentemente. A idéia geral é organizar a 

fabr-l.CCj •!como Llm r~io (a 11iontagem) ~ com seus afluentes; de um 

lado~ os componentes comprados, de outro~ os 

proouzidos pela empresa'' 2~. 

que utilizam o JIT encontraram uma forma 

de melhot--arw os gastos com modificaiàO do 
,. 

''lay-out", ou com a cr-ia>';l(o d<~ peqLtenc>s dispositivos ql\e 

fluxo de materiais em processo ou a ergonomia 

das mê\quinas ~ pouco significativos, 

ganhos rJbtidos. E sXo menor-es ainda se compar-ados "'o 

22. Ai1r~a~~ü da ger~ncla da em?resa. 
23. Diretor de marketin9 da empresa e~ entrevista. 
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investimento necessàrio para a introdl.ll;:~o ele automaç;;;.o 

mlcroele~ronica. Na empresa 3, apesar de seus altos indices 

de produtividade~ apenas 1% dos equipamentos possui algum 

comooner1te microeletr0nico24 . 

III.2.5 Cargos, salários, conteúdo do trabalho 
e exigência de qualifica~~o 

O plano de cargos e salàrios da empresa 3 é bastante 

semelhant~ ao das empresas 1 e 2. A idéia central deste 

piano ~ estimular a polivalência no lugar da especializa;~o. · 

houve a el iminat;~o de várias dE.~nominat;bes 

cargo.s ~ cr-iando-se as denomina~'bes de o pe rR ad Cl r· e s 

multifuncionais I, I I e III. Isto, segundo a empresa, 

~~cllitou a ascens~o profissional~ pois abri LI o acesso a 

poStos que estiverem abaixo do cargo de 

2r11:a~regado. Antes um operaria que entrava como fresador só 

pod ~a C3.scender na carreira de fresador, o que limitava as 

ascens~o a ex·isténcia de vaga nos nive~s 

super- ~or·es desta fLtn,:~o, ou seja pr·essupunha a amplia<;:~o do 

r.umel'"'O de fresador-es, ou a saida de operários mais antigos. 

Isto tamb~m significou na prática~ uma-redu;~o dos desniveis 

sa.L::u·-iais entre os operàrios da empresa. A diferen<;:a agora, 

z;. A empresa 3, ; partir de 1990, apbs o tér1ino desta pesquisa, passou a investir •ais e1 autoôa1~o, 
co• • cooprõ de maquinas eco Coaando Muoérico Co•outadorizado. Isto ocorreu e• tun1~0 das perspectivas 
~e: t.i.lmEnto das exoarta:ctles, pnncipa.llente para o üriente Hédiü, O que n~o invalida nossas afiru~;tes, 
&i:s configure uma muaan~ da poiitica de investiaentos da e11presa toa. inova~~o. 
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~ o fato de todos operadores multifuncionais terem acesso a 

tooa-:;; as vagas para promo~i:'t'o. 

impor·tante que, mesmo após a 

mod i i" i caç'ào, o treinamento com obten~âo de determinada 

n~o garante a ascens~o profissional~ qLle 

cont~nua subordinada à ex~stsncia de vaga ou à determ~na~~o 

cja empresa. Neste aspecto a empresa n'ào aplicou é\ 

t.r~ansp.ar·t!nc~a, poderia~ pois a ascens~o ·func1onal, 

embora facil1tada, continua dependendo da vontade da dire~ao 

da empresa, da mesma forma que nas empresas 1 e 2. 

Nào tivemos ace-:~sso à média salarial da empresa, mas 

f::•si:.::t cJeclal--ou que é sua politic:a manter seLIS"> salários ,.acima 

da m~dia da regiào'-, o que foi con f i r-madtJ em contatos 

1niorma1.s com operàrios da empresa. Na empresa 3 existem 

tambem u~na série de salários ~ndiretos, beneficios como 

de assisténc~a médica por exemolo, onde a 

empres~ Daga di~etamente aos medicos e hosp1ta1s que atendem 

seus tunc1onàrios" 
•. 

Em tel"'·moc_:; de conte6do do trabalho tambsm valem aou~ 

fe1tas para as empresas 1 e .. , 
..:.. O trabalho 

l"'tD esqur:?ma celular exige que o operador te~ha capacidade de 

trabalhar com um maior número de màquinas. Mas este aumento 

quanti tEitivo da tarefa n·~o representa necessariamente um 

2.umc:nt.o wualitat:tvo no conteuc!o do trabalha. E necessár-io um 
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treinamento bem mais intensivo dos operários, treinamento 

que envolve n~o s;o a qualifica~âo t~cnica, como educa~~o 

•:?SCD lar~ ( al·fabetizal'âo, supletivo) e c:ompor-tamen ta 1 , h o 

sentido de se tentar obter um trabalhador mais ''conf1àvel''~ 

A empresa 3 foi sem d~vida a que mais investiu 

t-ec~ursos nisso e criou uma polit.ica definida de 

oualifica~ào de seus recursos humanos. 

III.3.6 As rela~es gerência/operários 
e operários/operários 

Como nas outras empresas estudadas~ aqui também foi 

notada uma forte preocupa~ào com as rela~~es de trabalho, no 

senti.do de criar- cond.1.ç:bes propicias ao desenvolvimento da 

nova forma de gestào do processo de trabalho. 

Da mesma forma que nas outras empresas~ os fatos mais 

v1si~eis sào as atitudes de efeito tomadas pela empresa. No 

caso da empresa 3 foi criado um 1 ''cafez6dromo''~ onde qualquer 

funcionàrio pode a qualquer café e "bater Ltm 

com o colega. 1'E exoressamente chamar 

qu.aiquf:r pessoa de pe'ào 11 
, nos relat<.')Ll um ç:erente da 

empresa .. A dire~do da empresa demonstFa preocupar;'ào em abolir 

~ermos que· reforcem a submissào e agr1dam a dign1dade das 

pr.:.:-ssoas. Com o mesmo objetivo for-am instituidas as 

pé da rampa II:O!"t':" :-. que sâo r-euniôes curtas, 

2ó. A refer1da ramp• ~a de carregaoento de caminhOes, na expediç~o. 
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com os funcionàr-i8S par-a discutir- eventuais· 

pr-oblemas que surgem entre os funcionàrios e a empresa. A 

cJJ..r·eç;:c..~D afl.rmc.~ qu(:.'=: E·~stimula a par-ticipa.;::t\o do sin.dicato 

nE·s tas reun ibes. 

Esta afirma~~o precisa ser relativizada: c sindicato 

a t 1 ~·-ma que na prática a par-ticipa<;:âo n~o é estimulada. Em 

outras 1nstancias e inclusive em documentos dé\ empresa, o 

s1r,d1cato n~o é bem visto. Por outro lado~ a participa~~o do 

slndicato legitimaria a posi~~o receptiva da E~mpi .... esa~ o que 

al1~s parece ser o objetive da empresa ao 11 Convidar 11 o 

sind1cato~ o que do ponto de vista da estr-atégia sindical 

pode n%o ser interessante. Este trabalho n~o dispôe de dados 

s~f1cientes nesta àrea~ mas é impor-tante notar- que o 

ant.aç;onismo empr-esa/sindicato nâo foi nâ:o reduzido~ mesmo 

cam as m~dan~a~ introduzidas nas rela~~es de trabalho~ pelos 

IT10oelos de gestâo participativa. 

·Mas ~ndep~Z-:-ndente das r e 1 a~bes com C) sindica1:o ~ OLI de\s 

lnl.clat~vas de valor s~mbolico~ como o 11 cafez.ódr-omo 11 ~ a 

tc_.rrnc~ como ioi estruturada a polit~ca de tr·e:~inamti'nto dt~ 

uma for~a muito grande na criaç~o de um outro 

p<:-.\dr-ã.o de tr-abalho. Na medida em que o cur-so 

suplGt:i_vo:- que a. empresa fornece ao operàric, é ministr~do 

f un c 1. CH1 ê:u,... i os mais gr-aduados da pr-ópr·ia 

obv ian-,er-. tt? embutido nos contel.ldos s·á<o tr-ansmit:t.dos 

vaio~es, padrbes de comportamento e oe relacionamento com a 
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pt,.·olongado com a empresa, que n~o se limita mais ao dia a 

dia ao lado das máqLiinas, mas também nas noites de estudo, 

com colegas, o que é uma experiência bem mais agradàvel. 

Isto cet-tamente ajuda a melhorar a imagem da empresa frente 

.:..'io mesmo tempo que os educa nos valores da 

ou t.r·o lado, a empresa procurou eliminar o 

paternalismo~ ressaltando sempre que toda vantagem econOmica 

ela concede ~ é\ contrapart~da de uma relao;;áo 

proflssional, na qual o operàrio tem que cumpl"ir a Súa 

parte, trabalhando com eficiência. Mesmo o salário, que a 
,, 

empresa procura manter acima da média regional, é explicado 

pelo fato da produtividade e competitividade da empresa 3 

serem ''ac~ma da média''. 

CJ tr-€:?J.namento e a ''nova postura=' da gerência frente 

a~s üper&rios nos pareceram set-, na empresa os dois 

t?.:' 1 i:.?tTtF:'n t_os ma 1. s impot-tantes na cria~~o de Llma nova "cultura 

é c:om cer~teza um pre-requ1sito 1ndispensavel 

ÇJi:::ll' .. a a aplicaç~o com sucesso do modelo de ge~~t~o da pr-odu<;:ão 

proposto. Voltamos a frisar que esta 11 nova cultura" e uma 

ptH·oposta das empr·esas, que precisa ser CL\idadosamente 

('\ 1nodifica~ôes nas relaç;bes de tr·aba 1 h o, 

íir1c~usive com vantagens econOmicas para o operário), devem 

no conte>~to da manuten~'àa da c:ompE~titividadE~ 
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da emp~-esa. Os novos padr~ôes de c:ompor·ta.men to, embora mL\i tas 

vezes possam pa~ecer arrojadas, est~o subordinados~ a esta 

r-ealidade. 

r-.Jt)s te sen t.i.do deve ser entendida a quest~o da 

politica de estabiliza;~o da m~o-de-obra. A empresa 3, antes 

da. aoo~à'o do novo esquema, demitia cerca de 20% de seu 

contigente de operàrios ao final de Cé\da per-iodo de "alta 

prndu.ç:áD 112
ó • ücor-n::·~ que-) a empr·esa estrutur-ava·-se para ~sto ~ 

mantendo um c~ parcela consider-ável de tr-abalhadores 

desqualificados e com bai:..~os sa 1 á r· i os. Uma vantagem 

compet1tiva da empres& vinha justamente disso. O novo modelo 

de gest~o demandou uma m~o-de-obra mais qualificada, com 

treinamento mais longo e custoso, o que oner-ou a folha de 

pagamento~ mas em compens.aç:~o aumentou a produtividade da 

empr-esa e possibilitou um melhor controle da produ~•o. O que 

significou também uma r·edur;âo r·elativa do contigente de mll:o-

de-obra empregada. 

Em-fim, estabiliza<;ào da m~o-de-obr·a e 

essencialmente um imperativo técnico e da ge::-:-stf::\o da 

prod~~~o, frente a uma estrategia emoresar1al bem definida, 

mas qu12 tem repercussbes sobre as rela~bes de trabalho. Mas 

a quest~o central é que~ sendo uma iniciativa un1lateral da 

sem é\ do sindicato, e SUC:\ 

ofJ.cializaç~o e:::-m acor·do coletivo~ a poli ti c:<< de 

2~. ~e setembro d 1arp3, coinc1dindo co~ as safras agrícolas. 
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estabiliza~~o de Rl~a-cje-obra permanece dependente da vontade 

Em momentos de crise é ela quem decide quem vai 

arcar com os custos desta, e via de regra as politicas de 

estabiliza~~o n~o s~o mantidas~ 

Em janeiro de 199(J !I após o encerramento desta 

pesquisa., a empr·esa ~· 
._:, ' alegando dificuldades Ol"'iundas 

defasagem cambial que estava dificultando as eHporta~bet;;, 

dem1tiu cerca de 600 oper~rios, todo o turno da noite da 

empresa~ Um novo cor-te semelhante, em mat""ço do mesmo ano, 

to1. m1.n.1mi.zado pela a,:âo sindical, que foi impossibilitada 

eplsadio pelo fator surpresa, o que demonstra 

que a estabil1za~~o da m~o-de-obra so1nente a efetiva quando 

conquistada pelos trabalhadot""es e pactuada via representa~~o 

ainda que sem qarantias, da 

1.nstabilidade~ muda bastante a disposi~~o do trabalhador 

pc-,!·-·a. com e isto deve ser levado em conta na 

análise~ especialmente de empresas com mercado sazonal, como 

na emp~esa 3, onde antes da inovaç.:~o a rotatividade era 

pr~tlca ~nstitucionalizada. 

Em te~mos de relacionamento entre os operários, a 

relatlva estabiliza~~o da m~a-de-obra permite a crla;ao de 

27. Ver LIEDKE, Eli-::a hunini. lrrDva~~o tecnol6gica e a~~o sindiCal nas udtlstrias utal-u<:anica e 
fí~tro-eietr~rdca nc li'HJ ürar;de do SuJ.. Campinas: U~ICAKP, 19q1. (Trabalho apresentado ao Se11inârio 
Laun:.;,~eric.ano "Moderniza~ o tecnalt-q!ca e traoaiho : ~erspectivas para o setor ~etalúrgic.o 11 J, 
1 YH~GJ prei itnnar), (mir~eo). 
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entre eles, até porque s~o formados grupos 

de tr-.::•.balhu de maior" duraç~·o~ nas t.:élulas e mJ.nJ.-Tàbr-icas, e 

ma1s 1nterativps. Mas n%o sendo Eliminada a possibilidade 

de, nos momentos de crise, ocorrerem cortes de mMo-de-obra~ 

poaem surgir focos de tens~o entre segmentos de empregados. 

na forma do exercicio da suoervis~o 

1ndiv1dual~ baseada agora na interdependência dos postos de 

trabalt1o associada de estoques u pul m2(o '1 

\intermed1àrios), também criou um foco de tens~o entre os 

operar·1os~ pois se uma mini-fábrica n~o consegue cumprir 

seus p~azos, todas as outras sâo prejudicadas, o que faz que 

grupos de operàrios pressionem os outros. a 

aiJE-rtuxa dada pelo plano de cargos e salàrios aumentou o 

potenc1al oe competitividade pela ascens•o profissional. 

III.3.7 Vantagens económicas obtidas pela empresa 

A empresa 3 declarou que obteve um aumento de 

ç:or·Gclu t 1. v ld a de (medides pelo allmento da prodLlc;;•o de 

peç.:ls/ homE~rn) da ordem de ~.)01..' o maior- dentre as empresas qut~ 

E·studan:os. Este valor e rnui tD significativo, ainda mais'' se 

leval'*ffiOS em conta qLle a empre:=.a sofreu- uma forte 
i 

reest~utLtraç~o e fabrica um elevado nómero de produtos (m~is 

itens, 8 modelos de tratores, motores e pe~as, ~na 

pesqu i= c::\) • L1 i.ndice de de peças com 

influi no c•lcLllo da prodLltividade efetiva, 

ca1u em torno de 50%. 
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Com a redu~~o dos estoques em processo ioi possivel 

reduzir à metade a àr·ea ocupada com estoques de materiais. A 

eiTiPI'"ESC:t, tinha probleo1as de espa~o, muitos materia1s ficavam 

estocados nrJ patio. Com a redut;.âo cios estoqt.tes e o rec:\l""ranjo 

do 11 lay-·o~.:.tt"~ a empresa conseguiu desocupar 12 mil metros 

quadrados, imediatamente reaproveitados. 

O tempo necessàrio para o atendimento de cedidos, que 

era da ordem de 60 a 90 dias, dependendendo do modelo e da 

i:;!poca do ano em que o pedido é feito, ficou em média três 

\lr.:-=zes me::•nol'"·. Para se ter uma idéia da flexibildade obtida 

pela a fábrica pode corm~ç.:ar, a partir do 

recebimento do pedido, a 

cl ia. D "lead·-time'', foi 

produzir qualquer modelo no mesmo 

reduzido de 60 para 5 dias, o que 

reiletiu diretamente no tempo de atendimento dos 

pecij_dos em í'un~~o de problemas com itens comprados de 

·t or-r1ecedor-es. 

A empresa 3~ como as outras estudadas~ n~o forneceu 

dados sobt"'(-2 a r·edu~'â'o da necessidade de m~o-de-ob~a. Vimos 

que houve nesta empresa um nGmero elevado de demiss~es, que 

podem ser creditadas em parte à crise por que passa o setor, 

a , .... eestrutur~ac;ào da empresa (compra de uma outra unidade 

industrial e fechamento de toda uma linha de produtos, 

colheitadeiras e mudan~as n~ estratégia de mercado). Istb 

1mpossibilitou a anàlise mais precisa deste item. 
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IV.l COMPARANDO AS TReS EMPRESAS 

Tenda em. vista a análise de cada caso efetuada 

anteriomente~ vamos procura~ faze~ ·uma análise comparativa 

dos t1···"é!s casos, a par·tir de três aspectos: 

1) as r-az'bes que levar·am as empresas a inovarem sel.ts 

esquemas organizacionais e seus objetivos com a mudan~a; 

2) o padr-%\o de r-ela<;:tles de tr-abalho vigente nas 

empresas na ~peca da pesquisa; 

3) as estr-atégias empr-esar-iais par-a a implementa<;:%\o 

das inova~O'es. 

IV .1.1 As raz~es e os objetivos das empresas 
com as inovaj;Oes 

{\s empresas procur-am inovar para melhorar- a 

efici\~ncia de seu processo produtivo e sua capacidade de 

atender- (em quantidade e qualidade) à demanda do mer-cado. 

Com isso busca·-se ~ como em qual~uer empresa, melhorar seu 

desempenho econOmico, o que se tr-aduz concretamente em 

aumento de faturamento e de lucros. 

fizemos fCli tentar associar o modelo de 

organizaç.'2<o intr·odu~~ido, com a conjuntur-a ec:onómica nacional 

e internacional, para verificar se a tendência à assimilai~D 

do modelo japonês, que verificamos em diversas empresas da 
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indGstria metal-mecanica do Rio Grande do Sul~, pode 

configurar-se em uma tendência mais geral. Em OLttras 

palavras~ esta tendência n~o estaria sendo o indicio de uma 

japoniza~~o da indústria de maneira ger-al?2 

O que verificamos nas empresas foi principalmente uma 

pr·eocupac;~o a longo pr-azo:' uma vez que as trés têm uma 
.~" 

situaç:âo de mercado bastante confortável"'. Todas as empresas 

colocar-am como uma das raz'bes para a ado<;~o do novo modelo, 

a anàlise de que no futuro todos v~o ter qúe se japonizar 

para manter sua competitividade no mercado. Já havia fortes 

indicias de uma abertura do mercado às importaçbes e ao 

capital estrangeiro na ~peca da pesquisa. Todas as empresas 

disseram que queriam antecipar-se para n'ào serem 

sur-pt-eendidas. 

A empresa 1 já vinha tentando adotar este esquema 

desde de 1976, o que pode ser cr-editado também ao fato desta 

empresa ter uma cultura organizacional bastante din~mica e 

1. Ver: RUAS Roberto L. et alii. DrganisatiOR de la produtiOD, 'oodele japonais' e gestioo de la 
force de tr.,ail au Br!sil. Paris : Iresco/CIIRS, 1990. (trabalho apresentado ao seainário 'Autour de 
'Modele Japonais ''i. (aioeo). Sobre a indústria ooveleira ver: SECRETARIA DA CieNCIA E TECNOLOGIA DO 
ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL I BADESUL I lDERGS. Colpetitivid;de e tec•ologi; : an~lise e perspectivas 
óa industria •oveleira do Rio Grande do Sul. Porto Alegre: 1991. 
2. Va•os fazer uma discus~o incial desta quest~o, pois nos interessa saber se a tendéncia ~ ado~~o de 
uo novo padr~ de rela1bes de trabalho pode generalizar-se no futuro. 
3. A eopresa I e filial da oaior fabricante de ootoserras do aundo e é lider de seu segoento de 
oercado no Brasil. A empresa 2 lidera com folga o oercado brasileiro de carrocerias de tnibus urbanos 
e rodoviarios. A eopresa 3 lidera o oercado de tratores, cot uoa série de concorrentes (inclusive 
eopresas oultinacionaisl, oas que no aoaento est~o longe de alcan~~-la. O oaior oedo da ••presa 3 é 
que no caso de um aquecimento do mercado, ••presas oultinacionais que lhe fazeo concorrência resolva• 
investir pes•do na aoplia,~o de seus negócios aqui. 

• 
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independer1te em rela~~o à sua matriz•, ao tipo de produto 

que fabrica e à sazonalidade do mercado por ela atendido. 

A empresa 2 também tinha raze:Jes ligadas ao seu 

produto~ extremamente complexo (carrocerias de Onibus), o 

que estava dificultando a expans~o da empresa. 

A empresa 3 tinha o fator agravante de estar ligada a 

consumidor em crise crOnica, de ela própria ter 

passado por uma crise e quase ter fechado em meados dos anos 

80. A agricultura brasileira carece hà anos de uma politica 

económica es~ecifica. Todos os setores industriais ligados à 

agricultura, dependem muito da solu~âo da crise agricola no 

BF"asil. 

A instabilidade da economia brasileira também foi um 

fatm- citado por todas as empresas. Da noite para o dia um 

pacote económico pode ter como efeito tanto uma explosâo da 

demanda, como o contr.'ario. A var;tagem do JIT r;este caso é o 

fato de que com a mesma estrutura a empresa pode dar conta 

ele si. tuar,;t•eS de mer·cado bastante diferenciadas. Se 

observarmos os ganhos das empresas ap6s a introdu~ào do JIT, 

veremos que além dos ganhos de produtividade e 

flexibilidade, a estrutura das empresas ficou mais enxuta, 

poss1bi~itando operar com custos menores, aumentando a 

luc!'·atividade em situaç:tses de pouca demanda. Além disso, as 

---------------------
4. Obviat.ente que a matriz mant~~ as prerrogativas de inter~en~~o a qualquer mosento, bem co110 de 
dilar • •strat~ia oai• gero! da eopre••· 
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empresas t~abalham com baixos estoques, o que faz com que 

elas tenham menos prejuizo no caso de uma paralisa~âo das 

Mas, com certeza, o fator mais importante foi a 

eficiência deste modelo de organiza~âo da produ~âo. Tomando 

como um dado que a racionaliza~~o da organiza~~o da 

produ~~o0 ~ no capitalismo~ é uma tendência relacionada com a 

ouestâo da competi~âo intercapitalista, o modelo japonés tem 

grande probabilidade de generalizar-se6 • Em todas empresas 

que pesquisamos, a avalia~âo do novo modelo organizacional, 

feita pot- elas mesmas em c:ompara~~o com o modelo adotado 

anteriormente, ·foi positiva. Traduzindo, mesmo em fase de 

implantaçâo, houve ganhos de competitividade e lucratividade 

para as empresas. 

IV.1.2 As rela~bes de trabalho 

A quest~o das r-elaç:'bes de trabalho na\s empresas 

envolve diversos fator-es 7 • Par-timos da premissa de que uma 

altera~âo radical nas relaçbes de trabalho n~o é possiyel 

nos marcos do capitalismo, uma vez que a valor-iza;~o do 

capital implica na extt-a~âo de mais trabalho do que o que é 

----·-----·-------·---
,_ Racionaliza~o do ponto de vista da eopresa privada, ou seja, o oaior aproveitamento posslvel dos 
oeios de produ~o, o que concretaoente significa produzir oais 1 coa eelhor qualidade e menor custo. 
b. Avaiia>~o seoelhante pode ser depreendida da pesquisa realizada por "•ria Isabel H. da Jornada e 
Naira L. Lá>is, cujos resultados parciais fora• publicados e1 ARANDIA, Alejandro K. et alii. Reflexos 
da crise dos anos 80 sobre as rela~es de trabalho no Rio Grande do Sul. In: A econotia ga<lch e os 
anos 80 : uma trajetbria regional no contexto da crise brasileira I coord. Pedro Fernando Cunha de 
Almeida. Porto Alegre : FEE, 1990. 3 v. p. 529-591. Espedaloente p.>49-564. 
7. Ver co•o trabalhaoos coe a quest~o no capitulo I. 
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efetivamente pago pelas empresas. Ai reside um limite par~ 

altel"a,-:ôes nas rela~;e:les de trabalho, ou até mesmo nos 

salàrios que n~o podem crescer além de um indice que permita 

a acumulaç~o de capitale. Mas isto nâo significa que 

a l tera,-:ôes substanciais n;\(o possam ser introdL<Zidas. Vejamos 

agora as· mod i f i ca,-:ôes observadas nas empresas que 

pesquisamos. 

Em primeiro lugar, analisamos os salàrios pagos pelas 

empresas. Nenhuma nos forneceu dados precisos a respeito, 

mas garantiram que procuravam manter seus salários acima da 

média da regi~o onde elas se localizavam. Esta atirma;•o foi 

confirmada por candidatos a uma vaga que abordamos na porta 

das empresas. Muitos deles já eram empr~gados em outras 

ind~strias, mas buscavam coloca;~o nestas empresas pois o 

salàrio era melhor. Apuramos que o indice de melhoria 

salarial variava em torno de 20% o que~ sobre os salàrios 

pagos no mercado para operàrios, n~o é muito em termos 

nominais mas representa um progresso apreciàvel para os 

tr-abalhadores. As filas de candi-datos nas empresas que 

pesquisamos confirmam esta impress~o. De todo modo, os 

salàrios permanecem baixos e permanece o baixo repasse dos 

ganhos de produtividade aos tabalhadores•. 

B. Ver: SOUZA, Paulo Renato. O que slo e•pregos e salários. Slo Paulo : Brasiliense, 1984. 
9. Ver: RUAS, Roberto L., ANTUNES Jr., Jose A. V. nudança Hmca e gesUo do trabalho n ind~stri<s 
tradicion;is. C<,a•b• : 1991. (trabalho apresentado ao XV Encontro Anual da ANPOCS). (li~eo), 
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Por outro lado, as empresas pesq~isadas têm recrutado 

bem menos no mercado de trabalho. Por dois motivos• 1) elas 

t.ém C0rlS€~Ç,.JUit1o- atender o crescimento da demanda sem 

c:CJn t.r·a t.ar !I E-?m funç::~o da flexibilidade e da produtividade 

obtidas com o JIT e 2) as. empresas passaram a adotar 

politicas·de estabiliza~~o da m~o-de-obra. 

A questXo da estabiliza;Xo de m•o-de-obra apareceu de 

Sem oferecer garantias no emprego, as empresas 

abandonar·am a. 

forma de 

saláu-ios. Esta 

2~ mas com a 

pr·á ti c a da rotatividade de m~o-de-obra como 

custos via redu;Xo de gastos com 

politica era adotada claramente pela empresa 

introdu!;•o do JIT, este tipo de prática teve 

qL,te ser abandonada, por dificultar a ado!;•o de esquemas de 

envolvimento e além de trazer prejuizos, 

devido ao maior investimento em treinamento que as empresas 

passar·am a ter . 

• -=~s p<;:,litic:as 

ve1~if1camos nas empresas, n~o têm nada a ver com o emprego 

vitalicio japonês. Là é oferecido a garantia de emprego a 

uma pai·-cela mais qualificada da m~o-de-obra nas empresas 

Aqui ocorreu apenas o abandono da demissâo 

sistemàtica de uma parcela de trabalhadores, após estes 

ating1rem determinados niveis salariais. N~o foi abandonada 

a pY"át"ica de demiss'(;les em ele reest rutu ra~~es na 

empresa (como ocorreu na empresa 3), nem das demiss?:ses 
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quando a demanda cai muito. A pràtica, nunca admitida pela~· 

empt-·esas .• de demiti..- pr-imeiro os opel'"ál'"ios ativistas 

sindicais nestes casos, tamb~m n~o foi alte..-ada. 

Isto siginifica em r-esumo, que as empresas deixaram 

de Lltilizar a ..-otatitividade como recurso 

custos ·de pt"-ndu~'ào e aumento de sua competitividade, mas n~o 

garantem o emprego de ningu~m, nem discutem quem vai pagar 

os custos das eventuais c..-ises e ..-ecesst!es. Isto oco..-..-e po..-

que a politica de estabiliza(ó:~O de m~o-de-ob..-a adotada pelas 

empr-esas é uma iniciativa unilate..-al dás empresas, n~o 

pactuada com os t..-abalhado..-es e sem a pa..-ticipa~~o sindical. 

Sendo assim~ ela pode se..- abandonada a qualque..- momento 

pelas empresas. -. 

Por outl""o lado, dada a conjuntu"..-a desfavo!""ável, 

pl'"lncipalmente pa..-a os ty-abalhado..-es, no aspecto emp..-ego e 

preciso admitir que houve alguma melhoria, nas 

empresas pesquisadas (especialmente a 1 e a 2). 

A pos-~t.uJ·--a da empresa frente aos seus ope..-á..-ios, 

especialmente a fo..-ma como a ged:w.cia e os niveis 

intermediár-ios (chefias imediatas, supervisores)~ 

relacionam-se com os operàrios. Notamos claramente em todas 

empresas~ tendenc:ic\ a uma maior valorizaç~o dos oper·ários, 

pr-incipalmente a ado~~o de Lima politica de n?sgate do 

respeito e da dignidade dos funcionár-ios. o 11 despotismo 
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i:abri.l", que foi uma marca muito presente nas rela~ôes de 

ind6stria brasileira, especialmente no periodo 

da ditadLn-a militar està, aparentemente, perdendo eficácia. 

O fato é que nas três empresas que pesquisamos, a estratégia 

de busca ,de melhoria da produ1=1t<o pr,i.orizoLI o investimento em 

recursos humanos, tanto materialmente (treinamento, 

salario!;), como subjetivamente, a ti ... C\vés da criac;:âo de 

s imbo 1 os e c: o o:; tumes que denotem preocupaçâo com o homem. 

'V a 1 e aqui o mesmo comentàrio feitos em relac;:âo às 

politicas de estabilizac;:âo de mâo-de-obra. Da mesma forma, a 

iniciativa de valorizaç:'B:o dos recursos humanos da empresa, 

embora possa estar inserida numa tendência mais geral, ou 

ser uma resposta OU antecipa~1t<o de demandas dos 

tt-aba 1 h adores, nâo foi pactuada com os trabalhadores, 

estando sob a coordena~~o da geréncia e afinada com os 

obJetivos pragmàticos das empresas. 

As difer~encia;;:~es apresentadas entre as estratégias 

de inova~~o nas empresas~ mostram claramente que a énfase no 

ir-.vestimen to em t-ecur-sos humanos pode ser implementada de 

formas diferentes. Investindo em qualifica~~o técnica e 

escolar de seus trabalhadores, dei><ando o controle do 

trabalho ccmc:entraclo na organizac;:~o técnica da produc;:âo como 

nas empresas 1 e 3; ou dando ênfase, além da técnica, em 

aspectos comportamentais como na empresa 2-~·~ 

------·--
10. Q oue n~o significa que nas eepresas 1 e 3 nao exista preocupaç~o em 'fazer a cabeça do 
trabalhador", apenas que 1~ o processo é 1ais sofisticado, onde a ênfase é c controle técnico. 
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Isto apar-eceu concretamente na difus~o das rela~bes 

humanas nas empresas. Um gerente da empresa 1 afirmou que 

boa do tempt1 li.vre que foi ganho com a 

descentraliza1=~0 da gest~o, passou a ser gasto pela gerência 

no estudo de rela~Cbes humanas, para preparar os gerentes 

para trabalhar mais intensivamente com rela~Cbes humanas na 

empresa e negociar~ A mesma gerência passou a trabalhar 

técnicas de liderança com as chefias que trabalhavam 

diretamente com os operàrios~ buscando formar chefes que 

tenham autoridade, mas que n•o sejam autoritários. Atitudes 

semelhantes foram tomadas nas outras empresas, embor-a com 

menor intensidade" 

Houve também atitudes de valor simbólico, como a 

proibiç~o de chamar operário de ''pe~o'' ou ''arigó'' na empresa 

3; ou 2. insti tui1=âo da denomina~âo de 11 C01abor·ador" na 

empr-esa Na empresa 1 os operàri.os podem convocar reuni~es 

para. discuti!"" atitudes das chefias. Como inciativas 

gerenciais, isto mais do que abrir espa~os de express~o de 

demandas dos trabalhadores, tem efeito sobre as operários, 

que sentem-se valorizados. chefias que est•o sendo 

quest~onadas, receberam t1·einamento especifico para 

assimilar-em criticas e contornarem este tipo de situa-;:âo, o 

que refor~a um lado do modelo participativo que é o da busca 

do consenso em torno da forma de organizai~O da produ~•o 

na empresa. O modela da gestâo participativa 
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r·,ecessi ta do consenso~ de Lima boa dose de ''paz industrial''~ 

o que é bUSCC\dO com programas de valar-iza.;~o dos 

trabalhadores. 

apareceu de forma clara foi a 

dificuldade do movimento sindical em lidar com empresas que 

ac!ot~m esquemas de valoriza~~o. Algumas vezes as 

t-e i v 1nd 1. c a ~;t1es de>s sindicato~> jà foram negocL::tdas 

di~etamente com os funcionàrics, e às vezes atendidas ou até 

melhoradas pelas empresas em separado. 

Dentro das empresas, observamos que com gerências 

mais abet-tas ao diàlogo e que instituem inst~ncias para o 

encaminhamento de reivindica~l!les, o conflito é domesticado e 

o sindicato afastado do papel de intermediário. Assim este 

conflito pode ser melhor administrado pelas empresas, 

evitando rupturas na or-ganizaç;âo da produç;~o. 

Concluindo este item temos a ressaltar que as 

altera1=ties nas rela.;;t.es de trabalho promovidas pelas 

empresas estudadas, resguardadas as diferencia~bes na 

1.ntensidade das altera~ôes, situam-se em um patamar ambiguo. 

lado houve uma melhoria nas condi~tles de traballoo, 

houve um aumento do respeito pela dignidade do trabalho pela 

empresa. Por outro lado, essas mudanç;:as tem como efeito~ 

muitas vezes, uma perda da influência do sindicato no local 

e uma desmobi 1 iza,::~o dos trabalhadores. Estas 
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conseqUências variam em ele sucesso da 

empresa nas negociaç:eJes com os operários e na capacidade do 

sindicato de mobilizar os trabalhadores. 

f'ls diferenciar;bes qLte encontramos podem, por estas 

raz'Oes!\ ser atribuidas em parte aos diferentes niveis de 

organiza~âo e mobi l i;:~ar;âo dos trabalhadores nas regi~es em 

que as fàbricas se localizam. 

IV.1.3 As estratégias empresarias de implementa~~o 
de inova~es 

Analisamos empresas que estavam em processo de 

~ncorporaç~o do JIT e outras técnicas associadas ao modelo 

japonês. Isto nos levou a concluir que, além do fato destas 

empresas estarem em uma fase de transi~âo para um outro 

esquema organizacional~ o que por si só gera a necessidade 

de constantes ajustes e mudanças no proce~so de trabalho, 

elas estavam adotando Llm modelo organizacional que se proptse 

a modi f icat- o processo de trabalho constantemente. A 

organiza-;âo do trabalho em ambientes em 

constante mutaii=~o, FLEURY afir-ma: 
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nNote-se que quanto ·mais dinBmica ~ o 
ambiente~ mais complexo deve ser o processo de 
planejamento externo do trabalho, o que justifica o 
surgimento de esquemas que prop~em a descentraliza~~o 
do processo e a sua atribui~~o aos próprios 
encarrregados da execu~'lto. Neste contexto, em uma 
primeira instáncia, parte do processo de planeJamento 
do trabalho seria transferida para um grupo 
previamente designado; em condi~~es ainda mais 
dtnamicas, nem sequer o grupo seria planejado, 
resultando a configura~~o de homens e tarefas do 
próprio processo de intera~~o entre essas pessoas em 
face da tarefa global que tem de ser desenvolvidau·~ 1 

Sob este ponto de vista, analisando as três empresas, 

notamos que as empresas 1 e 3 foram as que concretamente 

conseguir-am um maior grau de descentraliza~~o!l conseguindo 

delegar· um maior número de responsabilidades aos niveis 

inferiores da hierarquia de sua organizaç:âo. A empresa 2, 

emborB. tivesse o mesmo objetivo, n'àto o atingiu cpm o mesmo 

sucesso~ 

f.~ na 1 i sc::"'mos esta diferencia,.~o a partir das 

estrat~gias adotadas pelas empresas, o caminho que cada uma 

tl"-ilhou na tentativa de atingir seu objetivo. Notamos que o 

objetivo da descentraliza;~o das decisees está relacionado 

com a capacidade da empresa treinar seus funcionários para 

este fim .. Este treinamento engloba n~o só conhecimentos 

té-cnicos, mas também uma mudan;a na cultura da organiza,.~o, 

especialmente no que diz respeito ao aspecto comportamental, 

otJ seja~ na postura da gerência frente aos operérios e vice-

:L FLEURY, "fonso C. C. Rotinha>~D do trabalho : o caso das indústrias oec~nicas. In: FLEURY, 
Afonso C. C., VARGAS, Nilton. OrganizaJ::o do trabalho: uoa abordageo interdisciplinar. S~o Paulo: 
Atlas, 1983. p, 87-Z~. 
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versa. Neste sentido, s6 ocorre uma descentraliza~âo à 

medida em a empresa pode confiar em seus funcionàri.os. Esta 

confiabilidade foi bem definida por CARVALH0 1·>', 

ondt-2 t:~sta quest~o aparece associada a pr·ogramas de 

envolvimento dos trabalhadores. Envolvimento para o autor, é 

tomado como uma no~~o que· engloba principalmente cape:\citar;~o 

e valoriza~•o do trabalho. Por este caminho a empresa pode 

atingir a participa~âo de forma mais voluntária. 

A empresa 1 procurou adotar a noç~o de administra~âo 

por consenso, procurando discutir, primeiro na gerência, 

depois com toda a organizaç~o, as modificac;:ôes que julgava 

necessàrias. Ao adotar este caminho, foram surgindo 

problemas de assimi lcq;::~o de e comunica~âo, 

principalmente entre a gerência e os operários. A educa~âo 

surgiu como um fator que deveria ser necessariamente 

t!'"'abalhado. Com i.sso a emp!'"'esa procurou encaminhar seus 

operàt-ios ao supletivo, e passou e>:igir uma maior 

escolaridade no recrutamento de novos funcionàrios. 

Processo semelhante, no tocante à questgro do 

treinamento e e•scolariza,::leo dos funcionários, ocorreu na 

empresa 3, mas como esta • uma empresa de grande porte, 

houve condi,:=ôes de adotar uma estratégia bem mais eficiente, 

com a empresa montando seu pr6prio supletivo, além de criar 

12. CARV~LHO, Ruy de Quadros. Tocnologia e trabalho industrial. Porto Alegre L e PM, 1987. p.196-
205. 
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uma estr·utura bem organizada de cursos visando a 

quali.ti.c:c,ç~o de seL.ts rec:ur·sos humanos. 

A empresa 2 n~o tinha adotado, até a época da 

pesquisa~ nenhum esquema visando o aumento da escolaridade 

de seus funcionàrios~ embora ela tenha reforçado seLts 

c~squemas de treinamento técnico. Notamos que a empresa 2 

pr-ocur-ou dar mais ênfase ao que ela cha_mou de aspectos 

compca- tamen tais. Da descriç~o desta empresa feita no 

capitulo 6!1 nota-se claramente que a preocupa~•o maior aqui 

é ' 1 \~a:-:er a cabe';a" dos operários, a começ;:ar pt:~lc:"' mudan<;a na 

prbpr1a designa~~o do operário, por "colaborador 11
• o 

conteúdo dos treinamentos técnicos na empresa 2 apar·ece 

fortemente mesclado por fatores 

pt- in c i pa 1 mente no momento da 

claramente 

aval iaç~o 

id'lolbgicos, 

final dos 

participantes ~os 

operário (leia-se, 

treinamentos, ande o 11 Comportamento 11 do 

sua submissao à empresa) aparece com um 

peso importante, pr-incipalmente no tocante às promoç;ôes .. 

E c:laro que o treinamen .to, ou a educaç:~o formal 

pelas outras duas empresas, também tem um 

canteúdo ideol6gico, mas naqueles casos hà uma organiza~~o 

bem mais complexa, onde a técnica aparece em primeiro plano .. 

Nas empresas 1 e 3, o resultado é plenamente satisfatório 

para a empresa~ sem que seja necessário recorr·er a 

mecanismos diretos de constrangimento e coer>=ao. 
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Cl efeito final acaba sendo uma maior efciéncia nas 

empresas qLte obtem o perfil desejado de seus t-e cursos 

humanos po~ meios mais sutis e menos coercitivos (empresas 1 

A análise qL<e pode ser depreendida daqL<i é qLle nas 

empresas 1 e "" ·-· houve uma mudan~a mais consistente e 

significativa na cultura organizacional. Chegamos a esta 

conclus~o por considerarmos que quanto mais a cultura de uma 

organiza~~o està afinada com os objetivos da empresa, menor 

a necessidade de coer~~o e constrangimento (ou seja, mais 

"envolvimento' 1
). Isto e>:plica em pa:te por que a empresa 2 

tem que lanc;ar m~o dEi tanta pr·opaganda no interior da 

empresa. 

lado, a história pregressa da organiza<;:~o 

também é formador-a da cLtltL<ra vigente. A empresa 2 sempre 

teve uma organiza~âo muito rigida e verticalizàda. Romper 

com isso n~o é um processo fáci 1. Jà a empresa 1 por 

e:-{emplo" talvez até por· seu f!renor porte, ou por. ser uma 

empresa alem~ que se estabeleceu em uma regi~o calonizada 

pot- im1.gr·antes alem·à\es, sempre foi mais abert~ ao diálogo 

com seus funcionário: •. Os mais antigos contam que nos 

primeiros anos da empresa, havia o costume de fazer rodas de 

chimarr~o entre os operários e a gerência no comec;o do 

expediente. Na empresa 3~ a cr-ise, a mL<dan~a do controle 

acionário e as profundas modificac;ôes na estrutLtra da 
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empresa, influiram na forma como foi transformado o processo 

de trabalho na fàbrica. 

Estes fatores ajudam a compreender porque várias 
l~ & 

empresas adotam o mesmo modelo organizacional a partir de 

estratégias de implanta;ao diferenciadas e obtêm resultados 

diversos. 
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IV.2 MODELO JAPONES E RELAÇOES DE TRABALHO : 
AS LIÇOES DE TRES EXPERIENCIAS 

FicolJ claro, a partir da exposi~~o da experiência das 

tr-ês empr-esas, que as modificaç~es nas relaçôes de trabalho 

introduzidas podem ser creditadas especialmente à iniciativa 

gerencial. Nao estamos afirmando que os trabalhadores n~o 
1 

tenham tido poder para efetivamente influenciar nos rumos da 

organiza;ào do trabalho nas empresas em quest•o. Mas os 

resultados obtidos estavam dentro dos objetivos pragmàticos 

das gerências e articulados com o objetivo das empresas. 

Isto ocorreu pol" que apesar das empresas, em 

diferentes graus, terem buscado negociar com seus empregados 

o teor das modifica~ôes, procurando com isso um certo 

consenso intra-organizacional, em nenhum momento foi 

colocado em. que~t•o o poder da empresa dar a última palavra. 

Ou seja, nâo houve efetivamente uma negocia~~o~ mas sim um 

processo onde aos trabalhadores foram deixadas poucas 

alter-nativas, dado que as questôes da manutenr;:ao do nivel de 

empr·ego, dos critérios de promo<;:ao e do repassse dos ganhos 

de produtividade n':lo foram colocadas em jogo pelas 

gerêT1cias. 

Em suma o consenso obtido n•o foi fruto de uma 

r,egocia>=ào, onde pressuptle-se um certo grau de igualdade 

entre as partes, mas um consenso construido a partir de um 

•, 
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modelo de pr-ocesso e r-ela~tles de tr-ctbal ho previamente 

definidos pelas empr-esas. 

t"'las é preciso frisar que as técnicas utilizadas na 

busca desse consenso sao extremamente complexas, envolvendo 

modelos de or-ganiza~~(O da pr-odLu;:ao, de treinamento de 

oper-à1"" i os, de r-ela<;:t!es de trabalho (defini<;:ao de cargos, 

tarefas~ salàrios e promoc;::ôes) e de r-ela<;:t!es inter-pessoais 

no interior da empresa. 

,. 

Além disso, _todas as empresas pesquisadas mantiveram 0 

a prática de exclusâo dos sindicatos, procurando sempre que 

possivel negociar diretamente ·com seus empregados. Esta 

pt"·àti c a foi facilitada, dependendo do caso, pel_as 

dificuldades encontradas pelo movimento sindical de 

mobilizar suas bases, seja pela conjuntura de crise e 

desempt'""ego no pais, que obriga o movimento a tomar uma 

posiç:ào mais cautelosa, seja pela pe..-manéncia de 

dispositivos aLttoritàr-ios na legisla<;:ao trabalhista do 

Brasil, especialmente na questâo das greves e do julgamento 

de dissidios coletivos. 

Tendo isso em vista, é preciso anal isat" 

cautelosamente as inovaç::t:les intr-oduzidas termos de 

trabalho, pelo modelo de gestâo do processo de 

trabalho adotado nas empresas em quest~o. 
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Em primeiro lugar, é inegàvel que houveram progressos 

c0nsideráveis nas condi.;?Jes de trabalho para os operários~ 

nas empresas estudadas. Se, por um lado, nâo foi garantida 

estabilidade no emprego~ por outro foi abandonada a pràtica 

de demiss~es sistemàticas e per-iódicas, c: o mo recurso de 

redu~c~o de custos. Neste aspecto houve uma grande 

di fel"·enciar;:'à:o entr-e as empresas, com a empresa 1 avaniando 

mais no sentido de uma politica de estabilizaiâo de m•o-de-

obra. J~ a empresa 3 abandonou mais de uma vez esta 

politica, sob alegaiâO de crise de mercado. Mas a quest•o 

principal foi o fato da empresa 3 ter decidido 

unilateralmente demitir um grande nOmero de funcionários, 

procurando o sindicato para negociar formas de atenuar os 

efeitos das demissôes apenas após Lima gr·ande press•o dos 

seus funcionàrios. Este episódio demonstra como havia 

alternativas à demiss~o em massa, se a empresa adotasse um 

pr~tica mais sistemática de negociar com o sindicato. 

Por outro lado houveram ganhos consideráveis em 

salàrios, diretos e indiretos. As empresas melhoraram muito 

as condi;.e1es de higiene e saúde no local de trabalho. As 

interpessoais gerência/operários também mudaram 

pe.ra um patamar onde o respeito .pela dignidade dos 

trabalhadores e o reconhecimento da 

QL.tal idade do trabalho, ocupam um lugar destacado, ao 

contrário do modelo anteriormente adotado. A exigéncia de 

escolaridade e a iniciativa de oferecer a 

.. 
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oportunid(J.de de freqliental' cursos supletivos, além do 

aumento do treinamento técnico fornecido aos operários, é um 

fato positivo também. 

Tod0'!3 estes aspectos positivos n'ito podem ser 

analisados como sendo intrfnsicos ao chamado modelo japon~s 

de gest~o da produç~o. Várias técnicas associadas comumente 

ao modelo japonês de gest~o podem ser aplicadas sem que 

haji' ... m melha1,...ias em outros aspectos. E importante ressaltar 

que os melhores resultados foram obtidos por empresas que 

inovaram de forma mais abrangente, ou seja em empresas que 

procuraram aproximar-se o mais possivel de relaç;:ôes de 

trabalho coerentes com a ênfase 110s rRecursos humanos que o 

modelo de organizai~O do trabalho proposto apresenta. 

Neste sentido, a experiência da empresa 1 parece ter 

sido a melhor sucedida, pois houve uma tentativa consistente 

de adequar a;; rela~;ôes de trabalho ao modelo de organiza~~o 

proposto. A empresa 1 foi a que atingiu maior 

grau de descentralizai~O da gest~o de\ produ~;~o, delegando 

maior responsabilidade aos operàrios~ e controlando de forma 

menos direta cada funcionàrio. Em troca ela forneceu um 

melhor ambiente de trabalho, salários e plano de carreira 

mais atrativos e uma razoável estabilidade no emprego. E 

possivel afirmar que a empresa 1 foi a mais ousada~ arriscou 

mais, negociando c:om seus funcionários e obteve os 

econbmicos mais consistentes,.. e duradouros:" 
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dent~e as ecnpresas pesquisadas. Para os operários os avan;os 

também fo~-am os mais significativos. 

,::~ empresa 2, enfatizou os aspectos ético-morais, 

partindo id~ia de que o comportamento dos funcionários é o 

elemento ·central do modelo. Isto explica, em parte a 

i.nsi.st~~ncia com que esta empresa propaga entre seus 

func1onàrios uma vis~o até certo ponto estereotipada das 

empresas japonesas, como exemplos máximos de eficiéncia e 

dos trabalhadores japoneses. como modelos de dedica;•o à 

~"?mpresa. A presenç;:a de elementos de coer~;~o direta sobre os 

operàrios, demonstra que ali houve menos uma assimil.e:\<;:~o dos 

objetivos da empresa pelos funcionários, que uma imposi;~o 

destes. Os operários precisam adotar determinados tipos de 

comportamento ~ara poderem ser promovidos, ou n~o verem seus 

nomes e fotos expostos no quadro do absenteismo. Por outro 

lado, a empresa 2 obteve e>:celentes resultados em redu;g(o da 

rotatividade de m~o-de-obra, melhorou significativamente 

saiàrios diretos e indiretos e possibilitou um ambiente de 

trabalho mais limpo e organizado. 

3, a quest•o da qualifica;~o dos recursos 

de uma forma mais abrangente, envolvendo 

treinamento t~cnic:o e educa;~o. escolar, apareceu com 

clar-eza. Se por um lado a empresa 3 n~o manteve sua 

politica de estabiliza;~o de m•o-de-obra, por outro, foi a 
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qut:.: investiu mais intensamente em qualifica<;:~o de r·ecursos 

humanos. 

Conc:lu1mos que também pode haver· um estimulo a um 

pt'""ocesso de melhoria de rela~bes trabalho desencadeado pela 

inicia ti vá empresarial, que busca com isso ganhos 

E:~conOmic:os. Mas a e a durabilidade destas 

modificaç.ôes depende fundamentalmente da forma como os 

tr-abalhadores inserem-se neste processo. 

Consideramos que poderà haver ganhos melhores e mais 

duradouros para os trabalhadores, a partir do momento em que 

aste conquistarem mais espa;o nas inst8ncias decisórias das 

empresas. Isto poderia fazer com qLlE fosse 

instit.ucionalizada tanto a negocia;1áo do repasse dos ganhos 

de produtividade e sua incorpora~~o aos sc:\làrios, como a 

representa~~o sindical no local de trabalho. Isto daria um 

carátel""" mais permanente às conquistas, evitando recuos por 

p.=:: ... rte d<::-tS empresas e, principalmente, que nas crises as 

empresas demitam sem que haja possibilidade de negociar. 

Neste ponto n~o houve avanço em termos da rela~ôes de 

trabalho, permanece a vis~o empresarial, da m~o-de-obra como 

um instrumento a servi~o dos ganhos da empresa. A ênfase do 

investimento em desenvolvimento de recursos humanos, que tem 

tido larga difus•o nas empresas, tem de ser analisada sob 1 

este ponto de vista. 
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Consideramos que, a cu, .... to prazo, o incr-emento da 

produtividade e da competitividade das empr-esas, combinada ,, 

com a par-ticipa~•o or-ganizada e atuante dos tr-abalhador-es na 

gest~o das empresas 1 ~, podem ser- maneir-as eficazes de 

garantir melhorias de salàrios, condi<;:tles de tr-abalho e um 

empr-ego mais estável. 

tJ que pode gar-antir- aos trabalhador-es o usufruto das 

inova~eJes sâo r-ela<;:tles de tr-abalho mais democr-áticas, mais 

espa~o para a atuai~D dos sindicatos nas empresas e um maior 

conhecimento da or-ganiza~âo do tr-abalho nas empr-esas pelos 

tr-abalhadores, par-a que estes possam negociar- c:om seus 

patr-t5es em igualdade de condi<;:bes. Nada disso consta do 

modelo japonês de gestâo da pr-odL<<;:âo. Nem de modelo algum, 

pois isso ainda pr-ecisa ser- conquistado pelos tr-abalhador-es 

e pela sociedade em ger-al. 

13. O que si9nifica participa,:o na gest~ da produ,~o e nos lucros das ••presas. 
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